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o de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE
l JUSTIÇA DE TUTELA COLETlyA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das
atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com
fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução
GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, na forma que segue.
MPRJ n': 2019.00982797 IPortaria n': 212/2019 Prazo: 01 (um) ano

t

A.tribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.
M.eío Ambiente. Aqui'ar o cúmprtmeDto da

ÜÉj::tÜÜI,=i?i%,hZ. q'.'Ü::::'.TTgT.'k.:= HH; " ;:q:
ch'il'.p$bliéa $?. 0ó $$i9-í;.Z;0i8.8.i9.0tlZS.
{;íaeira..l abi:i:ügll=&s,,.& "r...)ap:rése/zraró, HO praga de 9 ( ovc la) d as da

ões ,"e$ere'z/es f'{ "çq't:"rali a as a pür/f, 'ía

!iÜi:ií z"i;hi;"+'e=.="$;=ü=r;.=:::irç'i ç rui'*ç
l j.0-93.//Ó,7/, ea 200 édüÉenfosJ dias, em med/das compenlsafóríai, eú alefzdíme fo
ao diiào,íib lzo ai/íeo 3ó dà .[ej /z' 9.98j, :4çi /8.07.00 ".

[Origem: Ação Civil Pública n' 000991

Reclamante(s): De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro. ..

PRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ l

Para tanto, determina-se. : l

1 . Registre-se e autua-se(art. 15 c/c 70,] eart. 16. $ 1',Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de
investigação:

4

]
no

[ taborbi,

TIAS(PGONÇA'L VES VERÁS COMES
Promotor de Justiça

8 de se,Éembrn e 2Q}9.

Edi.vício Double Peace OfÍice, Ruct Jogo
Caetano, 207, salas 606/607. Centro,

ltaboraí, RJ (CEP:24.800-] 13)
Fe!. 2645-6950

Página ] de 4



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

IZ* P$ fl$'1€11#'F01{ ,.% !)f ,j {. S't:!€1. ,A. {)e T'Lrl'E!,.A. (:{)i,['!'Í'\-'.4
XÍj(:!.ge} !'1:.4BoRÂÍ

Ref.: Prol:edimento Administrativo n' 212/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou ação

h face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO (processo n'

18.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus impactos dos
eendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de

idade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC 314/09); (ii) Estrada Principal de
PERJ (objeto do IC 3 1 4/09) e o abalo na estrutura dos imóveis dos moradores de

Sambaetiba, Itaboraí, causado por veículos pesados que transitavam pelas vias

do COMPERJ, conforme apurado no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos
inada USOS (objeto do IC 314/09 e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu
14/09 e IC 132/13); (v) a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos

ativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a

urbanística, social e económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos
COMPERJ (objeto do IC 126/13); '

civil pública e
0009919-12.2

seguintes emp
Janeiro): (i) Uí
Acesso ao COI

Alto do Jacu,
locais em razã

Pesados denon

(objeto do IC

impactos ctimu
ótica ambiental

que compõem

CONSIDERANDO que, após o aluizamento da citada ACP. o Ministério
Público, em agl)sto de 201 8, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar

celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão do
processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de

Janeiro, por meio da SEIS e INEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Assim. foram

realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por e-mail, whatsapp,

::=.' '';F='':*=;:::\=.:::i= ==!;J,:='="..,, «. h«, i; 'i.x;':'=
CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC no

bojo da ACP 0P09919-t2.2018.8.i9.0023, em solenidade com a presença do Governador. do
Presidente da PFtrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas na

:=::';#:©=:.:J;;TTJt:\r==:::ql:;;:!':. -, '' ",., ''«.- -. ''-'.--', -.

l ........--..--
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promoção datada de 03/09/20 1 9;

CONSIDERANDO que,assim,

redação:

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da ação

civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que ensejaram a sua
propositura;

:: *ÜETE UZ ;li 8 El:'í':

='z=n::;n:"w==;2U:l:l ll :H:l#lli E
conduta celebrado judicialmente 9

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, caPzzÍ'
CRFB/88);

.:«:' . , ,,;. .:.:.H:H=:=T.: ::=::=:==H=\ :::l::
Página 3 de 4



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

="-"""*"""*
outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, ínc. 111, da Constituição da República;

UÚÜ B:)HHGIÇfl ::iàR Lll

T:l::R #Hl141: ::}.Hb':=i!.,Tn:
Secretaria ao

Após, autuada, registrada e publicada
:umprimento das seguintes diligências:

a portaria em anexo, proceda a

1.

i==lH:tü'?tll:i: IH: l ll:F='ll
lIJ

Com a chegada da
obrigação
GATE, via SEI.

satisfatoriamente à obrigação

informe que atendeu à
dias) remeter o feito ao

se o compromissado atendeu
técnico ambiental;

lv. Remeter ao CAO Ambiente
determinado pelo artigo 80, da em cumprimento ao

18.

VERÁS GOMES
de Justiça
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2' PROMOT©RIA DE .}V5TIÇA DE TUTELA CQLETIVA DO

Re ,: Anão Civil Pública n' 9919-1E2.2{)18.1$19.ã)i}23

''''\ ]"É & q PARTI
0K ..
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ã
E
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1) 1+'EWÍISTÉRIO PUBLICO DO ESTz$.DO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CRFJ sob o n' 28.305.936/0001a0, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO

GC}T:] :;AL'yES VERÁS GOMEl$, matricula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
calatiç a do Núcleo ltaborai, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da

Si!: a, l.,ote !3, Quadra 22, Nançàiâ:fedia - ltaboraí/RJ, Saias 103/104, CEP: 24800-000,

dor,cante denominado de MPRJ, como compromitente;

2) ESTADO DO RIO J)E JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
púb!!co intimo, inscrito no CNP3 sob o n.' 42,498.600/D001-71, neste ato representado

peia Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
Avenida Venezuela, }10 - Saúéáe, Rica de llaneiro - RJ, 20081-312, na pessoa da

Seçreiária ANA LUCRA DE SaUZA S.q.NTC)R.O e do Govemador do Estado do Rio
de .íarieiro WILSON JCSÉ WITZEL, doravante denominado ERJ, como

caí p emitente em relação à }'ehobrm e Gamo compromissário em relação ao MPRJ;

3) jlBISTITUTO ESTADUÀ,L DO A$ BIE]'qTE, autarquia estadual inscrita no
Ctql'.í/IE{J l0.598.957/0001-35, çom sede na Avenida Venezuela n. 1 10, Saúde, no Rio

de ;lancha, representado por seu Presidente CLAUDIC) BARCELOS DUTRA, e pelo
Diíí:::::l-r de Licenciamento Ambiental, /&üEXAlF~TDRE CRUZ, doravante INEA, como

compromitente em relação à Pebobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

4) PE.TRÓLEO BRASILEIRO $/A - PE'TROBRAS,
inscâla uo CNPJ/MF sob o n' 33.000.1í57/0001-01, com

ChiÍe, n' 65, Centro, Rio de ia11elro, representada pelo seu
Catana CASTELÃO BRANCO, com. domicílio
PETHOBRAS, como comproralssãno;
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 'l'tuTELA COLETIVA DO
NUCLEOITABORA}

Ref.: Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023

.''x

l-DASPARTES

1) MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentadó pelo Promotor de Justiça TRAGO
GONÇALVES VERÁS GAMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotolia de Tutela

Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução coü sede M Rija Liajane Carvalho da
Silvo, Lote B, Quadra 22, Nancilâüdia - laboral/RJ, Sala 103/104, CEP: 24800-000,

doravante denominado de MPRJ, como cóüpromiteate;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público innmo, iMctito no CNPJ sob o h.' 42.498,600/0001-71, neste ato representado

pela Secretaria de Estado do Ainbienté e :Sustentabilidade(SMAS), com endereço na
Avenida Vene2uela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA [.ÚCIA DE SOUZA SANTORO e do Governador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JOSE WITZEL, doravante denominado ERJ, como
çompromitente em relação à Petrobras e como conpromissário em relação ao MPRJ;

'''x.

3) INSTITUTO EST.A.DUAL DO AMÉIEN'l'E, auürquia estadual inscrita no
CNPJ/RJ I0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezuela ü. 1 10, Saúde, no Rio

de Janeiro, representado por seu Presidente CLÁIUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
Diretor de Liêeüciamento Ambiental, ALEXANDRE CRUZ: doravarltê INCA, como

compromitente em relação à Petrobras ê como coüpmmissário em ralação ao MPRJ;

4) PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, sociedade de economias.!nisto
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.]67/0001-01, com sede na Av. Repúbl\càXdo

Chíle, n' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seü, Presidente, ROBERTq.i$#
CUNHA CASTELLO BRANCO, coM domicílio profissional nesta capital, doravài&.

PETROBRAS, como compromissário; 'q
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TITULA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram fom)filados

pedidos de medidas de compensação/repnação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos alas administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como

suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão pro]atado pe]a Oitava Tumba Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região tios autos dã ACP n' 00Q0503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal pára deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o lastituto Brasileiro da Mêdo Alnbiehte e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONS]DERANDO que, nos autos da àçião np 2013.02.01.006894-8 ((:NJ 0000503-

53.2008.4.02.5107), perante o Tribunal Regional Fédeíàl da 2' Região, ficou decidida

a '' ...suspensão dos efeitos da seTttênça proferida nos autos da ação ciül pública n'
0000503-53.20a8.4.02.5107 (2008.S1.07.000S03-2). até o trâitsito em julgado dt}

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautela do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na íomla do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', hciso V, e 5', ambos da Lei

Complementar n' 140/201 1;

CONSIDERANDO que o presente TerüiÓ dé Comprómissó de Ajustamento de

Conduta - TAC tem como ãnalidade põr fim à ACP: 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ao adihplemento das
licwciamento ambiental doS empreendimentos eh tela e oxiüas medidas

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a ComPmBissária logrou êxito

comProvãrjá ter cuinprhdo, bem como alguns pedidos conelâtõs de outras ACPs
versam sobre o COMPERJ, conforme expressamente res$alvadó nâs cláusulas
seguintes;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como Dueto

tção dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividadeq relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compeuat6rías do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA ce]ebmdo com o ]EF/RJ(atual INEA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula j2uinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

medidas rjecessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Temia de

Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral

do T*C Rejstauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018,.onde ãoi
proposto qm TAC;

'i....##

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS
propôs quf fosse celebrado um Tempo de Compromisso de Restauração Florestal

(TCRF), cl)nfomie Carta SMS41.A 0030/20 1 8 protocolada em 24/08/201 8;

CONsin4RAwno que a PEmOBRAS, SMAS e INCA entendem pela possibilidade
de ser beija a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente pua
viabiliza' zl restauração florestal;

CONSIDj$RANDO a Lei n' ó.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação

devida pqo empreendedor responsável por atividade de signiÊtcaíivo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistên+cos nas ten:nos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSlntqRANDO o disposto na Resolução SMAS n' 12/2019, eú especial seu art
6', $ 1', q+.e regulamenta o mecanismo ãnanceiro de compensação florestal

nos ans. i7, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017,
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da

refennte à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, introduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;

4



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE .JUSTIÇA DE TUTELA COLETl\U DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 - EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas internas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas normativos acima mencionados

que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' ProMotoria de Tutela Coletiva do Núcleo
ltabomí, de fobia geral, não concorda com a tese de inohetização da obrigação de
revegetação, eis que: entende que todo e qualquer empreendedor(portmto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realiáu diretaménte e in nafzlra toda a sua
obrigação de restauração. Assim, o MPRJ etiténde qué : qualquer legislação

inõaconstitucional que substitua apdoristicamente ã óbíigaçãó dó empreendedor de

promover a revegetação fn /zaf ru por obrigação de pagã' quantia:certa(ainda que sda

depósito no FECAM com utilização necessária em restauáção florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os píhcípios constitucionais ambientais.

Ocone que, no caso concreto, diante do amplíÉsi®o objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Conapromi$sáiiosi em sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, efta PTomotória(repete-sé: apéms neste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidãdé de monetização da

revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível dimte da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plántn e/ou manter mais 660
heçtmes, çonú)mie cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

-'''''''\

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "Àdaníforumezzfo de .Ziidlcadara Socíoecollómióós do .Zinpacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", eü. alkBnõ\nieriln às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, ém que se realizou
sistema de roleta e tratamento de esgoto dé ltabomí e Maricá, restou ci)nfil:alado

ante a carência na in&aêstmtwà de saneame11H destes dois municípios e os
esfo©os do Poder Público eü implanta méhorias cesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decoRênt® da instalação e dâ operação do
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE T[JTELA COLETIVA DÕ
NÜCLEOITABORAI

COMPERiJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecem do INEA que subsidiou a emissão da Licença de hsfalação n' IN001540';

CONSID]
Secretaria

6000.®7.
sistemas

respectivas
encenado!

30.01,2QI
remanesci

INEA e
Bagagem
encerrado

wmanesceE

devido anl

RANHO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
de Estado do Ambiente -- SEA, o n-IEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,
lente. Esses convênios foram iniciados quando da sua assinatum e faltam
por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
, para o município de: ltaboraí, scm a conclusão do obyeto e com saldo
lte. Também em 30.03.2012, foi celebrado, enfie a PETROBRAS, SEA,

Fundação Bio-Rio, o convénio 6000.0074450.12.4 para a construção da
de Guapiaçu. Este convênio 6oi iniciado quando da sua assinatura e

por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo
.te, tendo sido realizado apenas o prometo, e cujas obras não foram iniciadas,

.o emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

\:.,

CONSIDERANDO que se encontra em üâmite na 5' Vua de Emenda Pública a ação

de cobian+a proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da

Ilha do G+vemador declin.ado a sua competência para o aludido Juízo Fazendárío, no

entendimento de que a SMAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

hqhh..=,

l Confira-se o que constou do aludido estudo:
[-.] entre ó]i aliou 200a é 2012, ó; uníéípio de it8boiaí àpr fitava o índia de domici]ios pafticu]ans

permanentes b'baços com acesso à rede de esgoto de, rcspwtivamente, 0.00% e 1,94%, o que representa uma
pequena meHom, sendo iakfiates 80 indico ,dos mtihidípios estudados do Conle$k - Caüsóicio Intemiüicipal
de Desenvolqmento do Leste Fluminense(20,06%) e muito distante de atingir sua meb de 20,00%. Além das
obras de mp+ação e disaibuição de água, a Pnfeituü também está implMtaado fede de águas pluviais em
algumas ruas. ; n
Nu abas nãd atendidas da município, ü wlução é a ligação no sistema de águas plurais ou o lançamento l$i4to
nas ruas ou nbs cursos d'água. É importante iessaltu que, como não existe tmlamento na nde de ágluu plu$ah,
não se pode cbnsidew:que no mtMçípio exkta ícdc miss(sbtetna unitária) ". .\ \"
'E-.] mtn ob anos 2000 e 2012, o município de Maricá apresentava o índice de domicílios pardculàihf\

permanen! brbahos e6ü acesso:à rede de ÜÉóto, tésPeódvàmmte 3,95% e IQ,68%, que é muito baixo, mais;qB

repKsenta u$a pcquenia molham e hfêriores ao hdice dos municípios do Comeste .estudados(20,06%) e,
distante de aqtigir sola meta de 23,16%"



Ministério Público do Estado do Ria de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
]iÚCLEO nABORAÍ

CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas na

âmbito dos Convénios para construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sagitário em Maricá e da Barragem de Guapiaçu -

Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a vedação contida na petição
inicial:, mas sim a redução dada pela Deliberação COCA 6.019/2016, que determinou

ao INCA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, óra transci:ita:
'32 - Executar e concluir as intervenções previstas nos convênios 6000.0074452.12.4

e 6000.0074451. 12.4, r(gérenta à implantação dog sistema dü çsEotaWento sanitário

dos tnunictpios de Maricü e ltúborai. inctuittdo «copo àdicionat retalho a Maricá e
ltaborai. de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posteHor repassa pela SEA dos ativos aos titttlarw dos seniços de satteamento básico

que terão os respomáveis pela operação dos sistettüs,

' '\

obieto do

6000.0074450.12.4, obedecendo o limite mà)cimo de:R$ 410.000.0Q0,0Q(quatrocetttos

e dez milhões de reais). resuttmte da reddequação das anteriores condicionantes 32 e

34 para os investimentos citados atesta cottdicionante, computador os valores jâ
aplicados naqnelm condicionantes, e o$ ctlstos diremos e indiretos a serem suportados

peia PETROBRAS'' ;

CONSl])ER.ANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a anão

prioritária e fimdamental porque já foram iniciadas e seu abandono se üaduziúa em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "Z;/hZi ar lzoi .processos

indmtriais do COMPERJ uctwivanietlte águas de re-wo originárias de Estações de

!' !

z A condicionante 32 na forma posta na petição inicial, possuía ã $éguinte redução: "32'
250.0õ0.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reis) nla camtrução da Bãitagem pam ngularização da
do Rio Guapiaçu visando o iócnmmta da wzão do Rio Macaca em mais 5 üi3/s. em período s&o,
custeio das daapraptiações neassátiu e implantação de um Plano de Prateçãa da Al@ de Entomo
Reservatório, conforme proyetos qué guio fbrDecidos pela SEAJn-íBA", confomic Deliberação
5.386,de 16/08/201}.

J Condiciomnte 21 da LP FE 013990: "Coniidemr no liwmia=aento do emissário submarino 8 implantação de

sistema de esgotamento sanitário pam atender a ngião qw será wrtadz pela pare teires&e do
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\

manifestação fomial do INEA com relação as conclusões obtida no míerido estudo; .k'''
8 {/\

a



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'TELA COLETiVA DO
WtrCI.!jÇ2ílASQRAf

CONSl])BRANDO que âs partes concordam com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, anualmente sob titularidade da REDUC. nos

exatos temos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas
periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,
a Him de que se possa ãsca]izar que não ]iaverá utilização de água acima do volume

pemiitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que sejam implementadas u medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de mancha que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental: e pelo MPRJ, :haja a

substituição de utilização de água do Rio Gpandu por água prióíitáda de reuso para o
suprimento de água de todos os pmcessos ;industriais possíveis do COMPERJ,

prevendo o reuso dos efluentes dos processos industriais e eãuenüs sagitários, quando
possível',(iii) sda concedida pelo INCA a renóvaç;ão da outaga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para süa utilização até dezembm dé 2023 ;

''''''\.

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, Êoi assinado ehüe PETROBRAS e CEDAM

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das

Caixas, na vazão de 100 litros por segundo, vbaildü Àmpliu a capacidade de produção

de água balada(potável) do: sistema de abatecimmtó do Münicít)io de ltaboraí, bem
como atender à demanda necessária de água tratada(potável) durnte as obras de
implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço hídrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convénio previa que a PETROBRAS arcaria com

todos os recursos necessários à cón.sedução de seu objeto e que ao térmico das obras.

os ativos nsultantes da execução do objeta fofas üansferidos à CED.AE;

CONSIDER.ANDO o custe üo sentido de; qüe em contrapartida à han.sferência de
ativos à CEDAM, os hvestimentog realizados pela PETROBRAS, cerca de R$ 75

milhões, coram convertidos em volume :de água.potável para o COMPERJ(até 50
liras por segundo);

. '.'.'
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CONsidERANDo que também em Contrapartida à üans6erência de ativos à CEDAE

e à obra Realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a
população) de ltabomí de 50 litros por segundo;

CONSiqERANno a necessidade de uma solução de fomecimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a cqncepçao e localização da via principal de acesso rodo'daria ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão.
interligaajio o complexo à BR-493 ;

CONSIDPRANPO que a Estrada Phncipal de Acesso ao COMPERJ é UH
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao

Compiex(l Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 ]an de

extensão, lnterligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Escada Sul, que substituiu a utilização da
Estenda SI onde moradores relataram problemas com o trâmito de veículos pesados
das emprl)sas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os

moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP
equivocadhmente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543.
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado dentro do

Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico .Ambiental, e protocolado
quando dil solicitação da Licença de Instalação da Escada de Acesso Principal do

COMPEKjr, sendo necessário um tempo pam resgate de tais infomtações;

COnSID4RAmDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronogiaqa de efetivação das desapropriações em 300(trezentos) dias
homologação, pois seM necessário realizar um resgate destes dados, já que

feita extrajfidicial e ouça parte judicialmente;

'5- 4pl'amtalÍ na ocasião do requerílnento de l.[:

S. 4 -- Croitogi\Unia para a eFelivação das daapropüaçõa que sefuwem necwsãi-im à inlplaulação da rodovia;
10
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CONSIDERANDO que a Estrada pam Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over Sine, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste an uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente ] 8 quilómetros de extensão, aüavessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira

(Município de São Gonçalo)" à via prdetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altwa do Imi 7, no Distrito de ltambí

(Município de ltaboraí), üzendo parte do denominado "Sistema UHOS";

' \

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procuou d© atendimento à condicionmte

12' da LP IN 019084 realizando tlm convênio éóm o +4unicípio de gão Gonçaló onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE DUOS pata o À4unicípio;

CONSIDER.4.NDO que através da Carta AB-PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a

üansferência de posse da Inflaesüutura da iUHOS pua a t're6eitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que confomxe Convênió de Cooperação celebrado com o

Município de São Gonçãlo para a viabilização da implantação da 'da, estava previsto
no item 2. 1.4 o rezasse da via ao Município:

Repassar para o MUNICÍPIO DE SÂO GONÇiU.O após a

.mptantação da Via de transporte dois Equipamento Especial do

1:0MPERJ a irlfraestrutüra qüe será realizada neste Município
pelo Prometo PETROBRAS, i:M óol\forra:idade cota o objeto do

presettte CONVÉNIO, pm"a que sqa adequada e ampliada, visando
à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Münieípio de São Gonçalo e ó Govemo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública pam ãns de consbução da via, evidenciado o
interesse público pela via;

"doar ao poder publico. conto ntedida saeiaambimtal. o cailiultto de abra e instalações do pía. retropàt;\
adopta de acessos Upas ateitdida8 w mcw8idada relativas à movimentação de equipamentos pesados p:;l
Implantação do COMPERJ. conforme condiçõu e@Fcas estabelwâdas ün I'erma de Compromisso a ser
:elebrada con o Estado, em atê 180 dias após a emissão da Licêüça de Insulaçãa

11
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que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

da referida Estrada anOS pua passagem de equipamentos pesados, bem

o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado
Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,

que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
reais) pela PETROBRAS;

que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o

segurança pública no local, pois o trajeto já era utilizado para tráfego pelo

certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros

tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao
(itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
razão da construção da Estrada USOS, no va]or tota] de R$

(trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomle itens 5.6.3,

1 1.3 deste TAC;

que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

dos dispositivos de proteção aos pedesües e simlização para veículos,
o risco de ocorrência de acidates durante a realização das obras

conüatada pam a realização da obm da escada USOS reportava
as es4idências de atendimento aQãvés do relatório do Plano Aillbienta! da

as atividades de Guenciamento de Tráfego Diuante © Obras, infommdas

aüavés do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
as obras), inclusive com relatório fotográâco;

que em atendimento à condicioniante 23, a PETROBRAS atendeu

quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa
a ralização da obm da escada USOS atuava pam o Gerenciamento de

reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Trafega
obras) através do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente
ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

municipais;j'\

em 20 16 houve um incêndio em um prédio administlativX.${

foram perdidos os últimos Planos de MonitoramellÊiã
}gico, razão pela qual a PETROBRAS se comprómetaá a apresenta os
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu

resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que 6imiam este TAC esclarecem que o Município

de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de

obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoms e compensatórias complehientares. O motivo de Cachoeiras
de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC + que o empreendimento que

seria construído no território de Câchgeiras de Mãcáçu(a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será:mais iülplántado coco medida

compensatória; do empreenditaento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a
obrigação da POTRO' IRAS de reàiizar:estudei pêra o reüotço hídrico da região. Caso

futuramente seja escoljlido e executado algilm ernpreendiMehto coh este objetivo de

reforço Mdrico da região no Município de Câchóeims de Maeacu pelo Estado do Rio
de Jaaeiró, o MPRJ, no exercício de süu hn$ões iüstitucjoüaià, diligenciará para

acompanhar e Hiscalizu o pfocessó de licenciaiü6ntà: ambiental do novo

empnendimento;

coNsiDERANDO o axnménto de reéojhinénto de royalties e participações especiais

para a União, Estados e Municípios, deconéóte da partida da UPGN em 2021: e do
crescimento ecõnâúico associado a operação do êmpreeadimento COMPERJ, em

especial pata o Estado do Rio de Jmeko;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os ótgãob aübieütais legalmente

competentes do Estai .) do Rio de Jaàeírü pam o liwnciamento:e para fiscalização do

empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o qüuainento da presente ACIP, o MPRJ oficiou à
PETR0]3RAS para d& hótícia dó duizamento , da$ ACPs e, em resposta, a
PETROBRAS, úaniiestou seu interesse eM têntM celebrar TAC, o que foi aceito,

razão pela qual o MPRJ pleiteóu ao juízo a suspensão ;do feito. A
foram realizadas diversas leüniõés ente MPRJ,: PEmOBRASi SMAS e
culminaram nà celebração do presente TAC que órã é Éqbmetido à

Judiciário;
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o disposto no art. I', c/c nt. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'

os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito

direito ao meio ambiente ecologicatnente
à sadia qualidade de vida'',

e interações de ordem

! rege a vida em todas as suas
da Lei n' 6938/81);

do Poder Público e da coletividade a defesa e a

que
4' e art. 5', incisa
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fÓ? - Oj: ::órg@$ ;1É@ ;l:llle@ ióç(ZI,i lbÚ4éa. 1.«.« d"
jilêrmf'l@f:':aollàHo4$il@,14êild iMÜ la::;;de i@ éo d ía :Ü
a Óê;Úzzj;:Zçgais;::Ó@i@z çÓÓl@@ ;fgue:lterá elPcüía de ü'ülo
çxécutüà extrajtididial:

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segunda disposições das Leis 7347/87, ans. I' e
5'. e 8078/90, ans. 81, 82 e 9L, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de termo de 4ustamento de conduta pna a defesa coletiva dos direitos e
interesses meta individuais, ente eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

.-'''h
'\

RESOLVEM, com üindamento no disposto ,no arl.: 5: .pa4gr({#a 6: da l.ei n.
7.342/85, celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDE'IA, para pâr fim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na fobia que se :segue.

''~ CLÁUS[.nA: PRIMEIRA: O presente TERMO DE .AJUSTAMENTO DE
coNDUTA(TAC) tem caço Gueto chega á um acütdo sobre a integralidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Coinpmhiissária aãó çümpriü ainda ou são

por meio do presente TAC alteradas.

Parágrafo priúéiro - Além disso, Éão objeto do presente TAC :os seguintes pedidos

(i) ACP oo09884-52.2Ói8.8.19.00ã3 (1hqliédto Civil n.' 95/2011)

Emissário terresue e SubmaliÚo: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

(ii)

(üi)

ACP oo09859-39.2018.8.19.00ã3 (Inquérito Civi] n.' ] 02/2011)
de Trmsinissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inqliéíitó Civil n.' 01/2013)

ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, ÍO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8. 19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12,C14,C16,10. '
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referido no mencionado item 2, ou ouça solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o, prometo, obra e
desapropriaçoes, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declama que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que a COMPERJ terá futuramente ém operação apenas a UPGN e a
Reãmaria(TREM 1), não sendo con.lideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.

DASOB, COMPROMISS.IRIA PETROB.

CLÁUSULA SEGUNDA: Será:prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pçlQ :órgão liçenciador, a PETROBRAS

compromete-sé a promover as obrigações de fazer e :de pagar abaüó especiãcadas e a
apresenta nó bojo :do processo de licenciamento ambiental :e nos autos da presente

ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nós prazos çoóstaüteg do

Cronoglamà de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte üteglante do presente
ixwtüMeótó.

1) A PETRÓBRAS se éomprõmête a apresétit&i eú afé 16(deze#seis) Meses após a

aprovação do Tetúo de Referência do [[qEA(ó ;qm] deveu, contar cóm prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à

Deliberação CECA N' 6.102, çom vist?s a avaliar áltemativas de águas de luso para o
Compeq, devendo tal estudo abordar possíveis soluções p&a o suprimento de água
pua todos os processos industriais do COMPERJ. inclusive pma a UPGN e Trem l,
sendo ..certo que o estudo a ser apresentado dele prever e píiÓrizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto for possível

2) A PE'lROBRAS se compromete ;a de$ósitari no prazo ;de,: 150(cento e cinquenta)

dias contados da homologação do TAC, a iil:$ortâdcia de .R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta específica a ser indicada belo: INCA ou pela
SEAS e referendada pala Secretária de Estado do AúbÍente e gustmtabílidadêÍqom
antecedência tninima ;de 35(üínta e cinco) dias, para que sda elãbómdo pelo Eltlp
Plano de Segumça. Hídrica do Estado do Rio :de Jmeiro, a parti' de: süa Subsecretàiã$X

de Recursos liídricds e Sustentabilidade da SMAS, que :deverá contemplar capitula?
especíâco acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a

'/
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima reBridos pam esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima(a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta milhões, setecentos

e cinquenta e üês mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira:(a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciamento dãs ações de execuç;ão do re6otço Hdriw da região; e(b) a Importância
de até R$ 12.903.617,28, para o gerenciamento dm obra de esgotamento sanitário.

3.2) O caldo remanescente desta avaliação monetária, que soma R$ 4.105.535,10

(quatro milhões, conto e cinco hili quinbentós e cinta e cinco reais e dez centavos),

será depositado em 60(seswnta) dias coitados da bomologaçãQ do:TAC, em conta
especíãea a ser indicada pelo INEA ou pela SEIS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, devendo ser utilizado como medida cómpmsatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e niscali2ação ámbiêütãl no COMPERJ.

ao MPRJ. Tios !ermos date TAC, bem assim de esquadHnhar. sêjot Q cwo. rwpowabilidadu por matinais
in'egulat'fiada. Não ê objeto dc pi'ciente TAC jazer juizó de valor e abalar a cumpHnteNo dw cotwàtios
antedonnet\ie$rmadas porá d execução da8 Obras.
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poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente

Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para íomecimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o

Êomecime4to de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico
Complemi+tar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,

confomie item l anterior, desde que:

(i) gaja prestação de contas periódim(trimesMlmente) sobre o volume de água

utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a âm de que se possa
localizar se não haverá utilização de água acima do volume permitido na

outorga;

# utilização de água do Rio Guandu soja e&tivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
:implementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

prazos previstos nêste estudo apmvado pelo órgão ambiental e pejo

haja a substituição de utilização de água do Rio Guandu

por água de reuso pam o suprimento de água para os

industriais do COMPERJ que fonm possíveis, prevendo o reuso
efluentes de todos os processos industriais e efluwtes sanitários

(Ü)

(üi) à

(iv) A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
:ompmvação da utilização de 100% de água de reuso pam o suprimento de

lodos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos
lue comprovadamente não possam usar água de reuso.

5.1) No q+e concerne à l.icença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro

(conpE4u):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prójeto da escada de ac\s$K
interna qde ligará ã área à RJ-116, no prazo de 30(trinta) dias contados \d
homologação do TAC, em CD eleüõnico. : R

5.1.2) Enjl relação à condicionante 6.16 -- Apresentar o Plano Logístico de

Transportem, contemplando o tiawporte de material e de pessoal e medidas para a
20
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(trinta) dias

contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo registro

fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo

de 30 (trinta) dias coitados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

\ 5.1.4) Eüi relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o ç$tuda de proleções

populacionais apresentado no: Anexo 2 da Parte 1 -- Atendiüeüto às Condições de
Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, eiü Cl} elettõnico.

5.1.5) Em relação :à condicionante 7.4 entarl comparativo de alterações do

prometo de tratãúento de efluentes, em deconêiicia dà rediúemiónameüto pam menor
do COMPERJ, no prazo dê 120(mato: e Vinte) di© éóntados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.$:(i) Apresentar ó Estudo Regional de
Caracterização Hidrogeológica e Deteímibáção dó FluÉóg dé Agua: Subtêüânea, já

realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eleu6níço;(ii)
Realizar estudo de "Background geoquímico" cóúblemeatandó as iilfomlações dos

estudos hi&ogeológicos já existentes: na área de influência: do COMPERJ a ser

apresentada no pra;o de 24(ante e quatro) meses contados da ho@ólogação dõ TAC;
(iii) atualizãr o Canário Hidroqüímico e Avaliação çóni base na resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se íor o caso - a deãmição da :solução mitigadóra e/ou

çoinpeDsat6ria de wdaçãa das cone?nUagões du Substânçiai Químicas de Intensse
(SQI) para a hipótese de sêr identiâcada alteração üa qualidade do ilquífero, no prazo
dê 24(vinte e quatro) meses contados da:homologação do Taxi em CD eletfânico;

(iv) considenr como condicionmte : dà +iwnça de opérpção a realização de
üonitoramento analítico ao longo de dois ciclos; hdrogeo16gicos, por 24(vinte e

quaüo) meses, considerado os resultados dos itens(ii) e(iii).

5.1.7) Em relação à : condicióiiaüte 7.11 (i) Apresçiitar ào MPRJ :o EstIVA'\,
Conceitual de Termplénagem e de Máçro Drenagem (MD-6000.67-8000-113.H]3itt \l
001) e no Desenho:(DE-6Ó00.67-8000-182-1iBQ-004) que cohlémpla o levantamento'q
detahado de áreas susceptíveis a inundações e áreas enéhueádaã: cBh as soluções

21
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propostas para a 'üabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.8) E4 relação à condicionante 7.12 -- (i) Apr«Catar os estudos geológicos da
região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da

Área de llüuência Direta(anexo 5.Erodibílidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-600q.ó7-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-114-HBQ-ool à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no

prazo de 3P(trinta) dias contados da homologação do TAC.

5.1.9) E+ relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de

Monitora4ento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eleüõnico;(ii) Apresenta os relatórios dos
monitoraqlentos já realimdos até 2015, levando em consideração a Êae de obras de
implmtaç4o da Unidade de Petroquímicos Básicos(UPB -- Inâaestrutura de

Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de

Equipatne+tos Especiais(UHOS), conforme detenüimdo nas condicionantes 8.1 da
licença Lrl n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'
FE0140321 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitorammtos realizados com a retomada das obras em 2018.

no prazo 4e 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recuperação
ambiental, caso seda necessário, pam redução das concentrações das substâncias

mencioimqas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medida compensatórias,
dentro da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionmtes da licença de operação;

5.1.10) E4 relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de Monitoramento
da Bioma +.quátic% os relatórios de acompatüamento com conclusões técnicas de

avaliação Pos parâmetros dos moútoramentos da Brota Aquática já realizadosf'qe
acordo cola a condiciomnte 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TÀQI
em CID elhü6nico;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da Biã41\.
Aquática q aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliaçãà=N

dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrâúco,

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témlino do prazo de sua agência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 -(i) Celebrar Termo de Compromisso de

Restauração Florestal -- TCRF çom a INCA/SMAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INCA já tenha:(i) informado à

PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com temia de quitação;(ii) enviado a

minuta do TCRF antes da-celebração do pwsente ins&ümento, com pagamento em 2

(duas) parcelas, sendo a primeira eü 60(se$sentá dias) após a homologação do TAC e

a segunda em :março de 2020i moneti2ando pelo úééanismo financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SMAS relativa à:(i) obrigas:ão de restaura 5.005,8' ha,

dando cumprihmto às coadieionãnteé 8.4i 23, 24 e 30.] da: LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008: e Cláusula do TCA
celebrado com o IEF/RJ(atual INEA), Cláusula Segunda(Item 1), Cláusula Terceira

(itens 1 ,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláustilã Quattã (Itens :l é 2) e Cláusula Quinta (Item l)

do licenciãmentó ambiental do COMPERJ que concebe às medidas necessárias à

execução do programa de Restauração, bem como às obrigações relacionadas à
condicionante 30.1 da LP n' n' FE0139$0 coastaates do :Termo de Re&rência - TR,

criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no qual será es+abelecidq ineéanismó 6nanceiro
de contribuição aos sen'içou ecossistêaiicos, : relativo ao quantitativo de áreas em

hectares que não íor dado como quita4ó pelo INIEA, Éüediaüte deposita nà conta do

TCRP, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF;(ii) cóndicionaütes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016106 (LI Escada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 3 1, 32, 33,
34e 35 da LI N' IN020319 (LI (LHOS); (iv) condicionantes lO,: 11, 12, 13, 14, 15, 16 e
17dáLI No 1N023703 é e condicionantes 3i 4,e

(v) condicionmtes 38, 39, 40, 41, 42 e 43
condicionantes::37, 38, 39, 40 e 41 dà

iJFÊ':: -.'' ;-l '.' ''.'l '.-. ' .'- ' - l -'.- '- ' :. '.' '' -'l- '' . l ' '' '. '.''. '-'.'. ': '.:.-. -.-'.'':' :- ::.'.i.Í.:1:33i4D

àP"%e::: il:; f.$::,: : :: '*; :;: !Í: ..ái: #llii©1:8ãlgigi:
ÉiÜiiiii à:.-"-' .: :.!- ' :': :'=:.';:'.' :''..'1- ;1 I' .i ..'.i i.'':'l.'' '- -.' .-'.Í : ='.1: : 1''';..':li.'.I'::':;l: -; ?J501-.1.':.'i''

tJ Ü ili#ii iil ;?i'; ; i;l: $:1ii:8i:#1%:Üjliê#êi
êiiidiiiõi''.'..:.: ;.:ll'.i; ..'.'i' : '.:...' ' . :' . '.'. . 'l .':'.'.:ll''í ;':'.'. : '-' : '.'-..''.- -. :.:;.'.:1.' :3i001

c ! li#;ÜÓ41i : :;;l:: "i i;illfllã18 $11?! ::
i%iêii'':l.i:l:il:i'i.:i': : : ::.i..'.' í'; :'i:'. . :: . ' .l: ; :.:.''.::.':':-';li..=:83ó$;iü
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apresenta estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD ele&õnico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Apresentar a relação de participantes
do progmma de qualificação profissional voltado à população da região do entorno do

Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de-obm local a ger utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surgirem na região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletr6nico.

5.1.15) Em relação à condicionante :8.9 -- Apresentar os 42 (quarenta e dois)

relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que ®ntemple; medida de integração do empreendimento

com as comunidades, no prazo de 60 (sessenta); dias, contados da homologação do
TAC em CD eletrõdco.

S.l.I'D Em relação à condicionante ll - (i) Apnséitar os relatórios do Plano de
Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, no prazo de 60(sessenta) dias da

homologação do TAC, em CD eleüõnico, cóm a identi$éaçãó fomml de autoria pela
hstitüição contratada(HOCRIJZ/ENSP);(ii) Atualizar o Plana de Monitóramênto
Epidemiológico até o ana de 2017; até 30/06/202 1.

S.1.18) Em relação à condicionante 12 -- Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultwal, çonümplando:(i) lido com os resultados da
pesquisa sobre ó Património Cultura do Leste Flutnhense;(ii) Relatório Final do
Pra©ama de Capaçitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;
(iii) Documento de aprovação pelo Instinto Estadual da Pauimõnio Cultural - Inepac
do Projeto Executivo de Consolidação das Ruínas do; Convento São Boaventura, no
prazo de 90(noventa) dias contados da bomologâ$ão do TAC, em CD eleüõnico.

5.1.19) Em relação à condicionante 13 - Apréséiitâl o Cap. 7.7. do PBA, da
Urbanização, mfereate ao Plano de Monitorahento da Evolução Demográaioa e das

Demandas por serviços públicos na ,ADA, bem como os resultados obtidos, no prazo

de 60.(sessenta) dias da homologação do TAC éú. CD; eleüânico. \\

5.1.20) Em relação à condicionante i3.4; Depositar a importância de )sA.
1.000.000,00 (úm milhão de reais) em conta judicial a ser destilada às ações de'Ü
fortalecimento das atividades de ãsçalização é liçeóciamento do Município de

2S
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liberação ao Município será realizada apenu com a prévia concordância

MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias

homologação do TAC.

relação à condicionante 14 - Apresentar o contrato com o SENTI pam
de serviços técnicos especializados para realização de eventos de

e capaçitação para habilitação de empresas para prestação de serviços

de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias
foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30(trinta) dias da

do TAC em CD eletrõnico.

'::--.#'

relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as

da opaação da Rede Hídrometeorológtca contendo estações

fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(trinta) dias da
do TAC em CD eleüõnico.

relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem
apoio aos hortos existentes na área de illfluência do COMPERJ, pam a
mudas destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(novena)
da homologação do TAC, em CD eJetrõnico.

até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
de 30(trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD

e

relação à condicionante 28 - Apresentar o Prometo Executivo do sistema
que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as

de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do

30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenN\\

do Peque Águas, no prazo de 30(cinta) diààÜ

q

homologação do TAC.
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõniêo.

5.2) 001474'

''"x. 5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de

Riscos(Trem l e UPGN), no prazo de 600(seiscentos) dias contador da homologação

do TAC; e Plano de Resposta á Emergência do COMPERJ atmlizado, da fase de
implantação, este no pmzó de 60(sessenh) dias óóütàdos da homologação do TAC,
ambos em C]) eleüânico.

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o
Plano de Ação de Emergência -- PAE, revisaüdo-o nb úáxiino a cada 900(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INCA seúpn que houve inudmça signiâcativa,
principalmente na coordenação da Equipe de Emergência: e nos telefones: de cantata:

(ii) 16 - Raneter relatório; que evidencia que dótoü a; [Jnidàde: com recursos que
pemiitam a inspeção periódica dos tiques, tubülaçãó, ácessóriós e equipamentos,

bem como ã supervisão e o :console permanente das condições operacionais, no prazo
de 60 (sessenta) dias antes do início da operação da UPGN; (iii) realizar estudo para

avaliação quanto à dimensão do gmpo de combate a cocos de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e posteriomiêhté ie adequar àé medidas indicadas iiÓ estudo

para atender satisfatoriamente à d?manda, no prazo de 180(cento e oitenM) dias após a
homologação do TAC.

5.2.3) Em relação à condicionante :17 - (i) Apresenta brdeto de tratamento de
efluentes líquidos hdusüiais e sanitários da fase de operação visando ao reuso dos

efluentes, sempre que possível;(ii) esclarecer, ainda, qual será a composição do
efluente anal e se as mudanças que ócónelam,: ou ocoiwrão, no proyêto dà Estação de
Tratamento de Despojos Indusüiais(ETDI) resultarão em aumento signi6cativo nas
cargas de constiMintes dos efluentes de forma que a podelagein hidrodinânica

apresentada no :EIA do Emissário,Tenesüe e Subpariüó dó COMPERJ sda valii$àB

ou não, 60(sessenta) dias contados da homologação do ÍAC, em CD çletrânióó. \:RR

aprovar ep CD élétrânico, nó prazo de 605.2.5):En relação à condiéionãate 34 - Co 'ü

(sessenta) dias éontadós da homologação:do 'rAci o repassa dç reéunos realizados até

27



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
i\WCLEO ITABORAI

o taomentd pam fins de con.strução de sistemas de esgotamento sanitário ml ltaboraí e

Mariçá, bejn assim apresentar os convénios çelebmdos com a SMAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) E'kentual saldo de recursos decorrente de valores previstos na udâcação das
condicioinhtes 32 e 34 e ainda não utiHzados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pêlo INEA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

5.3) Liceu

imolantai
Janéko -

de lastal

DMeERJ.
tteiro de
1,(centro lxii

:ã IQ21327 (rHBoyacão da LI n'FE014032) a4r&
lra de!!rbanizacão do Comolexo Petroquímico do Rio de
!yç; ÇQptçppb;BP pbrp$ dç tçrr4plçpBeen, dlçnBeen, 4nd

:rodo de Segurança e Centro de informação;

\:..,a'

53.1) Ed relação à condicionante 13 -- Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pelo INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da

homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.3.2) Ed relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Plano de
Gerenciamênto de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias

contados d# homologação do TAC.

5.3.3) Ed relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao jã
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no

monitoran@nto dos sedimentos os parâmeüos coprostranol e colesterol, no prazo de

500(quiill+ntos) dias, contados da homologação do TAC.

.....

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade aó feito, o
Plano de úonitoramento da brota aquátim dos rios Macacu e Caceribu, até a emissão
da Licençel de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados

pelo órgãcl ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60

(sessenta) jíías da homologação do TAC, em CD eletrõnico

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de manejo, resgabNp
monitoradento da fauna tenesüe na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início q\
case de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõniço, a partir de 500'"

28



,P

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TlnELA COLETIVA DO
NÚCLEO pABORM

(quinhentos) dias contados dã homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresentar a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação ente os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eletrânico.

5.3.7) Em relação à condicionante 32 -(i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográãca e daÉ demandas de serviços públicos na
região do COMPERJ(apresentado:dó 21' relat6}io do PGA), de acordo eom o Censo

Demográfico de 20]0, do IBGE, que contemple os seguintes aspectos; considere a

mtalidade, mortalidade por causas, nupcialidadê e à móbílidadé: espãciàl dã população:
(ii) 32.1- Umã matriz "DE PARA", üo caso dá população ésidénte na AID;(iii) 32.2-

Taxas de Imigt%ão;(iv); 32.3- :Com base na PEA 6oíhml:, éalcüar, também, a
pendularidade, podendo utiliza a Ralé e RAls Migra dó Mihiitérió:;dó Trabalho, para
cruzamento das informações;(v) 32.4: Seleti+idade migratória pam a população total
residente e para a PEA, codsidetaado a éscólaíidade, rendimento é ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contados da homoiogaéão do TAC em C]) eletrõnico;

(vi) Apresentar os relat6riós do Plano de Monitoramênia dá Evolução Demõgráâca e

das Demandas de Serviços Públicos M Região do CÓMPERJ, :a identiãc4ção fomul
de autoria pela instituição conüatada(UFIF)i pam garáhdr a autênücidaáe da origem do
texto, a ser compro\Fada doêumeataJüiente eü : 60(sçssenh) dias {iontados da
homologação dó TAC em CD eleüânico.

S.3.8) Em relação ã condicionante 45 -(i) Apresentar os produtos geradas do
Programa de; Valorização Cultural, contçmplan4o, dente outros:(i) livro com os
resultados da pesquisa sobre o Pàtrihânio Culüüa do Leste Flüminenie;(ii) Relatório
Final do Programa de Capãcitação em educação Paaiúónial ê ârqtieologia do 'bale do

Mâcacu;(iii) Dowmmto; de aprovação ;peão ]aep4c do Prqjéto Executivo de
Consolidação da Ruina do Convento São:Boaventúa; no pfazó de 90(novita) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprova, por meio de relatórios do

PGA, a elaboração e execução do Projeto de remoção de vegetação;(ii) Apresentar o
prqeto executivo da rodovia que pemüta o deslocamento da fauna ao longo dos seus

trechos, nb prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
eleü6aicó

5.4.2) E+ relação à condicionante 6.7:(i) Apresentar o cronograma de

desaprop4a(t)es que se fizeram necessárias á implantacpo da rodovia;(ii) apresentar

planilha c#m todas M desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais

os valore:l pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBjlAS e ó utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300(üezentos)

dias contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

rincipai de âi
Petroauíhico a

.8 km de extensão: ínt!
:ão da estrada

©

5.5.2) Ed relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos aterros e

da cometa + condução de águas superficiais, de fome a evita os processos erosivos nos

taludes dd aterro e nu encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o wneamento de
partículas sólidas para o cólpo receptor;

5.5.7) Zd relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano

de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados

da homolclgação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) E4 relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no preza de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõdco, de canüatação de

proíissionhl habilitado pua supervisiona trabahos de supressão de vegetação.

5.6) Licedçê Préli

Estrada USOS (IC 161/2011J'

dAléM dos

da Estrada
11.3 abaixo
em lazão
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem
implantados e sobre ajustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indimr as

soluções de revestimento da Escada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da

população do entomo, no prazo de 150(cento e cinquenta) dias contados da vistoria no
local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

-''''''\
:q.

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS
citado no item anterior, no prazo de até 500 (quinhentos) dias contados da data da

aprovação do relatório pelo GATE, sem prquízo dà eventual necessidade de licença
ambiental, comprovando e evidenciado sua realização, por meio de registro
6otográfíco, desde que seja autorizada a execução das ações no local pelo Batalhão de

Policia Milita responsável pela área, que devétá gàmntir a segurança pna execução
dos serviços; Caso não sdà possível executar ;as ações de melhótia constate do
relatório técnico :dentro do prazo de Vigência do TAC, por questões de segurança
pública, esta obrigação deverá sef repactx3ada entre MPRJ e PE'lROBRAS, sendo
acordada nova obrigação coü a finalidade e valor semehantes;

5.6.3) Efetuar a transfefêncià não onerosa ao MühiàíÉió dé São Gonçaló da acessão na
propriedade do imóvel de São Gonçaló cónsistenté êm prédio denominado Centro de

Integração, onde era realizada a capacitação laboral cujo cito de construção foi de

cerca de R$ 20.000.000,00(vinte mihões de mis), como medida compensatória pela

não destruição da Escada tJHOS, üo prazo de 260(duzentos é sessenta) dias contados
da homologação do TAC, competindo; à$ Patas e às entidades de Seguian$a Pública

,'''''x

cinquenta mi! reais) quais sejam: "tl.l) Colaboíu Rnahcêimtnente oom a poda público muxilicipal, na
elaboração e execução do Pino Municipal de Mobilidade Urbana, intcgizdo aas plenos düetóns dos Municípios

de(-.) Sãa Goüçalo(-.) mediante o depósito em ühta judicial especifica do valor de RS S00.000,00

(qúiiüentos mil reais) pam ó Município de Sãó Goüçdo'; "11.2) Colabónr fimnwirámente cóm o poderpüblico
municipal. na elàbómção e execução do Plano de Habitação dos Municípios de(«.) São Óonçalo(«.) üiêdiànte o

depósito do valor dc R$ 250.000,00(duzentos e citlqwnta aü quis) pam o Município de São Gonçalot:X1 1.3)
Apoiar ümmceiramehte com o poder público municipal, na elaboração e exwução do Pleno Muniiüpl. de
Saneamento Básico(PMSBs) dos Municipais de :(-.) São Gonçalo, nedimb depósito em cona JNdWal,
específica da importância pam Sâa aançalo de R$ 10.000.000,00- \ N«
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(e não à Compromissária) assegurar questões relativas à segurmça
prédio deverá ser enüêgue conforme relatório fotográfico e descritivo em

especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do

gerador e lio sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição fiincional.

5.6.4) Apoiar âmanceiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00(um
milhão del reais), mediste depósito em conta a ser indicada pelo beneãciário com

antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados qla homologação do TAC, para que sda elaborado pela SMAS/INCA estudo
de controla de cheias da Bacia HidrogMfica do Rio Alcântara, de acordo com o Temia

de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

:d' -..ta;i;lÚÚ
unto

5.7.1) Comprovar o cui)lpriinento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PEmOBRAS de depositar o valor estipulado no documento,

correspon(Pente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para
Tmnspart+ dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/201q, o que deve ser feito no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico.

'\

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 u Apleswtar relatórios fotográficos, que
comprovejn que implantou dispositivos de pmteção aos pedestres e sinalização pam
veículos, 4e modo a minimiza o risco de ocorrência de acidentes dumnte a realização

das abras pturas; no prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras alturas;

5:Z:&.JE..5:1E:Z} Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48N9,
52, 53, 541 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento das condicionantes por meti:NNb. .
Relatório consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento W\

Eaun.a tenejstre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. 'lg

32
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5.10) Quanto ao Risco Ambiental: (i) pmmover a revisão do Estudo de Análise de

Risco(EAR), para a Refinaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

opemcionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se recue aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em conformidade com a Resolução CONAMA n.
01,, de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de

1997(art. I', 111), tanto para a comunidade do entomo, quanto pam. o meio ambiente,
incluindo o dimensiaüamento dos possíveis impactos das unidades componentes do
etnpreendimento aos wossistemas existentes e iacnmento nos planos de emergência,

no prazo de 600(seiscentos) dias, contados da homologação do TAC;(ii) pmmover e
executar Planos de Ação de Emergência contendo: dados dos programas intemos de

treinamento e simulações pam console de acidentes ambientais, a constituição ou
composição das equipes, as atribuições de cada equipe, de sêu líder e do coordenador,

as ações em caio de vazaménto, evacuação, atendimento a acidentados; ações de
cuáter externo: os cisternas de comunicação e sistemas alternativos de energia, o tipo
de treiMmento e periodicidade, o apoio prestado por óütras etnpnsas e à existência e

divulgação dos mapas com as rotas de figa e os pontos de mconüo definidos, quando
da operação da:UPGN;(iii) óotnprovàr por ateia de nlatório Fotográãço que foi
disponibilizado kit de üitigação e contenção de possíveis vazameatos para :a via de

acesso ao COMPERJ(Escada Con\redito) para Brigada Militar, sendo que essa estrada

intercepta corpos hídricos de grade importância para a região, como os rios Caceribu
e o Macacu, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

5.11) Executar as seguintes novas medidas reparatórias, initigadoras e
como.eüsatórias complementares,

5.11.2) Quanto à alteração dã qualidade do ar: IMblânt&, nó Éràzo: de 150(cento e
cinqumü) dias contadas da homologação do TAC, as principais recomendações

propostas na rmvahaçãó da Avaliação Ambiental Esüaégim - AAE(Cenário de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao hionitoramento da qualidade do bii ç
parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar moüitoraMênta contínuo de emissões Wi\

fontes boas;(iii) Priorizar a utilização do gás nãtüal coco ddmbu.stível para reduçâ«\\
das emissões das difusas contes;(iv) Revísà' Projóto de Sistema de Detecção ev
Console de Vazaüientós desde o ideia da operação das ativjdadeÉ do COMPERJ para
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redução {jas emissões hgltivas; e(v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios

Críticos 4e Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5)EI
estudo

atualizad(

relação ao dano deconente do crescimento urbano desordenado: apresentar
evolução demográfica atualizado da Área Diretamente A$etada -- ADA,
até 20 17, respeitado o tempo final de 30/06/2021, em CD elebõnico.

10) A P;
indeniÉai

dieta ou
causados

inteiro dl
Escada de

na comia

ITROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
ões às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
indhetaüente atingida pelos danos ambientais, urbanísticos e à saúde

razão do abalo e dos danos esüutumis nas casas por força do fluxo
veículos pesados nas mas suportado pelos Eüoradons antes da comtrução da

Acesso ao COMPERJ, o que será deânido em posterior Eme de liquidação,
lo aü. 97 da Lei n. 8.078/90, 1íinitmdo-se à área delimitada no anexo ao

jnstmmento, incluindo-se, além da área delimitada ao mapa em anexo,

Is três seguintes moradores:(i) Sr. Cdülino rosé Nunes,(ii) Sra. Ângela

incite Peixoto; e(iii) Sra. Mnly Mária da Conceição, sendo que os
s e os três moradores Dominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,

lo art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

presente
também

Malta V(
interessam

na folha

11) A P4VROBnAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER
consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e

compensdt6rias complementares,
nâs condiciona

@.
ionanti

â

it.iüen

11.1) Colaborar Himncekamente com o poder público municipal, na elabomção e
execução Po Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores
dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, em wmpúmento do art. 41, $ 2', do
Estatuto d+ Cidade e do aú. 24 da Política Nacional de Mobilidade tJlbana, medi:Gltç o

depósito eh duas contas couMtes espeçíãças vinculadas ao Juízo, num valor totN bç
R$ i.S00.p00,00 (um milhão e quüüentos mil de reais), sendo que R$ 1.000.000)b$

(um milhão de mais) será destinado ao Município de ltabóraí e R$ 500.000,0(f
(quinhentas mil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
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(conta e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Mmicípios beneãciários será realizada apenas çom a prévia

concordância dos Compronlitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos

beneâciários de prévio prometo para cada etapa do plano, com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,

considerando a execução de programa de regulààzação flmdiária para as Áreas ou

Zonas de Especial Interesse Social(ANIS ou ZEiSY', identiãcaçãó de conflitos de
ocupações ou tendências à ocupação em áreas de risco, píoteÉidas ou com Êagilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00(iêtecentos e cinquenta mil

reais), sendo R$ 500.000,00(quinhentos mil reais) para o Município de itaboraí e R$
250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais) para o Município de São Gonçalo, em

duas contas combates especínícas vinculada a este Juízo, e a libemção das respectivas

qumtiâs aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a préüa concordância
dos Comproinitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação de prévio prqjeto para

cada etapa do plano e com prestação de contas dumate e após a utilização do valor, no

prazo de 150(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TACO

11.3) Apoia ãnmceimmmte o poder público inuNçipal, no prazo de 200(dwentos)
dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos

Municipais de Smeamento Básico(PMSBs) dos ; Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, Mediante depósüo em duas chatas judiciais específicas da importância total
de R$ 70.000.000,00(setenta milhões de reais) da seguinte toma: para Ihboraí R$
60.000.000,00 (sesselM mihões: de reais) e pwa São Cionçalo R$ 10.000.000,00 (déz
milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Pinos Municipais
de Saüêammto Básico ou nos TACO sobre saneamento básico íimiados com ó MPRJ,

sendo certo que a ]iberação das respectivas quantias aos Municípios beneãciáiios será

realizada apenas çom a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
INEA17SEAS, mediante apresentação de prévio pmjeto pam cada etapa do plano e com

prestação de conta durante é após a utilização do valor. Em relação ao valendo
Município de São Gonçalo, ó prQjeto a ser êóntempladó será indicado pelo respons41%l

pelo Programa de Saneamento Ambienül dos Municípios do Entomo da Baía VR

10 Pam municípios que ainda õãa pmsuem ã de6niçãü dw ANIS au ZEIS, estas dêem ser deiimitüdas pari
cawequente ngularízação 6mdiária, tendo çoim preceito as diletiiBS do Ministério du Cidades.
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Dessa fomla, em sendo o ERJ benéfíciário, a obrigação da Compromissária

PETROBRAS se exame com o depósito da citada quantia.

ÇEdUSZ:ZLd 7E.RÇEI ACOMPANHJIMEI

!aBRJSEDça .a&
).4S OBRZG4CõE$

6.1) Compete ao INCA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações

e obrigações da Compromissária PETROBRAS âsbumida$ nq presente TAC.
-''\

6.2) A PE'TROBRAS depositara o valor:de R$ i.740.000,0ó (uin úlillião, setecentos 6
quarenta mil reais), em até 60($éssenta) dias dà homologação do 'rAC, pma viabilizar
a conüatação de auditoria externa independente á serlcontratada pelo ERJ, por meio de

depósito em conta específica a ser indicada, coM: antecedência Mínima de 35(cinta e

cinco) dias, pelo INCA ou pela SEAS e :referendada pela Seqetááa de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a
avaliação do cumprimento dm obrigações do presente :T,A.C e dwerá elaborar relatório
de auditoria :no prazo de 60 diü dó récebimwto :de : cada Óbiigação, que dé+erá ser

entregue imediata e siúultânéamente ao iNcA/SMAS, PETROBR4\S e MPRJ.

6.2.1) A auditoria independente deverá acoinpàühai ài ações de cumprimento das

medidas mitigatórias e coxnpébsatórias e de todas as dérüaié obrigações assumidas no

presente TAC pelo emprwndedof, medimtç a adoçãQ ao menos, das seguintes
medidas:(i) A fiscalização nãó pode se limitar à silnpléi leitüm é aceitação dos
relatórios das obrigações espwíãcas :deéornntes do TAC apresentados e elabomdos
unilateralmente pelo emprundedor;(ii) Deverá su promovida avaliação crítica das
informações e documentação foibecidas Rola PE'IROBRAS, por mêdo de relatórios

elaborados por sM. equipe técnica;(iii) Deverá realiat vistorias ípz .loco para apuMr o
devido cuinpriúento de ;cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistoria

serem levadas em conta nã coníecçãg do$ relatórios a qüe alude q ijeln anterior(excito

quando a obrigação Ée restringir à lâptésênMção de docuúeütós);(N) A cada
documento relativo ao curnprimeato da respectiva óbrigaç;ão protocolado pela
PETROBR.AS, deverá su realizada úis+oria, se lor o caso, com registroÉ fotográâcos,
e elaborado um parecer técnico esclarecendo se: as ilúotiüàções prestadas no resPecttiy
documento condizem com a reahdadó do campo, se são suficientes: e eficientes. QRN

serviços serão exclusivamente para acoil$aiihamento das obrigações de TAC- 'iq.
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6.7) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,

infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 correspondente à construção da Estrada de

Acesso Pütlcipal, relativo à aplicação de R$ 1.093.1 1 6,71, em 200 (duzentos) dias, em
medidas Compensatórias, em atendimento ao disposto üo artigo 36 da Lei n' 9.985, de

)
~-''-h

\

6.8) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a patth da quitação do tempo de
compromisso de compensação ambiental TCCA :N' iO/p012i çonespondente à
implantação do Piar e Via Especial de Acesso pua Transporta dos Grades
Equipamentos do COMPERJ(Via anOS)+ quitado ein ;maio/2013;

6.9) O INCA e/óu a SEAS aprésêhtârá(ão), no prado de 180(çeãto e oitenta) dias da

homologação do TAC, informações refumtes às ações realizadas a parta dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oiiündos das condicionantes

32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a aprésentãr novas informações sobre os
pagamentos çoalplemmtues na 6omla da cláusula segunda item 3 deste TAC, ao

prazo de 90 (noventa) dias, a contar de cadapucela Êaltante a sei: paga'i;

6.10) O INCA at)resentará, Úo prazo de 180(cento e oitenb) dias da homologação do

TAC, informações reíenntes às ações realizadas a partir dos pagamentos já e6etuados

i2 Os caiivêdos números 6000.00744S1.12.4. õooo.o0744s2.za.4 e
considerandos e armados com a Fuindaçãa Bio Rio
34 da LI IN001540, são oHeto do pmcesso judicial
de Fazenda Pública da Capital). que consiste an ação de
Fundação Bio Rio, relcnnte à pnstação de cantas na âmbito
si8teüaí:de:$goçâ qtü úüitéd$ +ü ítübóiü; ê }ãiüêâ ê dà
da Vam Regional da Ilha do Govemador dniinou a alia
entendimento de que a SMAS e ó INCA deveriam intégr&
cobrança M, aülda, uau íuonvenção.
O pnsente TAC, como iadiado na nata de rodapé aúmêm 7, !ião se
objeto dos citados convénios com ã
própria, como no proa«se judicial n'
discordância soba as respoüsabilidadw em fada de e\,mtual
intenssados devem busca â via própria pam deduzirem
Finalmente, as partes declaram estar de acordo que, no
aos pagamentos das valores nmanenenhs pam in@güliação da Honbate nlaüvü às condiêiónaatos 32 c 34
1,1 1N00 1540, na forma da eláwulã seElwda, iteiü 3 .
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pela PET8.OBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao

Parque Natural Municipal Águas de Guapimirim;

Parágra$ Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do

presente 'FAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes

ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela

estabeiecijias na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula '(

(Temia (je Compromisso de Restauração F]oresta] -- TCRF) deverá sêr utilizado em

ações de j:estauração florestal na :mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está

situado, sPvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justiãcada, hipótese em
que, medbnte anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá bmeâciu outra
região

Parágrafo
segunda i

INCA,de
paltirdo
contempla
execução
apresentam

periodici
cstabclccii

período

Implantaçl

Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF rela$vo à cláusula
}m 5.1.11 deverão; sn utilizados na comia da Rósoluçgo n' 143/2017 do

mdo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a

5sito de cada parcela, pma o INEA/SEAS apresentar os proyetos que serão

los com os respectivos cmnogramas físico/financeho;(ii) Q início da
tais projetog devná ocorrer no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a

ão dos prójetos, sendo que o restawador INCA/SEAS deverá monitoras

lente as áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos

los pam a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
io de 4(quatro) anos, a contra da data de aprovação da Certificação da

Parágrafo Quarto - SEAS/INCA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valor(is constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item

5.1.1 1 pal.a planeamento, implementação e monitoramentó necessários para ações
decorrentes do TCRF.

}ZI/HRZ4 4TRIBUICÓESEOBRIG4

Compete in Compromissário ESTADO DO RiO DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SMAS), a regular fiscalização do

40
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INEA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental

do empreendimento em tela, sda na fase anterior à emissão das liwnças, seja na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitáüo, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta especíâca indicada pelo ll-IEA,
confomle previstos na cláusula seguida, se configuram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser remânejados pela SEAS, desde que
resüitos a ações de reforço Hdrico e obras de esgotamento sanitário, tudo na mesma
região

. .

Parágrafo: segundo - Na hipótese de existência de recu80s de cubas fontes do ERJ

para fins dà coàclóão das obras de saneamento dé h4ariçà e/ou ltaboraí, os recursos
previstos üa cláusula segunda, item 3, poderão ser utilizados em outra obras de

saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessáriaprévia comunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo previsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir

coMO balizados merca da necessidade dé implantação da Barragem de Guapiaçu,
assim como acerca da existência de alternativas mais eÊcíentes para reforço hídrico da
região. Eventual díscordâaéià aceita dos termos do estudo ihencionado deverá ser

âmdamentada em docuzüentação técnica e estudos relevmtes, suãciates para embalar

a revisão do estudo anterior ou a tomada de deéiião acerca de qual a melllor solução

hídrica para a r%iãó, possuindo a SEIS e o MPRJ podem: de yetó em relação ao
eüpreendimentó a ser escolhido.

"'''\

Parágrafo quarto -- Considerando a previsão de disponibilização de recursos para ãns
de elaboração de pi:ojetos e de intetveii#ões pela SMAS/INEA, deverão ser

apresentados pelas equipes responsáveis bela execução dos prdetos, ao MPRJ,
relatórios sobre a evolução de eiceéuçãõ, termos de referência,

orçamentos e demais infomiações relevante, devendo o INCA/SMAS, ao

promover a prestação de contas da utilização dos recusas ao MPRJ;

CONA:AGEMDQSPR.AZ\
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exclusivamente sobre os conüatantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerw da execução de tais mcursos.

CLÁUSULA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação üibutária, previdenciária,
trabalhista ou securitária, deconentes da execução deste TAC, cujo cumprinehto e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS.

Parágrafo Primeiro: C) MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS com terceiros, ainda que Vinculados à
execução do presente TAC,: bem como por qualquer dmo óu índenização a terceiros,

em decoiTência de teus próprios fitos, de seus dMgentes, empregados, prepostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo: A celebração dó presente Teima não implica ém recoiüecimento

de qualquer ineéularidade, vício, ilegalidade, imprÓbidade oÚ iindequação nos
procedimentos de !icencianento ambiental datados no preselin TAC, tampouco nas
condutas da SMAS, dó iNcA ou de quaigquér de seus sétvidores.

CLÁUSIJLA OITAVA: O disposto no ptesmte 'IAC nãó limita, impede ou suspende
a fiscalização ampla, irrestrita e permmente dà PEmOBRAS, ÓCIos Coinpromitentes
ou pelos demais Órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas demais
atribuições e preimgativas legais.

Parágrafo Único: A eiçistência e atuaç da fiscalização em nada resahge a
da PETROBRAS, ho que concerne àsresponsabilidade única, integral e exclusiva '

e implicações próximas ou remotas.obrigações 4ustadai e às suas comequências '

noVA!.QB: : : h

CLÁUSULA NONA: o valer total estimado dg in+estiüento para realização à;iK''
medidas previstas neste TAC, para todóg os e&itos légàis, é de R$ 814.550.501,(lb8
(oitocentos e quatorze milhões, quitiheütós e cinquenta úil, quinhentos e um reais e
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão
corrigidas pela UFIR, ou índice de çoneção que a. substitua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - PECAM.

Parágrafo Quarto: A notiãcação das mülta$ será remetida ao endereço do respectivo

destinatário, constante neste TAC, e será considerada e6etivada pela sua simples
recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,

a Compromissária terá 20(vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05(cinco) dias
úteis para a remessa da comprovação do recolhimento ao;MPRJ.

Parágrafo Sexto: As multas previstas ü4 prwente cláusula não têm caráter

compensatório e, : assim, o seu pagamento üão exímiiá a: PETROBRAS da eventual

responsabilidade por perdas e danos dwórnntés de inüações ã este TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA :PRIMEIRA: O tétQO inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a data da homologação e o teihÓ fiiià1, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mediante ajuste enfie as partes.

'''''''h.

CLÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA; Dentro do prado de 20 ;(vinte) dias, contados da
data de sua homologação, dev'erá ã PETROBRA$ promova a:publicação dê exuatQ do

presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obiigaçõe$, o valor e o prazo total do

instrumento, no Diário Oficial do Muúcípio de ltaboraí, nó D.O.E.R.J e em jornal de
grande circulação nó estado do Rio de Janeiro. correndo os respectivos encargos às
suasexpen.sas.

CLÁUSIJI.,A3)ÉCIMA TERCEIRAS Este TAC, após a hoiüologação, tem

jurídica de tínla executivo judicial, hos termos do art. 5', $: 6', da Lei
somente poderá ser alterado por escrito, mediante á éelebraéão de tempo aditivo

as partes, homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio ajuste
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-- Na impossibilidade de acordo entre o Compromiteate e as
quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemianecerão

e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltabaraí, local

COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o

TAC, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiado que

©

Pelo

\

ANALúCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do
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ROBERTODACtJNHACASTELLOBRANCO
PeÉrobras

'.il- '. :: :
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Tribunal de Justiça aneiro Poder Judiciário
Comarca de ltabóraí

Cartório da I' Vara Cível

tb0 vara@or Herminió Moreira. 380 2' andar

.?

sala 217CEp: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ
q..

e-mail: '

Processo: 0009919-12.2018.8.19.0023 Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

grHBH$11i1:18H7En.
,'b

') Nesta data, faço os autos

Livra Gagliano Pinto A bebo Mortera Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença
HOMOLOGA

inanni:Éliéàlll:hn'lHgHg=lgüu n lii#l;.$1i;;ll;=:h:ilí us partes dispensadas do

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivam-se.

Sentença registrada eletronicamente.

Publique-se e intimem-se

ltaboraí, 13/08/2019.

Livra Gagliano Pinto AlbgrtQ Morrera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto AJberto Morterâ

110

LIVIAGAGLIANO
B'

\ : '-'
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação CMI Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

..''h

Tmtã-se

52.2018.8.19.0023
)

judiciais
0009852-39.8.19.0023.

dós processos 0009919-12.2018.8.]9.0023. 0009884-

83.20] 8.8. 1 q0023, qüe tínmitam nessa ]a Vam Cível de ]taboraí. Neste teima de instal©ão do

0009897-89.2018.8.19.0023 0009869.

COMPERJ, em 20]4,
esta Pmmotoiia já havia ajuizado eh face d4 Petrobras e do Municípiode a

Sambaetiba, Alto do Jacu, ltabomí. Veja-se a tabela abaixo;'

ltaboraí ACP 0006164-]9.2014.8.19.0023 eiã dá poluição atmosférica

0009919
12.2018B.l

9.0023

llegalldaiies
anlbiênthl : doÉ
empreendihento$: dü::
prindpa] do COMPERI
qual seja, a UPB idade
Peü'oquímicos Básicos, obÍeto do
314/09; Cíí) Escada PHhdpal
Acesso ao COMPERJ (objeto' do IC
3 14/09); (iii) Estrada de Equipamento

132/1 3); Cv) a adequação/regularidade
da previsão e avaliação

no

e

seguintes

(i): : ;PI'Qjêto
em:: íübótãí,

314/09
132/13
161/15
Í26/13

34/2014

de
lc
dé,.'., laCfveide

Itabóraí
26/06/2018

4.000.000.000.
00(quatro
bilhões dê
reais)

cumulaUvos e sínérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e
compensatórias. sob a ética ambiental,
urbanfsüca, social e económica. de
tódó8 : '. . : .ós. 1:: - '.,'Üé&

.'à

Emissária

dos inipactóg

êkuahtilbs

1881a:=:.Pi:Zm':«
Ilegalidades 'ii '"'''licenciamento
aMbiéntai; do

95/2011 0009884-
52.2018.8.Í
9.0023

ÍBCívêldê
[taboraí l.ooo.ooo.ooo

26/06/2Ó18 l 00 (umbilhão
dê reais)

COWPEN
'l;el"restie. e'

erniitêêíidihêütó
sü:biüàfjhó

dó

l f 39.8.19.®2
! l llCívelde

ambiental do empreendimento "Linha s
.gglgUDb:êg.!1181ggÉQMHRJ« Z@oó/zoíü

Página: l de 8
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]
Foram balizadas re piões quase que diárias sóbm o assunto durante um

)aü, whatsapp, telefone e presenciais ha sede: do GA'lTE, da PGJ, do iNcA, da
'E iKOBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC.

ano (por e-
SsAS e da

""-"+;.»=.=luj u :u ã$1 u=;:.;!:t::
11 W:p:uu;:"na="Pi:: f ;k:=u'=!ÜÜ
intemamentf na Petrobms e obteve a aprovação formal de seus gestores: Diretoría Executiva e
Conselho d(l Administração

No dia29/07/19, por convite do Depuçâdü Estadual Luiz Paço(formalizad o

:=«$:.11 n;.'::.:\== ;;:::Ê ii: '==\uii5Ü!
:jllj5::j:lljlblica, sobre a atuação do MPRJ no caso éOMPEKJ, com destaque para:(i) as
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inquéritos civis que deram azo ao

das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor

E o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso
Promotoria, Reste ato, de fome paralela, inicia tds õeütes :dé atuação:

COMPERJ, esta

á=::'r:~t '"*'?'
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do do Rio de Janeiro

3v.8.i p.OP23, oo09897-89.2018.8. 1

nas ACPs 0009884-52.201 8.8.lg.0023, 0009852
23 e 0009869-83.2018.8.lg.0023

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
actuando-as como notícia de fato autónomas(cada uma com número MPRJ
própião), abrindo-se imediata conclusão pam instauração de um
procedimento administmtivo(PA) específico para apurar o cumprimento de
cada obrigação(ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o

número de cadaMPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e

com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

nucallzar e acompanhar o óumprihento das obrigações do TAC. na esteira
dos itens l e 2 acima;

consta nesta promoção, bem como encamíiúando cópia do TAC e da
planiha contendo a relação de todos os PA's instalados pna fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obãga#ões do TAC, Da esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com

cópia do ofício 2' PJTC n': 77(1/18 e cópia da presente promoção,

FTI *: llT !::l:t ::l
fiscalizar e acolnpaiüar o cumprimento das obrigações do

1."'4u

TAC, na esteira
dos item.s l e 2 acima;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta

':'"Wllz.u===;;$=: feÜiã
das obrigações do TAC, na esteja dós itens le 2 acuda;

Pé.gha 4. de 8

V

/

/
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infomundo o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's hstau].idos para
Hscalizar e acompanhar o cumplünento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao
festejado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico pam o MPRJ e pua o.
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planiha em anexo esse grupo
teria interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotolia requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INCA, infomlando o que consta nesta promoção
bem como encaminhando cópia da planiha contendo a relação de todos os
PA's instaurados pam Hiscalízar e acompanhar o cumprírnento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e Sustentabilidade.

infbrn ando o que consta nesta piomoçãó, bem como encaminhando cópia
da planilha contendo a relação de todos os PA's instâulados pam fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

"' m;:W;'PSll: '=:tEp r==.IH='á=:=.:=
indo cópia do TAC e daconsta nesta promoção, bem colho encaminh '''

planiha contendo a relação de todos os PA's hstaurâdos para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

ll)Oficiar à Promotoria dé Tutela Coletiva do Mêdo Ambiente de São

Gohçalo ,em complemento e com cópia do oficio 2' PJTC ll' 773/18 e cópia
da presente promoção, hfonnando o que consta nesta promoção, bem como

encaminhando cópia do TAC e da plaailha cóntendó a relação de todos os

-----.... êtíva do Núcleo Magé, em
]2) Oficiar às Promotorias: de Tutela Co

;=="=w"/'.;:l:t i::?il:: »#$i!
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encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaumdos pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destaca de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
nspeito diretamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coleüva do Núcleo Niterói, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/18 e cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaülinhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira;dos itens l e 2 açüna (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marra texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
despeito diretamente ao Município de Mariçá);

\

14) OHiciaF ao MinistéHo Público Federal(Procuradoria da República com
atribuição na matéria meio ambiente na ána de ltabomí), em complemento e
com cópia digital dos nossos ofícios; anteriores; 2' PJTC n' 758/18. n'
759/18, n' 760/]8, n' 762/18, n' 763/18, n' 766/2018, n' 775/2018. n'

S55/19, n' 883n0]9 e n' 990/2019 : e :cópia da presente promoção,

o o que consta besta promoção, bem :como encaminhando cópia

fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens le 2 acima. Regista-se quê, como apontado nos ofícios

anteriores, eventuais danos ambientais em tmidade de conservação federal

ou bem da União não âuerah pane dó objéto das ACP's e do TAC findado;

15) Oüicíar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente,
Secretário Municipal de Desenvolvímenü) e Integração ao COMPERJ e
Procurador-Geral de lbboraí, em comblemehtole com cópia dos ofícios

2' PJTC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18 e 780/18, iilfomnndo o que
consta nesta pmmoção, bem como êncaininhando cópia do TAC e da
planüha contendo a relação de todos os PA's instaurados para:fiscalizar e
acompaúhm o cumpiiinento das;obrigações do TAC, üa esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria JuHdiéa destacar de marca texto na cópia do

TAC as obrigações que dizem :nspeito dimtamente ao Município de
ltaboraD;

16) Oficiar ao Presidente da Câmara M.unicipar de ltaboraí, infomlando o
que con.sta nesta promoção, bem çoino encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaumdos pam fiscalizar e

Página 6 de 8
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

acompa1lha o cunpnmento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria Juddica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltaboraí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macacu, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 781/18, infomlando o que Consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a

relação de todos os PA's hstauíados pma fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima

(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto Ha cópia do TAC as
obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de
Macacu);

18) Oficiar ao Prefeito de São Gonçalo:9 em:cQinplemento e com cópia do
ofício 2' PJTC Bo 782/18, hfonhahdÓ o que éónsta nesta promoção, bem

como encamiüandó cópia do TAC e dli ;plmiha Contendo a relação de
llpanhn o cumprimento dastodos os PA's instalados pam fiiêálizar e acó '

obrigações do TAC, na esteio dos itens :l e 2 acima(deverá a Assessoria

Jwídica destaca de marcha texto ná cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Mlunicípio de São Gonçalo);

:'' ;=:.$=== :sR:=:#= =;==:n.:
Janeiro, eq complemento ao e=mail énviádo pot este Promotor em 09/08/1 9

e com cópia da presente promoção, infonilando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planilha Contendo a
relação de todos os PA's instaumdQS para Êncalizm e acompaiüar o

; das itens l e 2 acima;cumprünento das obrigações do TAC, na esteira '

20) Oficiar ao Presidenb do Tribunal (le =ont4s do Estado do Rio de

)móçãó, informando o queJaneiro, via PGJ, com cópia da píegente pr
ndo cópia do TAC e daconsta nesta promoção, bem éómo :eàcamiiü '

plánilha Contendo a relação de todos os PA's instaurados paÚ fiscalizar e

acoinpaiüar o culüprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

2 1) Oficiar ao Ministério Público juiitól ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, cair cópia da: presente ptoüioção, i&fonnando o

que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia dó TAC e da

pladha contendo a relação de todos qs .PÀ's hstãiÚadós pam nncabzar e

Págl a 7 dé 8.



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NUCLBOITA.BORÂI

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens le 2 da presente promoção devem ser cumpridos imediatamente

Os ofícios dos itens 3 a 2 1 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's aferidos nos item l e 2

ltabomí, 03 de gétqmbro dc 2019

,:üú,k.;l
Promotor de Jubáca

'S GAMES
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Ofício 2ê PJTC n' 1752/19
Ref: PA 212/2019 - MPRJ 201g.00982797

(Favor mencionar na resposta)

/faóona/í18 de outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, pelo Promotor de Justiça que
a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.7

da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PH'ROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-12.2018.8.19.0023. Q..!blEA.nQ item 6.7 di

.)apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação

lo TAC. informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de
:ompensação ambiental TCCA n' O1/2011 correspondente à construção da Estrada de Acesso

)rincipal. relativo à aplicação de R$ 1.093.116,71. em 200(duzentos) dias, em medidas
:ompensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei Re 9.985. de 18.07.00".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129. inciso lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do

presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto. bem como solicitar que,

findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 90
(noventa) dias da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo reÇgrência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da

Seguem anexas cópias ya .Egrtaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de

TRAGO

PROMOTOR DEJUSTiÇA

AOILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DOiNEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP; 20.081-3].2

Nlín:stérío Público do Estado do Rio de .lareira

29 Promctoria de Justiça de Tutela Caletiva do Núcleo !taboraí
Edifício Dotibie Peace Off[çe. Rua jogo Caetano, ng 207, saias $0$/$07,

Centro - }taboraí, Ri - Bra.si{

CEP 24800-í13 - Telefone: (21) 7645-69SO
!:-n]ai1: 21\itc.ifai]orai:2ê ] pti,ntf .}]
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Ofício 2e PITC n' 1753/].9
Ref: PA 212/2019 - MPRJ 2019.00982797

(Favor mencionar na resposta)

/faóonaí 18 de outubro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que

a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.7

da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRj, a PET'ROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-12.2018.8.lg.0023. QINEA..ne..!!iem.6:Zda

de 90(noventa) dias da homologação

a partir da quitação do termo de
:ompensação ambiental TCCA n' O1/2011 correspondente à construção da Estrada de Acesso

)rincipal. relativo à aplicação de R$ 1.093.116.71, em 200(duzentas) dias, em medidas
:ompensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nQ 9.985, de 18. 07.00".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129. ínciso lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8a da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do

presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que.

findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 90

(noventa) dias da homologação do TAC. seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

Relatório Inicial de

;'X.

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE'
ESTADO DER10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde. Río de Janeiro RJ CEP:' 20081-312

\.

Ministério p'úblico do Estado do Rio de .lareira
29 Promatorla de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo !taboraí

Doubie Peace Offtçe. Rua Jogo Caeiarto, ng 207, salas 606/$07,
Centro - itaboraí, iU - Brasíl

CEP 24800 113 - Telefone: (21) 2õ'95«6950

.il!-nlai{ : 21 itc..itaborai @!np(}.n)p.br
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

OfSEAS/OtJV SEI N'60
Ouvidoria

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua João Caetano, n' 207, sala 606. Centro ''' ' '''''
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13

Senhor Promotor.

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação de resposta aos ofícios
desse órgão, nos comprometendo desde já a, assim que obtivemlos resposta, encaminhar imediatamente.

:=,=ãFU=âii.::;==n=
locamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
o ensqo para renovar nossos protestos de elevada estima e

Atenciosamente

Cláudia Estellita
Ouvidora

ID Funcional 5097710-5

https://sei .fazenda.r].gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.wob&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=2634766&infra . 1/2



Documento assinado eletronicamente por Cláudia Estellita, Ouvidora, em
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 229 do
dg..ggusto de 20].9 . ! ,2-'<

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

o código CRC C25CEA7A.
irmando o código verificador 2151806 e

Avenida Venezuela,, n' l lO
Telefone

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
- http://www.rl .gov.br/web/sea

. \

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=awore.visualizar&iddocumento=2634766&infra 2/2
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-S:eühor Promotor,

.Ç

Cumprimentando-o cordiajm?ntê,:e eú aténçãQ àos ofícios ém epígrafe, referentes

ao. citados procedimentos, Wstauradoê:para apor:qr o cumprimento de gbrigaç;ão coiítida eQ

' de Conduta, paêtpado erítre pise i. .P;zrgüêr, ãdiversos, itens dQ Termo déí:Ajügtament : ' :

00099] 9-12.2018.8.19.0023, foi $Qliçita.do o ehé;aminh.ãtnentó de informações e documentos

iiie :lj!$$i ::$Ü$ @=. W®güÚ:
#flFl;:!iHi !Êl!!i?lil:#lliiliê#ll#b##i i: i:il i:gÜ'li LiÉ: i:;àl:ã :lÜll; :Ê&l lil :ll:l:i.. !.::;:.:.' ;.;'g:!iifl

Avenida:Venezuela. HO úde - :Nio de:JaRdln .- RJ -- CEP: 20081-312 = Tel.:(21> 2334-5975
tãêêlfj:gQV;br:] : :::': : } ::: l

/

É

2



g y

tãbil:Idade: :::::. ': ;=:,

içi:i !igl:i:.g:

$

' . '

H

:'Çlià}
{

di$tintõg..:-':;:..\ ::.ü '':'';- :. .'. :'. '': .. ;:'
J

8.
g

i#- W

$k

l

]:

l#.',A.
'. ! .- : ' -

.ini.i:ii:::=:'=li==1 t :lT "ll; 'll l :':«lrr'l Trl'?« el ól4'r;l': ll#

Mana lllelena ChialtlÚa
Ouviãgra do INCA

:.yeàú$+$::W$W. @q44Ó
:':''';~'"-"l':' l"lT;'':!$;i# s=;.ÉÜ.ú:' :':.,--'::='ú?=liq



r'
/

separado, impressa em .e!:L lauda (s).

ltaboraí,&{ /4$/2019
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2g PR0}UOT{)RIÂ Ê)E }U$TgÇÂ Dt 'íUTÊILÃ COLÊTgVA
NÜCLEÜ !TA80KÃÊ

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 212/2019 (MPRJ n. 2019.00982797)

Q XqÊNIS'"!' [gg(.) PCgi.{(,:0
Í)<1'3 !.S';'ÂI){l} l )ÍI) :í) ÍI [ l.'Xxíiii<i)JM

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Deülro o pedido de dilação de prazo de íls. 36/37 por mais 30 (trinta) dias
Oficie-se em resposta;

2- DeHiro os pedidos de dilação de prazo fls. 38/39. OHicie-se em resposta;

3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

.'''''h

Autos devolvidos do gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

MÍaÍstéria Pâbêiw da Estado da 8}c de 3a eí?

Edlfi(iü l t ble p:face üfflce, 8ua logo ( e na. }iQ 2G)', $; 1 s 6e€3/$07;
Certeíü «. ll:aboíaí, {R1 «. 8rasil

Ct 24800«3 3.3 - {o]eíone: (2.].) ;$43-$ç$O
}:':-iu:i{ 1 : 2i1li.ç..ii:!be: !'iiê#{ a }E:i.!np,1li'

}fiaêítÍ} ] dç ll
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@MINISTÉRIO PúBLiCO
DO ESTADO DO R}O OE JANEIRO

Ofício 2e PITC n' 2229/19
Ref: PA 212/2019 - MPRj 20lg.00982797

(Favor mencionar na resposta)

/[aZ)ona{ 27 de dezembro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de justiça que
a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.7

da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPR), a Pn'ROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. Q..!blE4:..na Item 6.7 da

" (...)apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação

Jo TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de
compensação ambiental TCCA n' O1/2011 correspondente à construção da Estrada de Acesso

Principal, relativo à aplicação de R$ 1.093.116,71, em 2aO(duzentos) dias. em medidas
compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Leí na 9.985, de 18.07.00".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei

8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, acusando o recebimento do

Ofício SEAS/OUV SEI N 60, vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça
deferiu dilação de prazo por

Seguem anexas cópÉk d®aria de Instauração e do RelatEdrio Inicial de
Investigação para fins de

, ,

r'-\

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DER10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro RJ CEP:20081-312

Ministério Pública da Estado do Río de Janeiro
Ze Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Offíce, Rua Joio Caetano, n9 207, salas 606/607,

Centro - itaboraí, Ri - Brasíl
CEP 24800-113 - Telefone: (21} 2645-6950

E-mail: 2pjtç.itabojai(@mpíj,mp.br
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DO ESTADO DO RÍO Dt JANEIRO
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Ofício 2õ PJTC n' 2230/19
Ref: PA 192/2019 - MPRI 201900978745

(Favor mencionar na resposta)

/fabonai1 27 de dezembro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que

a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.7

da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. QINEA..nQ.-iliem-ê:Z-da

"(...)apresentará. no prazo de 90(noventa) dias da homologação

do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de

compensação ambiental TCCA n' O1/2011 correspondente à construção da Estrada de Acesso

Principal. relativo à aplicação de R$ 1.093.116,71, em 200(duzentos) dias, em medidas

compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n9 9.985, de 18.07.00".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei

8.625/93. além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, acusando o recebimento do

Ofício INEA/OUV N 2441/19, vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça

deferir a dilação de prazo por mais 30 (trinta) dias.

Seguem anexas cópias. da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de

TRAGO

PROMOTORDE

AOILUSTRÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DOINEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP: 20.Q8].-312

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2e Promotaria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Edifício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,

Centro - ltaboraí, Ri - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mai!: 2pytc.itaborai(@mpr].mp br
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadua] do Ambiente

Presidência

OÊINEA/ASSPRE SEI N'009/2020 Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2020

limo. Senttor
Dr. Trago Gonçalves Varas Gomos
P rnmntnr rlo TI l cti,.n

2' Promotor'ia de Justiça de Tutela Cotetiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, 207, sala 606, Centro - ltaboraí/RJ- CEP. 24800-113

kçf.: Ofícios 2' PJTC n' 1752/2019, 1753/20] 9, 1785/201 9 e 2229/20 19
PA 2] 2/2019 - MPRJ 2019.00981797

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção aos ofícios em epígrafe, que visam apurar o
cumprimento da obrigação contida no item 6.7 da Cláusula Terceira do Termo de Ajustamento de Conduta
-- TAC pactuado entre esse Parques, a PETROBRAS, este Inca e o Estado do Rio de Janeiro, nos autos da
Ação Civil Pública n' 0009919-12.201 8.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento de informações e
documentos probatórios do adimplemento da obrigação descrita no indigitado procedimento .

[nicia[mente, informo que fui nomeada como a atua] Coordenadora do Grupo de Traba]ho
formado para acompanhar o referido TAC, conforme ata da 46 1' Reunião Ordinária de Assuntos Gerais do
Condor do dia 09/01/2020 (2657435), e ponto focal com esse i. Parque/ para comunicações relacionadas
ao TA.C

No que tange à solicitação em questão, vimos encaminhar a manifestação do
Superintendente de Fundos de Interesse Público -- SUPFIP/SIJBEXEC/SEIS, com as informações

repentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA n' 01/2011, e documentação
comprobatória das informações.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Mana Melena da Costa Chianca
Coordenadora do TAC.INCA.02/19

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
03/02/2020, às].7:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 22g do
Decreto nç 46.730, de 9 de agosto de 2Q19.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
hüo://sei.fazenda.ri:gov bd$êiZcontroiador externo.12b12?

acao=documento confçrLr&id;QrgêQ..êÊgg$g..g31grD9:G informando o código verificador 2994590 e
o código CRC 61A35F88.
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ATADEREUNIÃO

63.01.01.01

ATA da 461' Reunião On]inária de Assuntos Gemas do Condor do dia 09/0]/2020

Aos nove dias do n:És de janeiro de dois mi] e vinte, às dez horas e trinta minutos, em sua sede na Aveúda
Venezuela, cento e dez, segundo andar, na saia de retmiões da presidência do Instinto Estadual do Anil)iente
(INEA), na cidade do Rio de Janeho, realizou-se a quadringentésinn sexagésinu priímira Reunião Ordinária
h Assuntos Gerais do Conseho Diretor do INEA(CONDIR), na âomu instituída pelo Decreto Estadual n'
o.6 19, de dois de abri de dois mil e dezenove. Na Reunião, estavam presentes os Senhores Conselheiros:

Cardos Henrique Netto Vaz, Presidente; Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto de Biodiversidade,
Áreas Protegidas e Ecossistemas(DIBAPE); Ferrando Gouveia de Hojanda, Díretor Adjunto de Gente e
Gestão (DIGGES); Fabio Dahmsso Coutirüo, Diretor de Lkencianrnto Ambiental (DILAM); Juba Kishida
Bochner, Diretora Adjunta de Pós-Licença (DIPOS); e Renata da Matta dos Santos, Diretora Adjunta de
Segurança Hídhca e Qualidade Ambiental (DISEQ). 1 . Abertura: Abrindo os trabalhos, o Presidente
cumprmrntou a todos e deu inicio à reunião. ll. .RegllerjlK111a: Definição dos segundos substitutos eventual
da DILAM e da DERAM para as reuniões do CONDIR. .!)eçjsãa: O Conseho Diretor detemlhou que os
segundos substiMtos eventuais das Diretorias para as reuniões do CONDIR serão: Cauê Bielschowsky, id.
ficcional 4359412-3, da DILAM e Renata de Oliveira e Oliveira, id. filncional 5097894-2, da DIRAM. lll.
E-07/026.228/19 - Solicitação de Informação. ;RçguçdlKl31a: Soliciüção de substituição da serüdora
Flávia de Oliveira, id. fiJncloru1 580926-6, na coordenação do Grupo de Trabaho criado por frio da
Resolução Conjunta SEIS/INEA 12/19 e alterado pela Resolução Conjunta SEAS/INEA 14/19, de
14/1 1/] 9, para acompanhar o culnprmento do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC.TNEA.02/1 9)
celebrado em 09/08/1 9 entre o Miiüstérío Público do Estado do Rio de Janeio(MPRJ), o Estado do Rio de
janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SEAS) e pelo Govemador

i Estado do ]Zio de Janeiro, o Instinto Estadual do Ambiente (INCA) e a empresa Petróleo Brasileiro S.A.
(Petrobrás), referente ao COMPERJ, hoítnk)Wdo pe]a juíza em 13/C)8/20] 9. 1)ecjsãa: Conforme
conskierações do Presidente, os Conselheiros deliberaram por formar a servidora Mana Heleru da Costa
Chianca, id. ficcional 4423210- 1 , como coordenadora do referido TAC. O CONDIR detemlinou, ainda, a

alteração da composição do Grupo de Trabalho criado por meio da Resolução Codunta SEAS/INEA n' 12,
de 23/09/19, alterada pela Resohlção Conjunta SEAS/INCA n' 14, de 19/11/19, para: (i) exclú os
servidores Piene Alex Domiciano Batista, id íimcional 5 1 01278-2 e Fjávia de Ohveia Teixei'a, id Rmcional
580926-6; (i) incha os servidores a segue: Mana He]ena da Costa Chianca, id. íimciona] 44232 10- ] , como
coordenadora, Fjavio Dias Wanderley Valente, id. ficcional 43479 16-2; Vector Abriu de Arauto, id. íimcional
4461242-7; Alexandre Cruz, id. fiincional 4351452-9; Paulina Mana Porto Sirva Cavak;anta, id. ümcional
2] 51026-1, Ricardo Marmelo da Salva, id. limcional 4459432-1, Cláudio Nogueira Vignob id. Êmcional
4326641-0 e Fjávia de Carvalho Dias Morteiro, id. 4315394-1; e (ü) manter os servidores Cauê
Bielschowsky, id ficcional n' 4359412-3, Cristiane Femandes Nomes Moral.s Madeira, kl fimcional n'
4366903-4 e Gisejle Fundão de Menezes Louvada, id fiJncional n' 4347792-5. Essa alteração do GT será
realizada por meio de Resolução CoNunta SEIS/INEA, a ser publicada no Diário 06cial do Estado. IV.
Encem'amento: Nada n.nis llavendo a tratar, o Presidente agradeceu a participação de todos. Em seguida,
lavrou a presente ata qw vai assinada por e]e e por todos os Conselheiros do ]nstituto Estadual do Ambiente
presentes nesta data.
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Id.f 5101549-8

M.ÁRCIO DE AZEVEDO BER.ANGER

D+retor Adjunto de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas

Id.f 4348049-7

FERNANDOGOUVEIADEHOLANDA

Diretor Adjunto de Gente e Gestão

Id.f 4355791-0

FABIO DALMASSO COU'l'INHO

Diretor de Licenciarmnto Ambiental

Id.f 570451-0

JULIAKISllIDABOCHNER

Diretora Adjunta de Pós-Lkença

Id.f 4347935-9

RENATA DA MATTA DOS SANTOS

Diretora Adjunta de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

Id.f 4276575-7



por Fabio Dalmasso Coutinho, Diretor, em ].4/01/2020, 4>
Brasília, com fundamento nos art. 2].9 e 229 do .peC(ele..ng

por Cardos Henrique Netto Vaz, Presidente, em
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 229 do
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Às quinze horas e trinta minutos do dia trinta de maio de dois mil e dezanove, na sala de reunião
do 5' andar da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), sito à Av. Venezuela
n' 110, na capital do Estado, sob a presidência da Secretária de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade, Ana Luzia Santoro e do Subsecretário Executivo, Sr. José Mauro de Farias
Junior, reuniu-se em caráter ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante
denominada CCA, na fomla instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007.
modificada pela Resolução SEA n' 101, de 04 de maio de 2009, modificada pela Resolução SEA
N'377, de 23 de dezembro de 201 3, modificada pela Resolução SEA n'456, de 30 de março de
20 1 5, modificada pela Resolução SEA n' 5 1 8, de 02 de junho de 20 1 6, modificada pela Resolução
SEA n' 519, de 02 de junho de 20] 6, modificada pela Resolução SEA n' 524, de 22 de julho de
2016 e modificada pela Reso]ução SEAS n' 12, de 08 de maio de 20]9, estando presentes os
seguintes conselheiros: Eline Martins representando a Subsecretaria de Conservação da
Biodiversidade e Mudanças do Clima (SEAS/SUBCON); Fabio Pinho representando a
Superintendência de Combate aos Crimes Ambientais (SEAS/CTCCA); Claudio Barcelos Dutra,
representando o Instituto Estadual do Ambiente (INEA); Alexandre Cruz representando a
Diretoria de Licenciamento Ambiental do TNEA (INEA/DILAM); Juba Bochner representando
a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas do TNEA (TNEA/DTBAP); Jorre Chaves
Junior representando a Diretoria de Recuperação Ambiental (INEA/DIRAM); Sergio Câmara
de Souza representando a Diretoria de Pós-Licença do INEA (INEA/DIPOS); Nero Augusto,
representando a Coordenação Regional 8 do Instituto Checo Mandes de Conservação da
Biodiversidade (ICMbio); Sergio Bonecker, representando a Universidade Federa] do Rio de
Janeiro (UFRJ); Pedro Couto representando a Federação das Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro (FIRJAN); Luiz Antânio da Sirva Santos representando a Associação Nacional de
Orgãos Municipais de Meio Ambiente (ANAMMA) e Flavio Villela Ahmed representante da
Ordem dos Advogados do Brasil -- Seccional Rio de Janeiro (OAB/RJ). Os representantes da Rede
de ONGs da Mata Atlântica, Associação Comercial do Rio de Janeiro e Universidade Federal

Rural do Rio de Janeiro não compareceram à reunião. Participaram também, como convidados:
Thais Laque (SEAS/GAB); Fabio Cardoso Peneira e Marcos Gaspar (SEAS/SUBEXEC); Diego
Alves, Diego Kouri, Marcio Beranger, Gabriela Campagna, Claudia Almeida, Karma Simini,
Monique Rieiro e Kamilla Machado (SEIS/SUPFIP); Mariana Tguatemy, Renata Lopes, Teimo
Borgas e Roberta Brasileiro (SEIS/SUBCON); Thabata Paz, Colina Oliveira e Melena Alvos da
Silva (INEA/DIBAPE); João Vigente de Mattos (INEA/DERAM); Edson Magalhães Araujo
(INCA/DILAM); Femando Holanda (INEA/DIGGES); Hélio Vanderjei Coelho (ANAMMA);
Marcus Lama (OAB); Andre Danças e Eurico P. Bemardes (Prefeitura de Paty de Alferes); Thiago
Gonçalves Pereira (Prefeitura de São Gonçalo); André Luas Marquês e Arcenio Jubim Jr
(Prefeitura de Santo Antânio de Pádua); Denise Rambaldi(Prefeitura de Casimiro de Abriu);
Valeria Ferro, Daniela Albuquerque e Roberta Guimarães (IDG); 1 -- APRESENTAÇÃO DA
NOVA GESTÃO: A secretária Ana Luzia saudou a todos os presentes, falou da importância da
primeira reunião da CCA na nova gestão e de estar presidindo essa reunião e essa Câmara tão
importante para os desafios ambientais do Estado. Essa é uma reunião importante de apresentação
do que se propõe a nova gestão. Foi preciso um tempo para que houvesse um diagnóstico profundo
do quejá havia sido aprovado, visando a qualidade dos gastos e a sustentabilidade do Fundo como
um todo. Foi feito todo esse diagnóstico pela Subsecretaria Executiva coordenada pelo Mauro para
que hoje se pudesse mostrar o que foi encontrado e o que se pensa com relação a esse Fundo. Disse
que queria que essa reunião de hoje fosse uma reunião emblemática. A Secretaria está com
algumas pautas prioritárias, como por exemplo, a restauração florestal que terá agora, com a nova
gestão, um avanço signiHlcativo. Isso vem a ser um legado pessoal da Secretária e se pretende
discutir aqui tendo a visão dos conselheiros para aprovarem proletos e efetivamente avançar com
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a pauta do reflojestamento no Estado. A restauração é uma pauta transversal a todos os desafios
ambientais do El;tado e por isso é prioritária. Se pretende trazer esse avanço para a CCA e estreitar
a conversa com os mumcipios que são quem conhecem os desafios locais. Se tem buscado uma
parceria muito ej;treina, através da ANAMMA, com os Secretários Municipais de Meio Ambiente.
Diante disso, o subsecretário Macro apresentou um pouco dos números do FMA e a preocupação
com a sustentabilidade do mesmo, que é tão importante para promover esses avanços. otimizar e
acelerar as intenções com relação aos desafios ambientais do Estado. Ele abriu a sessão se
colocando inteiramente à disposição de todos e solicitou que os conselheiros se apresentassem.

Após a apresentação dos conselheiros, Mauro colocou que esperava conseguir passar a percepção
que se tem do mecanismo, o que pode ser melhorado, aquilo que pode ser aperfeiçoado e o que se
pode dialogar ccjm a sociedade civil aqui representada pelos senhores conselheiros presentes. ll --
APROVAÇÃO DA ATA: Foi aprovada a ata da 72' Reunião Ordinária da CCA. sendo assinada

pelos Conselheiljos presentes na última reunião. Pedro Couto comentou que a ata da última reunião
está bem resumida não espelhando com fidelidade o que realmente aconteceu. Foi uma
apresentação amf)la de todo o trabalho da última gestão e gostaria, a título de registro, parabenizar '
a gestão anterior pela apresentação que foi feita no Museu do Amanhã. Espera que a partir de
agora, tenhamos este mesmo resultado. 111 -- ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO FMA:

o Subsecretário l\.4auro iniciou dizendo que foi encontrado um cenário que deve ter sido exposto
na última reunião) do ano passado, de muitas coisas empreendidas e muitos ganhos ambientais na
gestão anterior. foi feito um estudo mais aprofundado caso a caso, prometo a prometo, conversando
com praticamente todos os proponentes. Fez-se questão de se aproximar dos proponentes até para
respeitar o carát#r democrático da decisão da Câmara. A pauta do reflorestamento, tamanha sua
importância, foi trazida para dentro da CCA. Foram feitas algumas alterações na composição da
CCA acreditando ter sido dada uma paridade, uma multidisciplinaridade para a Câmara. Após a
deliberação de zjprovação na CCA, o prometo é encaixado numa das carteiras que existe no
mecanismo, que opera os recursos oriundos da compensação ambiental e são destinados à gestão
dos proletos pejos gestores operacionais ficando a parte da gestão Hlnanceira por conta do
Bradesco. A nota gestão da SMAS encontrou dois gestores operacionais contratados; e sendo
assim, elaborou uma análise crítica do volume que era empreitada junto a esses gestores
operacionais, be® como o ressarcimento mensal que, em tese, seria a maneira de como remunerar
essas instituições. Mauro apontou que após conversa da SEAS com os dois gestores operacionais, .
o Funbio declarou que entendeu que seria o momento oportuno, até em função da nova gestão
sobre esses recutjsos, de interromper esse ciclo que tinha com a SEIS de fom)a amigável. Hoje
está se passando bor uma fase de migração, de transição dos projetos que estavam no Funbio para
o outro gestor operacional que é o IDG. Ainda se tem a relação contratual através do Acordo com
o Funbio, mas eqn breve vai estar se encetando. Foi sinalizado que há pautas principalmente na
área de restauração florestal, que vão trazer um volume atípico de recursos para a carteira de
restauração e ta)vez, se tenha que qualificar um outro gestor operacional especializado em
detemiinado tecla. 111 -- CEN.BRIO FINANCEIRO DO FMA: o Subsecretário Mauro

apresentou o slide relacionado ao cenário inicial dos projetos onde se tem 27 projetos aprovados e
não enviados aos gestores operacionais; 55 projetos aprovados, enviados aos gestores operacionais
e em execução; +7 projetos aprovados, enviados aos gestores operacionais e não iniciados e 08
projetos ainda eÓ revisão e não submetidos à CCA. No slide de dados e estimativas 2019, foi
apresentado o saldo dos instrumentos por conta: compensação ambiental, regularização fundiária,
instrumento Hldu+iário, restauração florestal, instrumento TAC, compensação ambiental federal e
outras fontes, p(jrfazendo um total de R$ 241.195.387 milhões. Os ressarcimentos previstos
anteriormente m+ntariam um valor de 6 milhões e quatrocentos mil. Após conversa com o Funbio
e o próprio TDG be pode observar que o ressarcimento vem caindo mês a mês. Conseguiu-se dar

L. .,'



#

©
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Câmara de Compensação Ambiental

Ata da 73' Reunião Ordinária -- 82' Deliberação
3Q de maio de 2019

97
98
99

100
101

}02
103

104

105

}06
107
}08
109

1l4
l . .
}12
1 13

114

!15
116
1}7
118
1}9
i20
121

122
123

124
125
Í26

128
129

130
}3 }
132
133

134
135
136
137
138
}39
140
}4}
142

}43
144

uma racionalidade a como esse dinheiro de ressarcimento era empregado dentro dos gestores
operacionais. Estima-se que se terá um decréscimo desse valor de praticamente 50% gerando uma
economia. Acredita-se que o Estado deva retomar um ambiente de confiabilidade, que o
empreendedor voltará a empreender e com isso se tenha um aumento na celebração de TCCAs.
IV-- STATUS DOS PROJETOS APROVADOS E PROPOSTAS DE ADEQUAÇÃO: o
Subsecretário Mauro explicou que a equipe se preparou para esse dia porque a decisão da Câmara
é soberana para esse momento. Tomou-se como medida imediata a suspensão de 13 projetos,
totalizando R$ 26 milhões, que haviam sido aprovados e não haviam sido enviados ao gestor
operacional. Vai ser preciso readequar, conversar com o proponente, para que sda uma coisa
factível e que se adapte bem ao plano de recuperação da saúde financeira do Fundo. Foi
apresentado o cancelamento de 13 proletos, totalizando R$ 14 milhões, que haviam sido
deliberados, aprovados e por desinteresse do proponente não foram levados adiante. O marco
temporal divisor para essa ação foi 3 1 de dezembro de 20 1 7. Pedro Couto colocou que, como esses
proletos foram aprovados na Câmara, seria interessante trazê-los para se tomar conhecimento de

quais são e porque Hlcaram parados. A mesma analogia foi feita com os proletos que já estavam
com os gestores em execução e aqueles aprovados que tinham sido enviados aos gestores
operacionais e não iniciados. Foi realizada a suspensão dc 16 projetos, totajízando R$ 46 milhões;
o cancelamento de 22 projetos, totalizando R$ 53 milhões; a execução de 3 1 projetos, totalizando
R$ 133 milhões e a redução de 03 projetos, totalizando R$ 7 milhões. Nesse grupo de suspensão
tem diversos proletos da DIBAPE e do próprio TNEA. Outra medida proposta foi revogar os efeitos
do art. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010, que destinou o limite de 15% (quinze por cento) do
total das compensações ambientais para utilização por Municípios e ]ZPPNs. Foi sinalizado que
essa vinculação nesse momento talvez pudesse ser contraproducente. Pedro Couto salientou que
tem que se ter um certo cuidado com relação a isso. As vezes a vinculação teve um objetivo de
evitar uma desvinculação futura ou evitar um problema futuro. José Mauro argumentou que
entendia a preocupação do Pedro e poderia refletir a respeito, sensibilizados com o cenário
financeiro, buscando fazer a coisa com mais parcimónia, mais calma e tomar essa decisão mais à
frente. Talvez em vez de revogar, que é um ato que vai trazer efeitos imediatos, se poderia
suspender a validade desse ato durante algum tempo. SÓ não gostaria de fazer nada contrário a
decisão tomada pelo colegiado. Ponderou-se que hoje o Estado tem uma enxurrada de ações que
arrestam dinheiro, ações civis públicas em diversas áreas, justamente por não poder fugir da
desvinculação legal. Isso Ihe traz um confoNo administrativo ejurídico inclusive. Decidiu-se então
pela suspensão. Flavio Ahmed se manifestou dizendo que gostaria de louvar a iniciativa. Acha
muito nobre a posição tomada em relação a projetos que foram aprovados e não iniciaram a
execução durante ] ano. Pedro lembrou que 90% dos proletos apresentados aqui são do próprio
Estado e 10% dos municípios. Mauro informou que o próprio; Estado fez uma revisão e o
proponente está fazendo uma redução. Não vê nenhum problema desde que os conselheiros
tivessem ciência de quais foram as reduções. A sua sugestão é que esses proletos fossem mandados
por e-mail para que todos tomassem ciência, fossem relacionados os proletos suspensos e votariam
aqui de fomla coletiva para todos os proletos. Neto Augusto se manifestou achando que os proletos
que estão parados poderiam sim ser cancelados por não haver interesse do proponente. Deve-se
lembrar também, que as vezes há falha com relação ao encaminhamento de alguns proletos. Mauro
esclareceu que todos aqueles projetos em que houve pendência da subsecretaria, não estão
cancelados, mas no máximo suspensos. Afirmou ainda, que a gestão de hoje, sem nenhuma crítica
às gestões anteriores, tem o compromisso com a celeridade. Foi feita uma projeção, idealizando
alguns cenários sem antes conversar com nenhum proponente, para se entender até aonde o
mecanismo sobreviveria. Constatou-se que, na melhor das hipóteses, em 2023 o Fundo acabaria.
O cancelamento, segundo Mauro, já é unanimidade. O que se está conversando é a suspensão. A
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suspensão é uda garantia da decisão da câmara. Nada mais legitimo do que conversar com o
proponente e isl;o será registrado com uma carta de anuência do proponente para que se tenha
documentado q+e o proponente foi ouvido e concordou com essa redução. Sergio Bonecker
colocou que no beu entendimento, vai ser respeitado aquilo que foi aprovado pela Câmara e que
os proJetos que serão executados serão decididos com os proponentes. Pedro salientou que o papel
da Câmara não 11 discutir a qualidade do prometo nem a prioridade do processo dentro da política
pública estabelecida pelo Estado. Tem que se avaliar se o prometo está dentro dos critérios técnicos,
dentro dos parâmetros legais e encaixado dentro do plano estratégico que foi deHlnido. Inclusive
foi apresentado aqui na Câmara, um plano estratégico por solicitação dos conselheiros. Mauro
informou que u+ dos enfrentamentos que se teve com os gestores operacionais foi o caso de um
prometo aprovado de 2 milhões, que no momento do processo de contratação no gestor operacional,
o processo caiu l)ara l milhão e duzentos mil. Se o projeto fosse de execução de 2 anos, esse saldo
de 800 mil ficaria bloqueado. Os gestores operacionais enten(Ham que esse saldo ficava bloqueado
e não poderia :jer utilizado. Explicou-se ao gestor que não faz sentido ter essa reserva de
contmgência e liue se deveria liberar o recurso para ser destinado a outra empreitada. Hélio '
Vanderlei disse (hue o Estado fez o dever de casa efetivamente. Mas existe uma lista de municípios
com projetos apj'ovados, pro)fatos em andamento, e seria importante que os municípios üjzessem
também o devem de casa. Mauro explicou que já está sendo feito contato com as prefeituras
municipais cujos; projetos tinham o valor que impactava no fluxo, para negociação. Eles se
encontram na c4egoria de suspensos. Como exemplo, o município de Campo. O prefeito esteve
aqui e Ja aceitou uma redução do prometo. Ficou sensibilizado e entendeu que o prqeto dele vai
custar 30% do valor que havia sido aprovado aqui. Essa decisão será comunicada à CCA. Nero
colocou que, quando o Mauro deu exemplo de um prometo de uma casa aprovada de 3 quartos e o
proponente disso que l quarto estaria bom, o prqeto teria que voltar à Câmara, uma vez que os
conselheiros aprovaram 3 quartos. Mauro esclareceu que a finalidade e a pertinência temática são
as mesmas. Não jie está trocando uma casa por um carro. Isso não vai ser aceito. Se ele distorcer o
prometo, se irá prq)por aos senhores que se cancela e que ele apresente um novo projeto de tamanho
menor. Luiz Anjânio Santos solicitou que num momento filturo a questão dos municípios fosse
vista com mais atenção e que se definisse as prioridades. Mauro esclareceu que uma das pautas da
Secretária é o at)oio aos municípios. Propôs então votarem a aprovação dos cancelamentos,

reduções .e suprem;sões dos proletos, sendo aprovado por unanimidade. Pedra reforçou que todos
esses proÜetos fo:usem encaminhados por e-mail aos conselheiros. Colocou em votação para que os
proJetos que rolam colocados na categoria suspensão, assim que fossem revisados pelos
proponentes, fosj;em retomados com parcial ou total execução, com comunicação à CCA na
reunião subsequ(ante. Foi aprovado por unanimidade. Colocou em votação a suspensão dos efeitos
do art. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010 que vinculou a destinação de 15% do recurso de
compensação anljbiental para utilização por municípios e RPPN, para avaliação em tempo ft)furo,
em face do cenário Hlnanceiro do mecanismo. Foi aprovado por unanimidade. Mauro informou que
novos proUetos serão apreciados, não necessariamente serão aprovados. Juba Bochner
complementou qbe a DIBAPE tem trabalhado também na questão dos patrocínios. Hoje já estão
elaborando uma +ninuta de Resolução, de regulamentação para fomentar a questão do patrocínio
que entraria num Hos instrumentos do FMA. Esse instrumento seria o Outras Fontes. Claudio Dutra
informou que existe um mecanismo dentro do FMA que é o mecanismo da doação e nunca foi
utilizado. Um trabalho está sendo feito para se fazer algum tipo de divulgação, implementação
disso junto a alguns empreendedores, que além da obrigatoriedade que eles teriam dos seus
empreendimentos;, também pudessem fazer doações de maneira voluntária. Mauro aproveitou para
colocar que hoje já se iniciou conversa com o IDG, para fazer uma interlocução junto ao BID para
tentar conseguir recursos do BID para entrar em paridade com os recursos do Fundo em proletos
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de conservação. Pedra colocou que, olhando a Resolução n' 12/19, viu que existem algumas
questões como por exemplo, a aprovação do Regimento Intimo da Câmara. A Câmarajá tem seu
regimento e precisará ser aprovado um novo Regimento. Acha que já se poderia marcar uma
reunião extraordinária para se ter um esqueleto e se começar a discutir. Mauro esclareceu que a
ideia era que fosse discutido previamente um esqueleto do regimento por e-mail, com diversas
colocações e que fosse submetido a assessoria jurídica da SEIS também. Quando se chegasse a
um consenso, e se houvesse divergência se traria para votação. Se não houvesse divergência seria
aprovado por unanimidade. Outro assunto levantado pelo Pedra, ainda em relação à Resolução n'
12/1 9, foi sobre o parágrafo I', do artigo 2', que repete a ordem de prioridade de investimento do
Decreto 4340/2002 e coloca que deve observar a ordem de prioridade dos recursos em
confomlidade com o Decreto 4340/2002. Acha que é importante deixar claro que essa ordem de
prioridade não necessariamente deverá ser preferencialmente cumprida porque senão, $ó com
regularização fundiária, acabaria o dinheiro do Fundo. Outra questão, tanto no parágrafo 3' quanto
no parágrafo 4', do art 3', é dito que todos os proletos terão como lastro um parecer técnico das
áreas correspondentes. Somente l prometo foi encaminhado para os conselheiros com o respectivo
parecer, que no seu entendimento, não é um parecer que eje esperava. Eje não trata dos aspectos
re[acionados ao art ] 7 da Lei 1 1 .428, que é o investimento. Somente foi citado no parecer que o
prometo é de relevância ecológica. Espera que os pareceres tenham como fundamento o art 36. da
Lei do SNUC ou o art 17, da Lei 1 ] .428/06 e, tendo esses dois elementos, se poderá saber se o
prometo é cabível ou não. Esses pareceres são fundamentais. V - NOVOS PROJETOS: y.l)
"Restauração Florestal de 13 Hectares de Mata Atlântica no Núcleo São João Batista e no
Núcleo Bela Vista, Ambos Pertencentes à UC PNM da Mata Atlântica". (E-07/026. 1426/1 9)
Proponente: Município de Santo Antõnio de Pádua. Valor estimado: R$ 381.848,85 (trezentos e
oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta e cinco centavos). Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do Regimento Interno. Eline Martins
esclareceu que a carteira de Restauração Florestal, que vem sendo construída desde 201 6. nunca
foi implementada. Não teve um prometo que tenha passado pela aprovação da Comissão Estadual

de Restauração Florestal CERF, que agora se uniu à CCA. Hoje é a primeira vez que se traz
proüetos de restauração florestal para serem implementados. Hoje se tem um recurso de 7 milhões

na carteira, mas nenhum projeto tinha sido aprovado ainda. Mauro salientou que hoje é um dia
histórico porque pela primeira vez o Estado do Rio de Janeiro tem a chance de aprovar o

. :
primeiro

prometo de restauração florestal. A Secretária enfatizou que é muito importante, mostra um avanço
muito grande nessa área, de uma carteira que estava represado e agora se pode Êlnalmente utilizar
esse recurso, numa pauta que é tão importante. Foi um trabalho da Subsecretaria da Elite em
viabilizar isso, em dar esse suporte aos municípios, construir junto esses processos com todas as
restrições relacionadas a utilização dessa carteira para Êlnalmente viabilizar essa implementação.
Eline colocou que se utilizará esses recursos para HitoHisionomia carreta e para a ]tH corneta de
acordo com a supressão que foi feita. Juba complementou que todos esses proJetos passam por
uma análise técnica da SUBCON e recentemente foi lançado o Atlas dos Mananciais de
Abastecimento Hídrico do Estado do Rio de Janeiro, onde foi mapeado, baseado em diversos
cnténos, as áreas consideradas ;como prioritárias para restauração no Estado, voltadas para a
questão do abastecimento hídrico. Todas as áreas que estão sendo trazidas hoje pelos municípios,
passaram pelo crivo para saber se estão dentro da área mapeada como prioritária. V.2)
"Restauração Florestal de 05 Hectares de Mata Atlântica na Área de Proteção Ambiental de
Palmares" (E-07/001.402/17). Proponente: Município Paty do Alferes. Valor estimado: R$
395.000,00 (trezentos e noventa e cinco míl reais). A Subsecretária Eline explicou que, como a
CCA juntou com a CERF, foi utilizado o modelo de CFF e apresentação de projeto da CCA. SEAS
e INEA estão discutindo a refomlulação de apresentação de projetos de restauração florestal.
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Mauro informou que se está em vias de, após longos 3, 4 anos de conversa entre Ministério
Público, a Petrol)ras e o Estado, se deva retomar o licenciamento do COMPERJ. SÓ aí há a previsão
de 350 milhõesl de reais em restauração florestal. Posto em votação, foi APROVADO por
unanimidade, cPnfomle Art. 1 1, 1, do Regimento Interno. V.3) "Restauração da Área de
Preservação Pjlrmanente do Rio Indaiaçu -- I' Distrito de Casimiro de Abreu" - (E-
07/026.1424/1 9} Proponente: Município de Casimiro de Abriu. Valor estimado: R$ 437.889,55
(quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e Cinco centavos).
Denise RambajPi fez a apresentação e colocou uma preocupação quanto a suspensão da
deliberação que vinculava 15% dos recursos da Câmara para os municípios. Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do Regimento Intimo. V.4) "Apoio
Técnico à Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ" --
(E107/026.141 842019) Proponente: INEA/DllR.AM. Valor estimado: R$ 4.588.461,60 (quatro
milhões, quinhcjntos e oitenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta
centavos). Postjo em votação, foi APROVADO por unanimidade, conHomle Art. ]], T, do
Regimento Tnteqno. V.5) "Restauração Florestal de Mata Atlântica nas Áreas de Atuação do '
Projeto Conexão Mata Atlântica na Região Norte Noroeste do Estado do RJ" -- (E-
07/026.1428/201 9) Proponente: SEAS/SUBCON. Valor estimado: R$ 395.000,00 (trezentos e
noventa e cinco mil reais). A Secretária colocou que esse prometo, além de ser o primeiro, foi um
desaHlo para ess+l gestão que tinha que viabilizar o orçamento represado da restauração florestal.
Parabenizou toda a equipe da Subsecretária Eline pelo esforço. Pedro perguntou porque um prometo
tão importante sfr só de 5 hectares. Aline respondeu que é um projeto piloto e que o recurso só
dava para fazer :l hectares. Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art.
1 1, 1, do Regime:nto Intemo. V.6) "Olho no Verde - Monitoramento e Detecção de Mudança
de Cobertura florestal -- 4' Fase" - E-07/026.1457/2019 Proponente: SEAS/SUBCON. Valor
estimado: R$ 1 .'4 12.644,88 (um milhão, setecentos e doze mil, seiscentos e quarenta e quatro reais
e oitenta e oito (centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, confomle Art.
1 1, 1, do Regimehlto Intimo. SOLICITAÇÃO DE ADITIVOS: VI.l) Foi aprovado a solicitação
de aditivo de vzjlor e de prazo proposto pela SEIS/SUBCON, ao Projeto "Olho no Verde" --
Monitoramentol e Detecção de Mudança de Cobertura F]oresta] -- 3' Fase", (E-
07/001 .384/] 7), bo valor de R$ 890.039,00 (oitocentos e noventa mil e trinta e nove reais) e prazo de
06 meses. Maur+ explicou que a estratégia seria aprovar o aditivo de 06 meses para gerar um
conforto e já dei+.ar previamente aprovado o orçamento para l ano após esses 06 meses. Todavia
seria um comprofnisso da Secretaria fazer um esforço para contemplar esse prometo em outra fonte
orçamentária pala não precisar contratar dentro do mecanismo. V].2) - Foi aprovado a solicitação
de aditivo de vzjlor e de prazo, proposto pelo INEA/DIRAM, ao Projeto ''Apoio Técnico à
Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ -- Fase 3'' (E-
07/001.416/16), no valor de R$ 1.529.487,20 (um milhão, quinhentos e vinte e nove mil,
quatrocentos e oitenta e sete reais e vinte centavos) e prazo de 04 meses. Vll -
ENCEiiRAMENTO: Agradeci a equipe da SUPFIP e da SUBEXE, bem como a participação de
todos e dei por encerrada a reunião. Eu, José Mauro de Farias Jr, lavrei a presente ata que vai
assinada por mi$ e por todos os representantes da Câmara de Compensação Ambiental do Estado
do Rio de Janeiro presentes nesta data. Rio de Janeiro, 30 de maio de dois mil e dezanove.
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As quatorze horas do dia trinta de julho de dois mil e quatorze, na sala de reuniões do 5' andar
da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), sita à Av. Venezuela, n' 1 1 0, na capital do Estado,
sob a presidência do Secretário de Estado do Ambiente, Sr. Cáries Portinho e secretaria-

PROCEDIMENTOS CCA: Foram reavaliados e discutidos os critérios de elegibilidade e
procedimentos anuais da CCA, bem como trazidos para discussão novas questões pela secretaria-
executiva (Secex/CCA) e pelos conselheiros, ficando definido: i) os critérios de elegibilidade
passam a ser critérios de púoridade, ressalvados os critérios de elegibilidade estabelecidos em
leis e decretos; ii) novos proletos devem ser enviados à Secex/CCA, em meio digital, com 15
dias úteis de antecedência à reunião subsequente da CCA para pré-análise; iii) a pré-anal ise será
realizada pela Superintendência de Biodiversidade e Florestas da SEA, que emitirá parecer
técnico e de habilitação sobre cada projeto em até 7 dias úteis de seu recebimento; iv) projetos
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nomeado pela CCA para realizar a pré-análise; v) o parecer
ao proponente do prometo para eventuais ajustes; vi) o projeto a
CCA deverá ser protocolado formalmente, em meio Hlsico e

com antecedência mínima de 7 dias úteis à reunião subsequente da CCA;
prazos não garante a entrada do prometo na reunião subsequente; viii)

serão apresentados, no máximo, 6 novos proletos, cabendo à Secex/CCA
tendo em vista a complexidade dos projetos, bem como outros assuntos a

a Him de que cada tópico tenha tempo de ser devidamente analisado; ix) os
que for

DO RIO DE
aprovado por maioria:

do ICMBio; xii)
seus representantes titular

automaticamente destituídos;
novos representantes, não sendo

enquanto suspensa, a instituição não
de projetos e outros pleitos; IV -

Parque Estadual da Pedra Branca e Trilha
INEA/DIBAP. Valor estimado: R$

e nove mil, oitocentos e um reais e cinquenta e
objetivo a execução de obras civis destinadas à

e atrativos do Parque Estadual da Pedra Branca e da
e sinalizadas lO (dez) trilhas e atrativos, dentre estas,

portadores de deficiência Hlsica e mobilidade reduzida, no \.
(PEPB) -- de forma que as atividades de administração,

efetivamente desenvolvidas no âmbito de suas atribuições. Entre
Parque Estadual da Pedra Branca destaca-se a Trilha Transcarioca,
que cruzara o Rio de Janeiro por um percurso de aproximadamente

de Guaratiba até o Pão de Açúcar. Belo Mesquita (rede de ONG's)
ressaltar que este é um prometo prioritário para o Mosaico Carioca, que já

pelas diversas UC's do mesmo, e que a implementação do trecho no
impulso ao mesmo. Posto em votação foi APROVADO, por unanimidade,
1, do Regimento Intimo. Foi estabelecida como fonte orçamentária a

do empreendimento Corredor Transolímpico, sob responsabilidade da
CIDADE DO RIO DE JANEIRO, pactuado por meio do TCCA n' 01/2013.

DE ESPECIFICAÇÃO: V.l) Foi APROV.ADA a alteração da
das embarcações a ser adquirida pelo prometo "Aquisição de Embarcação

Marítimo e Lagunar do Parque Estadual da Serra da Tiririca, Reserva
ltaipu e Reserva Ecológica da Juatinga" (E-07/001.835/2013),

um tipo de embarcação mais adequado às condições marítimas da região de
a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga, a qual consiste em um modelo

(ART
DO

l 9

\,
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DELIBEjiAÇÃO CCAN'37/2012 DE05DEOUTUBRODE2012

APROVA PROJETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Á CÂMARA DE COMPENSAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos termos da
atribuição que Ihe é conferida na Resolução SEÀ N' 25, de 19 de outubro de 2007,
modi$cada pela Resolução SEA N' 101, de 04 de maio de 2009 e conforme decisão na 3W
Reunião Ordinária, realizada em OS de Setembro de 2012.

'b DELIBERA

Art. I' - Aprovar os proletos abaixo discriminados,
compensação ambiental decorrente do licenciamento
significativo impacto ambiental, com fundamento em E:
confomle previstas pelo art. 36 da Lei Federal N' 9.1

art. 3 1 do Decreto Federal N' 4.340, de 22 de agolD'

da
de

ltal,
e no

Projeto Proponeni

SE.

Fontede
Financiamento

Acesso rodoviário ao
COMPERJ

(TCCA O1/20] 1)

Mosaicos para a Mata
,atlântica

(E Q7/OO0.435/20i2)
Projeto-Piloto de Execução da
Instrumento Financeiro
Fiduciário do Mecanismos
Operacional e Fii
Proteção a Mata
07/000.442/20]2'

lé@#áÍ'io

t0.250,00

\

R$ 390.445,00
ÍNFRAERO

(TCCA 13/2009)

Implantação.
Unidades 4g (hpgkyãç:
Proteçã(
(E-O%

AçõB; Pr;lqltqjag'Para
Implh.taçã&ldq'arque
Estadlf4z!!!.:Pedra Selada
(E-07/000m8 /2012)
Curso de Capacitação para
220 Guarda-Parques
(E-07/000.451 /20] 2)

,P

.r

le

INCA R$
3.351.000,00

LLX - Pátio Logístico
(TCCA 12/2009)

Pf as

INCA R$
1.664.481,86

CSN Aços Longos
(TCCA 17/2008)

INCA R$

1.407.000,00

OSX Construção
Naval S.A.

(TCCA 05/20 1 1 )

Art. 2' -- Aprovar a destinação integral do TCCA n' 04/20]1, referente ao
empreendimento "Reabilitação Ambiental da Lagoa Feia, Canal das Flexas, Praia da
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Barra do Furado e Praia da Boa Vista'', para execução direta pela Compromissada
Prefeitura IVunicipal de Quissamã - do prqeto "Torre/Mirante de vigilância e
visitação .gnstica no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba" (E-
07/000.380/iq012), no valor de R$ 1 .403.143,75, sob a coordenação técnica do Instituto
Checo Mendj:s de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3' - A:
Infraestruti
R$ 200,00.

rovar o encerramento do prometo "Projeto Executivo de Construção de
ra para a sede do PESC" (E-07/000.232/10), com saldo remanescente de

Art. 4' - Essa Deliberação entrará em vigor na data de
disposições (qm contrário.

as
(..
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DELIBERAÇÃOCCAN'33/2011 DE 08 DE NOVEMBRO DE 20] 1

APROVA PROJETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCL\S

A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos termos da

821H31ãZg ÊH %;.üz'. z,z:2'm:%
DELIBERA

Art. I' - Aprovar os projetos abaixo discriminados.
compensação ambiental decorrente do licenciamento
significativo impacto ambiental, com fundamento em Esã
conforme previstas pejo art. 36 da Lei N' 9.985. de 1 84
Decreto N' 4.340, de 22 de agosto de 2002.

da
de

ltal,
do

Projeto Proponente Fonte de

Plano de Manejo dã
Monumento Natural da Pedra
do Colégio
E-07/000:$jj9/i ] )

Projeto Executivo para
Implantação do Núcleo
Babilânia no Parque EsÜ
do Desengano
B-07/000.576/] }

11'10

.550,00

Financiamento

Prefeitur:
Cachoeiras

lacacu

Acesso Rodoviário ao
COMPE]U

(E-07/502.034/20] 1)
TCCA n'0 ] /20 1 1
Pátio Logístico e

R$ 340.000,00
Operações Portuárias no

Porto do Açu
(E-07/505.928/2009)

TCCA n'12/2009
COMPERJ - infra-

estrutura de urbanização
(E-07/204.068/2006)

TCCA n'07/2008
COMPERJ -- infra-

'\

Projetos executiva
trilhas e atrativo!
da copa 2014

para

INCA R$ 601.219,98

Est:íbial di?%j:(;gb. do Sol
INEA R$ 1 .696.575,00 estrutura de urbanização

(E-07/204.068/2006)
TCCA n'07/2008

comunicação operacional via
radio nas UCs
(F Q7/oo0.574/1 i)
Gerenciamento de projetos e
obras em UCs estaduais de

.e rede de Porto do Açu

(E-07/200.239/2007)
TCCA n'01/2009

INEA R$ 1 .080.028,80

Operações Portuárias no
Porto do Açu

(E-07/505.928/2009)
TCCA n'12/2009

proteçãointegral
(E-07/000.665/1 1)

INCA R$ 1 .500.000.00
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Presidente
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

A ASPPAM/SEAS,

Encaminhámos infomiações relativas aos Termos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCAs)
mencionados nas cláusulas do Temia de Ajustamento de Conduta do COMPERJ, ressaltando que as
infomlações sobre os quatro TCCAs serão inseridas em todos os processos administrativos relacionados ao
tema. Solicitamos que a Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais submeta os esclarecimentos
p-''atados abaixo a quem julgar necessário.

" O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TXC, informações referentes às
ações realizadas a partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 07/2008,
=orrespottdente à .fase de implantação da Infraestrutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao
disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de ]8.07.00",

O TCCA 07/2008 foi celebrado em 28 de março de 2008, com vigência inicial de três anos, expirada em 28
de março de 20 1 1 , sem que houvesse tempo hábil para celebração de Termo Aditivo para cumprimento de
seu item 3.5. Assim, optou-se por celebrar novo TCCA, recebendo a numeração 08/2012. Esse Tempo de
Compromisso de Compensação Ambiental teve por objeto estabelecer as condições para efetivação da
compensação ambiental previamente acordada no âmbito do TCCA 07/2008, em face do licenciamento do
empreendimento denominado ''lnüaestrutura de urbanização do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro --
COMPERJ". O valor do novo TCCA foi fixado em R$ 9.350.000,00 (nove milhões trezentos e cinquenta mil
r- -s), que corresponde ao percentual de 0,5% em relação ao valor total declarado para o empreendimento,
seguindo a forma de cálculo prevista.

A utilização dos recursos de compensação ambiental provenientes de obrigações definidas pela Lei Federal
n' 9.985/2000 deve respeitar decisões dà Câmara de Compensação Ambiental (CCA), colegiado que delibera
sobre aprovação de proletos e complementações financeiras direcionados a Unidades de Conservação. Os
registros da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEIS) indicam que, ao longo do tempo,
foram aprovados 06 (seis) proyetos pela CCA cuja fonte de recursos apontada foi o TCCA 08/2012, os quais
elencamos abaixo:

8 Considerando as Deliberações n. 37 e 38 da Câmara de Compensação Ambiental, em suas 39' e 40'
Reuniões Ordinárias, respectivamente, foi aprovado o "P/tÜe/o de .4ções P/íor//árias /cara
/mp/anfação do Parque Esfadua/ da F'Cara Se/ada", no valor de R$ 1 .664.48 1 .86. Seu encenamento
aconteceu em 1 0 de setembro de 20 1 9, conforme Tem)o em anexo, por meio do qual o proponente
atesta que o Prometo foi executado a contento.



8
Considerando a l)eiiberação n. 40 da Câmara de Compensação Ambiental, em sua 42' Reunião

Ordinária foi aprovado o "P/l2/efo de Reforma e A/a/zzzfe/zção da.ç Eldz@caçõé?s c/os Mh/eos Pfraqzzara e
Camarim do Pa/lqz/e Es/agua/ da Pedra .Bra/zca '', no valor de R$ 950.000,00. Seu encerramento

aconteceu em 30 de abril de 201 9, conforme Termo anexo, por meio do qual o proponente atesta que o
Projeto foi executado acontento. ' ' ' ''"'' '''''- '

8

Considerando a+leliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "P/"o/e/o de
Regra/arlzação F'k/zdíár/a da.ç UCs Ex/agua/s -- .SELF'", no valor de R$'3.422.74] ,43. Seu
encerramento aconteceu em 28 de agosto de 20] 9, conforme Termo anexo, por meio do qual o
proponente atestíl que o Prometo foi executado a contento.

6
Considerando a deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "r'robe/o Prof/"ama
Estadual de Resêyvas Particular'es do Património Particular (SERPPN)" , no -vaXat de R$

2.577.741 ,43. Se+ encerramento aconteceu em 23 de agosto de 2019, conforme Tempo anexo, por meio
do qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

t
©

Considerando a.deliberação n. 40, em sua 42' Reunião Ordinária foi aprovado o "Pro/e/o de
laboração de Pipjetos Executivos de Implantação da Infraestrutura da Nova Sede do Parque
Es/agua/ da .Será da 77ríríca'', no valor de R$ 400.000,00. O prometo encontra-se suspenso, conforme
registrado na ata +la 73' Reunião Ordinária do Colegiado e nas'documentações enviadas por e-maf/ aosConselheiros

. Considerando a

Prioritária para
valor de R$ 1 50.
anexo, por meio

deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária, foi aprovado o "P/lo/e/o ,4ção
melhoria da Gestão da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio Macaca'' . no

83,00. Seu encerramento aconteceu cm 07 de março de 201 6, conforme Termo
o qual o proponente atesta que o Prometo 6oi executado a contento.

L. " O INEA apresentará: no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC, informações referentes às
:Lções realizadas a partlrda quitação do termo de compensação ambiental TCCÁ tt' 01/2011 cot'resporldente
i construção da Estrado de Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1. 093. 116, 71, em 200 (duzentos)
lias, em medidas comp(bsatórias, em atendimento ao disposto tto artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00" \

O TCCA 01/201 1 foi celebrado por conta do ]icenciamento ambienta] da via principal de acesso rodoviário
ao Complexo Petroquínljico do Estado do Rio de Janeiro COMPERJ, com 7,8 quilómetros de extensão,
interligando o comp]exo à BR-493. Foi depositado o valor de R$ 1 .093. 1 1 6,7] (um milhão noventa e três mil
cento e dezesseis reais e setenta e um centavos), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total
declarado para o empreÉqndimento .

Esse Tempo de Comprou
proJetos na Câmara de

disso de Compensação Ambiental foi alagado como fonte de recursos para dois
compensação Ambiental, os quais elencamos abaixo:
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Considerando a Deliberação n. 33, em sua 35' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "E/aóo/"anão
io Plano de Manejo com vistas a estruturação e dotação de instrumentos de gestão para o ''

=$1;S !;lRj#vo==:z= =:=tÜil:h!'; !: ";.«.

8.
Considerando a Deliberação n. 37, em sua 39' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo ".A4osaícos
para a ÀZa/a ..4r/ánf/ca", no valor de R$ 950.250,00. O Relatório Demonstrativo de Prestação de
Contas, em anexo e datado em 29 de julho de 20 16, atesta que o Prometo foi executado a contento.

. ' O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, informações referentes às
ações realizadas a partir da quitclção do termo de compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à
-tcença.de Instalação da fase de implantação da,Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio
Irldustriat e Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18. 07. 00''

Hfã=;g:lE=Hl$=;HiHFHU:;=L..
e quatro mil reais), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total declarado para o
empreendimento.

' \

Foram aprovados 12 (doze) proletos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA
03/10 como fonte de financiamento. Esses projetos seguem abaixo:

6

;\

Considerando a Deliberação n. 29, em sua 32' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo ".Sísfema de
;ustetltabilidade da Ilha Grande e Autonomia de Custeio do CoÜurtto de UC Estaduais que a
co/apõem -- Susze/z/aóí/idade [/Cs P/ /7/zíz Gra/zde", no va]or de R$ 672.004,28. Sua fonte de
Hlnanciamento foi retiHlcada por meio da Deliberação n. 33 (art. 2'). Seu encerramento aconteceu em
29 de junho de 20 1 6, confomle Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado
a contento.

6
Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o
' Projeto Executivo para Trilhas e Atrativos dos Parques da Copa de 2014" , na valor de RS
601 .2 19,98, com posterior ratificação da fonte de Htnanciamento. Seu encerramento aconteceu em 3 1

de janeiro de 2017, conforme Tempo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a
contento.

8
Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o
?ro\elo "Ações Prioritál'ias para Implantação do Parque Estadual da Costa do Sol" , bo vaXol de R$
1 .696.575,00, com posterior retiHlcação da fonte de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 05

de dezembro de 20 1 8, confonne Tempo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado
a contento.



8
Considerando a lleliberação n. 34, em sua 36' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo ''Es/ruftz/"cação
da Fiscalização, combate aos Crimes Ambientais e Combate aos Incêndios nas Unidades de
Consemaçâo do 4sfado do Rio de Ja/leira", no valor de R$ 771 .200,00. Seu encerramento aconteceu
em 29 de julho de 201 6, conforme Relatório Demonstrativo de Prestação de Contas, no qual ülca
registrado que o qrojeto foi executado a contento.

. Considerando a Djeliberação n. 36, em sua 38' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Ob/"as para
Implantação da l©raestmtura .Épica da Sede do Parque Estadual da Serra da Concórdia Vatença'' , no
valor de R$ 4.2ó0l000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de abril de 2019, conforme Termo

anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

e
Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Fortalecimento «as A ções de Educação Ambiental em Unidades de Consemaçào do Estado do Rio de

Ja/zeír-o -- Forja/e4:/mento .Educação .4móíelz/a/ .iU'', no valor de R$ 3 .590. 1 00,00. Seu encenamento
aconteceu em 1 3 #e julho de 20 1 7, conforme Tempo anexo, no qual bica registrado que o Projeto foi
executado a contento.

\..

8 Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Consolidação dd Gestão do Uso Público tias Unidades de Conservação Estadtlais do Estado do Rio

de Ja/zeí/o -- Co/z.qo//ilação Ges/ão do Uso Pz2ó/íco C/Ck .l?/", no valor de R$ 3.482.008,00. Seu
encerramento aconteceu em 27 de novembro de 201 8, conforme Termo anexo, no qual o proponente
atesta que o Prometo foi executado a contento.

8 Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Gerenciamettto d\e Projetos Arquitetõnicos e Obras para Estruturação Física das Unidades de

Co/zsemaçâo .Es/dduaís do Estado do ,Río de Ja/leira 2'/ase", no valor de R$ 2.300.000,00. Seu
encerramento aconteceu em 20 de dezembro de 201 7, confomae Temia anexo, no qual fica registrado

que o Prometo foi ejxecutado a contento.

e Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Fortalecimento (lo Parque Estadual da Serra da Concórdia -- Obras para TmpLclntação de Novo

Acesso e Campina na Sede e A quisição de Mobiliário, Equipamentos e Utensílios para o Centro de
Hsífanfes -- bala.ç+", no valor de R$ 4.300.000,00. Seu encerramento aconteceu em 26 de agosto de

20 1 9, conforme TFmlo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

6 Considerando a Deliberação n. 5 1 , em sua 52' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo ''C/n/dados de
Consewação do estado do Rio de Janeiro: Análises e Estratégias pat'a Consewação da Flora
Efzdêmíca ,4meaçáda -- Consumação da F'/ora .E/zdém/ca .ameaçada", no valor de R$ 1 .997.489,00.
Esse projeto teve h execução físico-financeira concluída e se encontra em processo de validação da
prestação de cont:ls ülnal. A SEAS compromete-se a enviar a documentação restante assim que estiver
disponível.

e Considerando a lleliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo ''Obras C/vi.ç
destinadas à Imptgntação de in/reestrutura das Trilhas e Atratlvos do Parque Estaducll da Serra da
Zzríríca P.E Seria da Hríríc-cz -- Obras para /mp/a7zfação de Zrí//zas", no valor de R$ 2.426. 1 72, 14. O



projeto encontra-se suspenso, conforme registrado na ata da 73' Reunião Ordinária do Colegiado e nas
documentações enviadas por e-maf/ aos Conselheiros.

©
Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
'Fortalecimento da Estrutura Institucional para o Combate aos Incêndios Florestais nas Unidades de
Consemaçâo no ER./', no valor de R$ 1 .565.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de setembro
de 2019, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

6
Considerando a Deliberação n. 58, em sua 58' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo
'Fortalecimento Operacional das Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro" , ho vaXol
de R$ 6.746.230,56. Aqui vale destacar que, pela natureza dos serviços contínuos previstos no escopo
do prometo, ele foi sendo aditado ao longo do tempo, seguindo as nomlas da Câmara de Compensação
Ambiental, e seu valor final é bastante superior ao inicialmente aprovado. Seu encerramento aconteceu
em 21 de outubro de 2019, confomie Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi
executado a contento.

-''\

6 Considerando as Deliberações n. 28 (art. 8') e 44 (art. 4'), em suas 3 1' e 46' Reuniões Ordinárias
foram aprovados aportes para ''Provísío zamenfo de F'findos para Regra/ar/cação /=u/zdíár/a", no valor
de R$ 5.000.000,00 em cada aporte. O projeto já havia sido originalmente aprovado por meio da
Deliberação n. 10, sem relação direta com o TCCA 03/2010. Seu encenamento aconteceu em 30 de
setembro de 2019, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Projcto foi realizado a
contento.

\. " O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, irifon'nações referentes às
:lções realizadas a partir da quitação do termo de compromisso de compensação ambiental TCCA N'
l0/2012, con-espondente à implantação do Piar e Via Especial de Acesso para TI'ansporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via USOS);

(., . CCA 1 0/20 1 2 resultou do licenciamento ambiental do píer e da via especial de acesso para transporte dos
grandes equipamentos do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro. Foi depositado o valor de R$
1 .41 5.862,48 (um milhão quatrocentos e quinze mil oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito
centavos), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

'\.

Foram aprovados 02 (dois) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA
1 0/2012 como fonte de recursos. São eles:

8 Considerando a Deliberação n. 55, em sua 55' Reunião Ordinária, foi aprovado o Projeto "7t4e//zoría da
Ittfraestrutura de Proteção e Implementação de Sinalização Terrestre, Marítima e Fluvial da Estação
Ecológica da Guanabara, incluindo a Zona de Amortecimento Compreendida pela APA Guapi-
.lürím", no valor de RS 349.800,00. O projeto ainda não teve início e, de acordo com as normativas da
Câmara de Compensação Ambiental, poderia ser cancelado, çom base nas decisões do Colegiado
registradas nas Atas da 5 1' e da 73' Reuniões Ordinárias. Será explicada, ao final do documento, a
mudança da legislação estadual sobre compensações ambientais e seu impacto na fobia de
cumprimento legal das obrigações.
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C:onsiderando a l)eliberação n. 68, em sua 1 2' Reunião Extraordinária, foi aprovado o Projeto ''CAR
(Cadastro Ambiental Rural) nas UC's", no valor de R$4.857. 153,33. O TCCA ] 0/2012 foi indicado

âmbito do Acordo de Cooperação 04/2016 entre a Secretaria de Estado do Ambiente e

Sustentabilidade E o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). Em função dos trâmites para
encerramento do Acordo de Cooperação citado, foi feito encerramento parcial do projeto em 1 1 de
outubro de 20 1 9, confomie Termo em anexo. A continuação dos serviços acontecerá agora no âmbito
do Acordo de Col)peração 0]/201 7 com o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), por meio do
Contrato n' 20 i9P920-05 com a empresa Ambientagro Engenharia LIDA.

Adicionalmente, apresentamos os seguintes esclarecimentos. Os projetos podem apresentar em seu Termo de
E«e'-'m"to "lor mais alto que o i«icialmente aprovado na Cama;a de compensação Ambiental. e«

função de aditivos que +o longo do tempo foram aprovados, seguindo as nomias vigentes.

Além disso, consideranjio a Deliberação n. 50/20] 4 da Câmara de Compensação Ambiental do Estado do.
Rio de Janeiro, em sua f I' Reunião Ordinária, realizada em 30 de julho'de 2014, existe a previsão de ~''
cancelamento de projetq)s por inércia do proponente, nos casos de :'proJetos aprovados Guias proponentes não
Htmlaram Temia de Cocjperação e/ou não iniciaram a execução no prazo dc 6 meses, injustiHlcadamente''
conforme ata anexa.

Vale reforçar.que, consijierando a De]iberação n. 82/20] 9 da Câmara de Compensação Ambiental e o
conteúdo registrado em ata da 73' Reunião Ordinária, rea]izada no dia 30 de maio de 20 ] 9, foi aprovado por
unanimidade pelos Comi;elheiros da Câmara a possibilidade de suspensões e cancelamentos de projetos que,
por ,Inércia dos proponentes? não foram levados adiante, tendo como marco temporal divisor para essa ação
dia 31 de dezembro de ]017. ' ' '

Informamos ainda que ejn 201 5 foi aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/201 3, resultando na nova Lçi
7.06 1 , a qual possibilitou a existência de parceria com mais de uma entidade para a gestão operacional dos
recursos de compensação) ambiental no estado do Rio de Janeiro. As fontes previstas na legislação são: :
compensação ambientall compensações de restauração florestal, recursos oriundos de Tempos de
Ajustamento de Condutzl, doações e outras fontes.

Um dos atou administrativos específicos sobre a questão, emitido em 16 de novembro de 201 5, por meio da
Resolução SEA n' 49 1 , regulamenta que os recursos de compensação ambiental devidos pelo empreendedor
que opta pelo depósito nh Mecanismo de Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro,
Fundo da Mata Atlântica, deverão ser destinados a uma conta em nome do Gestor Operacional do Fundo,
aberta na instituição band;ária com atribuição de Gestor Financeiro do mesmo Fundo.

Com isso, os recursos dclvidos pelos empreendedores que geram impacto ambiental significativo, a título de
compensação ambiental, passaram a se concentrar em uma única subconta. Uma vez que acontece a
centralização dos valoreji de compensação ambiental numa conta única, não há mais sentido em decidir sobre
a execução de projetos dÉ fomta a vincular a fonte de recurso a um TCCA específico. Assim, eventuais
saldos existentes de rectjrsos atrelados a um TCCA passaram a compor a subconta específica para
compensação ambiental após a mudança da legislação.



Ressalta-se que o controle sobre os recursos existentes e a gestão adequada desses recursos são

fiindamentais, já que sua destinação .é pública e os impactos ambientais gerados pelos grandes

de compensação s mbiem ser m tigados. E importante destacar que, em que pese a centralização dos recursos
acontecendo de forma sistemática ça, u c;unLroie aos aepositos previstos em cada TCCA continua

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais

Rio de Janeiro, 3 1 de janeiro de 2020

Diego Khouri Mota

ID 5007762-7

Superintendente de Fundos de Interesse Público -- SUPFlp

Subsecretaria Executiva SUBEXEC

.b:!.çb.!çiyS.i.!p, 3 ] de janeiro de 2020

=:::i;í=;=;:i:i =?.1==::i:': : r:'lV:!;:E,==gZl!=ã

deste documento pode ser conferida no site

.grgêQ...êçÊg$g..eXlgln9:& informando o código verificador 2982196 e

Avenida Venezuela,, n' l lO
Telefone:

rro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
http ://www.rl . gov.br/web/sea

SElne 2982196
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GOVERNODOESTADO DORSO DEJANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE -SEA

L:..
I'l

TERMO DI QuiTAçÃo nE co!\'lpENSA.ÇÃO SNuc

G ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARl:â. DE ESTADO DO

AMBIENTE, doravante denominada SEA, com sede na Avenida .Venezuela, Ro 110, 5o andar,

Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, neste alo representada pelo Sr. Sutlsecretário Adjunto de

Plane.lamento e Secretário-Executivo da Câmarí} de Compensação Ambiental - CCA, Sergío

Mendcs. brasileiro: casado, inscrito no CPF/MF SQtn o oo C)1425+ 157-50, c portador dp carteira de

identitiade ntn426465;

c';b.

'\

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, doravante denominada INEA, com sede na

Avcnicla Venezuela. n" 1 10, 2" andar, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro. representado par seu

Presidente. b4êircus dc AJmeida.Limo, brasileiro, divorciado, advogadt3, porta(!or da carteira de

ide11tidade n" 069927960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/l\ÍF sob o n' 912.921.407-63;

coNslnrnANOOQUE

(i) foi celebrado c, Termo de Compromisso de Compensação Ambiental -- TCCA n' 001/2011

entre a SEA. o INEA e a empresa Petróleo Brasileiro S.A. caIU objetivo de estabelecer medidas

dc compensação ambiental previstas no art.: 36 da Lei Federal n' 9985/00, que ins(ituiu o Sistema

Nacional de Unidac es dé Conservação (SNUC), regulamentada pelo Decreto Federal n' 4340/02,

eln reíeTêncÍa ao licenciamento ambiental da via principal de acesso roclov-bário ao Complexo

Pctrocluítnico do Esta.do do Rio de Janeiro - COMPERJ;

Ç'

!.

';L

ll::i :";

$

(ii} i)or força do TCCA acima referido. a Petróleo Brasileiro S.A depasiLou o valor de R$

1.093 1 16.71(um milhão: no'i'anta e três mil, cento c dezasseis reais e setenta e um centavos),

pagos cm 04(quatro) parcelas iguais no Banco do Brasa!, .Agência n' 1769-8. Conta Corrente n'

86Civ-X, conforme cálculo de gradação de impactos efetuado pelo INE/\.. a ser utilizado

especificamente para fins de compensação ambiental aprovada pela Câmara de Compensação

An-LhienLa] do Estado do Rio de Janeiro;

': .

Ê©e© l;'':HÊ:EHl:

Avenida Ven. ruela. 110 --. Saúde - Rio de Janeiro - RJ-CEP' : 008]-31] - Tel.: 23345737
ww w .rj .gov .br/we{)/sci!
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.iÊ h ;';.r:
~*-ü:l$F':-

GOVERNO DOESTADODORIODEIANEIRQ
SECRETARIA DE ESTADO DO AN]BIENTE - SE A

daqkl '-

f

(i i) a Lei n" ó.l72, de 31 de outubro de 2013, alterada pela J.ei 7.60í: de 27 de dezembro de

20 [5, disciplinando no piano estadua! a compensílção ambie11ral devida pelo empreendedor,

consagrou, aitfrnativamente à obrigação de fazer do empa-ee1ldedor: a possibilidade de

depositar o montante de recurso fixado })elo órgão estadual competente para o licenciamento.

à dísPosi.ção dl mecanismos operacionais e financeiros implementados pela Secretaria de
Estado clo Amqiellte;

''''..

(-.) de acordo co]

prc !e os :! sere11}
o TCCA em epígrafe, o -.dor estabelecido no mesmo deverá ser aplicado em

lclinidós »ela Câmara dc Compensação .'\mbienEal do Estado (to Rio de Janeiro;

milhão, noventa e llês mil. cento e dezesseis reais e setenta e um centavos); '''' '~

,,Í;

'\.

RESOLVEM

=':ll:=.:'1;:1=b.::' : ':l=.1 :.1':=,1=;''1=:::,'.1r,:Ti=:;::::":::1: 11:;:
obrigação de comi)t nsaçãa ambiental referente ac] art. 36 cla Lei Federal n' 9.985, de 18 de julho

j:liil$gãã@ ãl :* ;:;;;; ;:: gWegU ";i::;; :l ;l :l

Avenida X.'en.jzueia, iio --
xwçw.i.j ,gov .b f/web/sea
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co\ERRO üo ESTAI; üo RiÜ UE 3-41qEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO ANIBIENTE ' SEÀ

':\

Rio de Janeiro: de
de 2017

/

SÍ;igii5 MéndêÉ;
Sutlscct-etário .\ajunto de Planejamenio e

Secretário-E>.cculivo da Câmara de
Compensação Ambiental

X

;/;#Í Marcas de Á.{me{({a Limo
presidente do INCA

Ê m: ©€8 ãg;;.':Ê!!i\E

............... : 23345737
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GOVERNO DO ES'FADO DO RIO DE JANEIRO
SECKETAR:íA DE ES'l:/\.DO DO ANÍB{ENTE -- $g,4
[NSTITUTO ESTADUAL DO A»IBÍENTE - ÍNEA

TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL Na 001/20'11
'L;

O Estado do RÊo de Janeiro, por intermédio da Secretaria .de Estado do Ambiente,
doravante denominada $EA, com sede na Avenida Venezuela, 1 10, 5o andar. Saúde, Rio de
Janeiro - RJ, representada por seu Secretário de Estada do Ambiente, Cardos Mihc
Baumfeld, brasileiro, solteiro, economista. portador da cadeira de identidade n' 02381459-3.
expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o n'. 694.816.527-34, e o !nstituto Estadual do
Ambiente. doravante denominado INEA. com sede na Avenida Venezuela, 1 1 0 -- Saúde - Rio
de Janeiro. inscrito no CNPJ sob o n'. l0.598.957/0001-35, nêste ato representado por sua
Presidente Marilene de Oliveira Ramos Múmias dos Santos. brasileira, casada. engenheira.
portadora da carteira de identidade n'.130676414, expedida pelo IFP, inscrita no CPF sob o n.
742.396.357-72. e sua Vice-Presidente Denise Marçal Rambaldi, brasileira, solteira.
engenheira florestal. portadora da carteira de identidade n'. 12.315.6687, expedida pela
SSP/SP. inscrita no CPF sob o n'. 012.839.86â-09, em conjunto designadas Compromitentes.
e. outro lado. Petróleo Brasileiro S/A doravante denominada Compromissada, com sede na
Avenida Chile. 65, Centro - Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o n' 33.000.167/0001-01,
neste ato representada por seu Diretor de Abastecimento, Paulo coberto Costa, brasileiro,
casado. engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n. 5613 D, expedida pelo
CRER/PR, inscrito no CPF/MF sob. o n. 302.612.879-15.

Considerando o disposto no art. 36 e parágrafos da Lei n'. 9.985, de 18 de julho de 2000,
segundo o qual nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo
ítnpacto ao meio ambiente, conforme avaliação do órgão licenciadar responsável, e com
fundamento em EI.pRiMA, fica o empreendedor obrigado a apolar a implantação e
manutenção de unidades de conservação;

Considerando que o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, instituído
pela Lei n'. 9.985, de 18.07.2000, fci regulamentado.pelo Decreto Federal n'. 4.340, de 22 de
agosto de 2002, com as complementações do Decreto n'. 6.848 de i4 de maio de 2009;

Considerando a Resolução CONAMA n'. 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece
direirlzes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação. aprovação e controle dos
gastos de recursos advindos de compensação ambiental. bem como o art. 5', cujo $ 2'
estabelece que a fixação do valor da compensação e a celebração do termo de compromisso
correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de Instalação;

,;"n--.

Considerando o pedido de revisão do percentual fixado a título de compensação ambiental
conforme os motivos expostos na AB-PGI/COMPERJ/EN/SMS 0087/2010. 07 de junho 20101

Considerando a decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal - STF, cujo acórdão fai
publicado em 20.06.2008, que julgou parcialmente procedente a Ação .Direta de
Inconstitucionalidade - ADI n' 3.378-6, pendente do julgamento dos Embargos de Declaração,
bem como a Reclamação promovida contra do Decreto Federal n. 6848/2009 junto ao STF .

{

W©a Z':::'HÉ:;L:g';':g
l©

.{

l:; :.l..

ÂVe11ídà V'enezuê a; :! lO Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-3 12 -- Tel. : 2332-4640
www .inca.Ü . gov .br



11i:: !g.É

il IB Uni:JI.UUI E l iH*i

Considera
Federalno
de empreeí
18 dejuiho !%:::: $1:1 :1EIEUH êB$UH'BIBll

l EliTãli=fz.:z;:'n:si:,g * irH'm::s:'Es:'"'....-'

C©nsíderan
Río de Jane
necé;ssárloá
"verba públii liliHHi3$?:!
Consideram
do Rio de J;
dezembro di
dejanetro di
Conservação
instituição g
destinados a
do Rio deJai

Considerar!
PG!/ROMPE
recursos da
acesso rodou
Mecanismo p

processo E:l0cl$s02.0a4/1 r reações constantes no licenciamento ambiental a que se refere o

RESOLVEM

= ':'J:''::=sm';=.iisiz:nn::'s;?a=s:'?ã.m'm:i:!.i'ç
f

t .fj" '.-! h- n \ ""P-

:.Q ljbài:d 'irás'titilto C$'{ t«t.l it

d© ambÊémÍe :J

Avenida Venezueia, 1 10 -- Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 2008] -3 12 -- Tel.: 2332-4640
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GOVERNA DO ESTADO DO mO DE J/\MELRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBlllNTE - INEA

CLÁUSULAPRiMEiRA-DooBJETa

Cronograma de Depósito anexo a este Termo.

legislaçãofedaral,

-''\

ü= mlKl3ã Í:::=Hmi;*=nla:?Xin=5
Supremo Tribunal Federal -- STF

CLÁUSULASEGUNDA-DOPRAZO

O prazo de vigência deste termo é de 03 (três) anos, a contar da data. de sua assinatura,
podendc> ser alterado mediante termo aditivo.

;"''.

CLÁUSULA TERCEIRA : DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMl$$ADA

-: -,- - ''" . - l l ";TI

Ü
ihStit'}3't'a - ..=lj.Ê't :'$'( .1.IÜ'.!

ãó amb êste

Avenida Venezuela, 110 Saúde - Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081 -3 12
www.inca.rl.gov.br

'Fel.: 2332-4640



do depósiiarbetiNdo.'. no prazo de cinco dias úteis, após cada depósito, cópia do comprovaRte
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3.5 - Os \l:l)res rda dovolvinsação ambiental efetivamente utilizados peioé projetos aprovados

CLÁUSULAbuART.A-DAQUITAÇÃO

4
As COMI'noMircNTES se obrigam a:
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GOVERNODOESTADODORIODEIANEIRO

SECRETARIA DE ESTliiDO DO AMBIENTE - SEA
INSTI'LUTO ESTAD\JAL DO AMBIENTE - tNEA

5,2 - As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser objeto de recurso na forma da
legislação estadualvigente.

5.3 - A cobrança da multa de mora prevista nesta Cláusula não prejudica. a propositura de ação
judicial cabível

5.5 - Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior, a Compromissada terá
iO (dez) dias úteis para o recolhimento da multa ao Fundo Estadual de Conservação Ambiental

FOCAM

penais aplicáveis.

iliim'B:l=FllXNH.IÊ l l:m":zp'Bs=;u" à:::

'''"'"'.:

CLÁUSULA SEXTA - DAg DISPOSIÇÕES GERAIS

aditivoV

e::;e.==gá=E'=L'=E
imento das obrigações assumidas no presente Termo, no que se
ada petoINEA.

6.3 - As obrigações assumidas e previstas neste instrumento sãa exigíveis nos modos e
prazos nele convencionados, independentemente de qualquer notificação ou aviso preliminar,
judicial ou extrajudicial.

6.4 - Acompanha o presente Termo de Compromisso. o Cronograma de Depósito com as
devidas especificações.

6 5 - o iNEA, sob $ua responsabilidade, .tomará todas as medidas de carátertludiciai e
administrativo, necessárias ao cumprimento deste l ermo, rlo que õt! ' u-u'u av '-vlv-''

i;:,:; ,/

'í:: '''-i
.ü; !ili:is:id

ias:i;itiltÜ :6$i::tt tlil:!
da aMbÊeüte
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7.3 - o tNef remeterá calcada ste .Termo ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de .Janeiro
244. de lO/if/20a7 iiçdud rlo riem acima, consoante o que preceitua a DeliberaçãoTCE

CLÁUSULAOITAVA-DOFORO
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Rio de Janeiro, i8 de março de 201 1
f

CARDOS MINC BAUMFELD
Secretário de Estado do Ambiente
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MARILENE DÉ OLIVEIRA RAÜÕ$ ManIAS DO$ SANTOS
Presidente do INEA

«'-'':-Jqb'""""' -"- -.- «-- -ê' ' "''-....-'' " ,'............. 'ê.,' '\-.

DENISEMARÇÀLRAMÉÂLDI
Vice-Presidente do .FNE:A
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GOVERNO DO ES;l'ADO DO R10 DE J.4NEIR0
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA

.j,,;.'. ''É,

q F
{,,

: TERM.0 DE QUITAÇÃO DE COMPENS.AÇÃ0 SNUC

.. "

O ESTADO DO RIO l)E JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA !.)E ESTADO DO

AMBIENTE. doravante denominada SEA, com sede na Avenida .Venezuela,. Ro 110, 5o andar,

Centro, na Cidade clo Rio de Janeiro, neste ato representada pelo Sr. Subsecretário Adjunto de

Plancjamento e Secretário-Executivo da Câmara! de Compensação Ambiental - CCA, Sergio

Mendcs, brasileiro, casado: inscrito no CPF/MF sob o n' 0 L425a !57-50, e portador da carteira de

identidade n'426465;

O INSTITUTO ESTADUAL DO AIWBIENTE, doravante denominado INEA, com sede na

Avenida Venezuela, n' 1 10, 2' andar, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, representado por seu

Presidente. Marcus de Almeida.Lama, brasileiro, divorciado, adx-ogado. portador da carteira de

identidade n" 069927960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/b'IF sob o n" 912,921.407-63;

CONSl!)ERANDO QtíE:

(i) l.oi. cclebrado c, Termo de Compromisso de Compensação .ambiental --TCCA n' 001/2011

entre a SEA. o INEA e a empresa Petróleo Brasileiro S.A. çom objetivo de estabelecer medidas

de compensação antbiental previstas no alt- 36 da Lei Federal n" 9985/00, [!ue instituiu o Sistema

Naciclnal de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentada pelo Decreto Federal n' 4340/02,

em referência ao licenciamento ambiental da via principal de acesso rodoviário ao Complexo

PeEro(!uÍl-Rico do Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ;

(ii) p{)r força clo TCC:A acima referido, a Petrt51eo Brasileiro S-A dcposilou o x:dor cle R$

1,093.116:71(um nilhÊio, noventa e três mil, cento c dezasseis.reais e setenta e um centavos),

pagos cn] 04(quatro.) parcelas iguais no Banco do Brasil: Agência Ro 1769-8, Conta Corrente Ro

86C)7-X, cclnforme cálculo de gradação de impactos efetuado pelo INCA, a ser utilizado

especificamente para fins de compensação ambiental aprovada pela Câmara de Compensação

An-Lbienlal do Eslêldo do Rio de Janeiro;

lil! lgg$g ( @: :!=: ;:: g@% êQá::'==Ê::;l'i:l

A-.,'enída Ven-:zucla 1 10 --. Saúde -- Río de Janeiro - RJ (::EP: 20081-3J2 -- Te!.: 23345737
ww;w. ri.góv .E)r/wót)/sea
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE .}ANKiKQ
SECRETARIA DE ESTADO DO A&IBIENTE - SEA

/#

(iii) a Leí n'' 6 572, de 31 de outubro de 2013, alterada peça ]-ei 7.601. de 27 de dezembro de

20i5, discípiiijando [lo plana estadual a compensação ambie!)ta] devida pelo empreendedor,

consagrou, atjernativamente à' obrigação de fazer do empreendedor, a possibilidade de

depositar o mcjntante de recurso fixada pelo órgão estadual competente para o licenciamento.

à disPosi.ção df mecanismos operacionais e financeiros implementados pela Secretaria de
Estado clo Ambiente;

' . ii :i :i l:l:i i===:'=i:.:: i:i i=ii=.:
l ::lll:==1'"1,11 '=11::"ll=::=:'=,l

':=-.

\ .

(v) de acordo co]

PÍ(}!fatos a screin o TCCA em epígrafe, o valor esf;tbelecido Hcn mesmo deverá scr aplicado em

lcJiniclós pela Câmara dc Compensação .Ainbienta] do Eslacio dc) Rio de Janeirot

RESoLVEIW

=':==.Tl;=+=',:,'::=.1 1.1':=,1=:"1::::,'1:::T: : :::l:::l:l'.=:=;:
obrigação cíe comi)cjnsaçãct ambiental referente ad alt. 36 cla Lel FedéraJ llo 9.985 de í8 de j ulho

g©©a ã:;'::'EÉ::H:;

Saúde - Rio d

mxW. r] .gov. }lr/web/sea

Avenida Vl;;;lÍzuela llO
Tel.: 23345737
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GO\'ERRO DO ESTADO DO RÍO DE .}ÀNEIRG
SECRETARIA DE ESTADO DO A5qBIENTE - SEÂ

dc 20{)0: em decorrllncia do empreendimento do licenciamento ambiental do Emissário Terrestre

e Submarino do COMPERJ, para todos os devidos fins. o presente Termo de Quitação reconhece

o cumprimento inícgral do TCCA n' 001/2011, conforme previsto em sua Cláusula Quarta, e

dCSQneríl a Petróleo Brasileiro S.A de todas as ol)rigações relata\,as a este.

\

' y

Rio de lareira, de de 2017

?.'' ?. '/:.

eüdêil;

Sutlsccrêtário Adjunto dc Planejamenlo e
Secreiáfió Executivo da Câmara dü

Compensação Ambiental

/'
./

Mag'ews ãe Á.{meielü Limo

Preside ite do }NEA

'"wB

: .

C ,: ;:;: :: íiê'Saia"::;T;iii:?S :i
Avenida Venezuâla, i!(} - Saúde = Rio de Jalteiro - RJ-CEP: 20C}81-3.í2 - Te!.: 23345737

mx'w . rj .gov .br/web/sea
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 212/2019 (MPRJ n. 2019.00982797)

M

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especiülcadas abaixo :

1- Cumpra-se o item 111 de f1. 03-v;

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

Minístér a püb:íco da Estado d© Rê© de Janeiro

Edifldo Dai,!ble p'face Offtce, l:iua irão Caülahã, ilç 2ã?', saias $Ó6/607.
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©
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXEC SEI N'68 Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2020

Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua João Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-1 13

iw#":'

t'.':f
:F'-

Referência: Oficio 2' PJTC n' } 753/19.
PA 2] 2/2019 - MPRJ 2019.00982797

S,nhof Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe, informamos que foi
solicitado o encaminhamento de infomlações e documentos pelos setores competentes para atendimento à obrigação
descrita na comunicação mencionada.

Em resposta, foi apresentada manifestação pela Superintendência de Fundos de Interesse Público
SUPFIP/SEAS infomlando as ações realizadas a partir da quitação do TCCA n' 01/2011 e também foram apresentadas
documentações comprobatórias, as quais seguem em anexo

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam

necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atençiosamente

EDUARDO PljiES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID. Funcional 3219466-8

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Pirex Cameleira, Subsecretário de Estado, em l0/02/2020, às
10:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22Q do Decrete..ng..46:Z3Q,.da.9..dazge$!a
2019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site ])Bizi
informando o código verificadar 3100980 e o código CRC

F65B18BD.

Avenida Venezuela,, n' 1 }0
Telefone

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 1 2
- http://www.rl .gov.br/web/sea

https://sei .fazenda. rj .gov.b r/sei/controlado r. php?acao;documento.i mprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualiza r&id.documento=3747835&infra .
1/1
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As quatorze horas do dia trinta de julho de dois mil e quatorze, na sala de reuniões do 5' andar
da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), sita à Av. Venezuela, n' 1 10, na capital do Estado,

sob a presidência do Secretário de Estado do Ambiente, Sr. Cardos Portinho e secretaria-
executiva do Sr. Rafael Ferreira, Subsecretário-Executivo da SEA, reuniu-se em caráter
ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante denominada CCA, na fomta
instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007, modiÊlcada pela Resolução SEA
n' 101, de 04 de maio de 2009, estando presentes os seguintes conselheiros: Guido Gelli,
representando a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas do INEA (TNEA/DIBAP);
Martela De Biase, representando a Diretoria de Licenciamento Ambiental (/TNEA/DILAM);
Luiz Felipe de Lula de Souza, representando o Instituto Checo Mandes de
Biodiversidade (TCMBio); Pedro Couto, representando Federação das
Janeiro (FIRJAN); Carlos Alberto Mesquita, representando a Rede de
Abrahão, representando a Associação Estadual de Municípios do Rio de
Sergio Bonecker, representando a Universidade Federal do Rio de
também como convidados: Patrícia Figueiredo, Danielja
Alexandre Reis, Claudio Kuhnert Filho, Roberta Guagliardi,
Pedroso(TNEA/DTBAP); Denise Rambaldi(SEA/SBF);
de Hollanda (SEA/GAB); Ana Claudia Contarini
trabalhos, foi aprovada a ata da 50' reunião ordinária
representantes presentes. ll -- FMA --
Convênio SEA 03/2009, e a proposta do Convergente

no período, foi aprovado o reembolso dos custos
105.103,43 (cento e cinco mil, cento e três
março de 2014, a ser debitado das seguintes
R$24.790,16 (vinte e quatro mil, setecentos e
(TCCA 12/2008): R$23.970,17
centavos); UTE BAIXADA
e três reais e sessenta e nove

mil. nove reais e doze
setenta reais e oitenta
novecentos e setenta e
novecentos e cinco

das seguintes
quatro mil,
(TCCA

33
34

35
36

37

38

39
40
41

42
43
44
45
46
47
48
49

proced mantos atuais da CCA, bem como trazidos para discussão novas questões pela se.cretarÍa-
executiva (Secex/CCA) e pelos conselheiros, ülcando deÊlnido: i) os critérios de elegibilidade
passam a ser critérios de prioridade, ressalvados os critérios de elegibilidade estabelecidos em
leis e decretos; ii) novos projetos devem ser enviados à Secex/CCA, em meio digital, com 15
dias úteis de antecedência à reunião subsequente da CCA para pré-análise; iii) a pré-análise será

realizada pela Superintendência de Biodiversidade e Florestas da SEA, que emitirá parecer
técnico e de habilitação sobre cada prometo em até 7 dias úteis de seu recebimento; iv) projetos
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SEA terão relator nomeado pela CCA para realizar a pré-análise; v) o parecer
encaminhado ao proponente do projeto para eventuais ajustes; vi) o projeto a

na reunião da CCA deverá ser protocolado formalmente, em meio físico e
com antecedência mínima de 7 dias úteis à reunião subsequente da CCA;

desses prazos não garante a entrada do prometo na reunião subsequente; vivi)
serão apresentados, no máximo, 6 novos proyetos, cabendo à Secex/CCA

tendo em vista a complexidade dos projetos, bem como outros assuntos a
a fim de que cada tópico tenha tempo de ser devidamente analisados ix) os

que !or

SNUC (ART. --

DO RIO DE
aprovado por maioria:

do ICMBio; xii)
seus representantes titular

automaticamente destituídos;
novos representantes, não sendo

enquanto suspensa, a instituição não
de projetos e outros pleitos; IV -

Parque Estadual da Pedra Branca e Trilha
INEA/DIBAP. Valor estimado: R$

e nove mil, oitocentos e um reais e cinquenta e
objetivo a execução de obras civis destinadas à

e atrativos do Parque Estadual da Pedra Branca e da
e sinalizadas lO (dez) trilhas e atrativos, dentre estas,

portadores de deficiência física e mobilidade reduzida, no
(PEPB) -- de forma que as atividades de administração,

efetivamente desenvolvidas no âmbito de suas atribuições. Entre
Parque Estadual da Pedra Branca destaca-se a Trilha Transcarioca.
que cruzara o Rio de Janeiro por um percurso de aproximadamente
Guaratiba até o Pão de Açúcar. Bato Mesquita (rede de ONG's)

este é um projeto prioritário para o Mosaico Carioca, que já
UC's do mesmo, e que a implementação do trecho no

ao mesmo. Posto em votação foi APROVADO, por unanimidade,
Regimento Intimo. Foi estabelecida como fonte orçamentária a
empreendimento Corredor Transolímpico, sob responsabilidade da

pactuado por meio do TCCA n' 01/2013.
V.l) Foi APROVADA a alteração da

DO

\

\\ .+
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cabinado de maior porte. V.2) Foi APROVADA a alteração da especiülcação técnica do veículo
a ser adquirido pelo projeto "Implementação e Fortalecimento APA Preguiça-de-Coleira'' (E-
07/001.370/2013), substituindo uma pick-up 4x4 cabine dupla por um veículo utilitário
esDortivo fSUV) 4x4 flex)

À

pick-up 4x4
com capacidade para 5 passageiros, potência e capacidade para o

circuito "off road", consumo de combustível aceitável (com média de consumo superior a 9,0
km/l, na gasolina) e com boa capacidade de carga (porta mala com capacidade superior a 390 1).
VI - ENCEliRAMENTO: Em seguida, agendei a próxima reunião da CCA para o dia 03 de
setembro, às ]4hs, agradeci a participação de todos e dei por encerrada a reunião. Eu, Rafael
Feneira, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e por todos os representantes da Câmara
de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro presentes nesta data. Ri®neiro,
trinta deju[ho de dois mi] e quatorze............................................................................%;... %

(jUDia

'*'\

RAFAELFERREIRA
Secretário-Executivo da CCA

GUIDOGELLI
INEA/DIBAP

MORCELA DE BIAS}
INEA/DILAM

LUIZFELIPEDESOUZA
ICMBio

PEDROCOUTO
FIRJAN

SERGIOBONECKER
UFRJ

J.ANETEABRAHÃO
AEMERJ

CARLOSALBERTO
WKSQuiTA
Rede de ONGs



©.

©
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Câmara de Compensação Ambiental
Ata da 73' Reunião Ordinária - 82' Deliberação

30 de maio de 2019

l
2

3

4
5

6

7

8

9

}0
1 1

12

13

16

}7
18
19

20
2}
22
23
24
25

26
27
28

29

32
33
34
35
36
37

38

39
40
41
42
43
44
45
46

47
48

As quinze horas e trinta minutos do dia trinta de maio de dois mil e dezanove, na sala de reunião
do 5' andar da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), sito à Av. Venezuela,
n' 110, na capital do Estado, sob a presidência da Secretária de Estado do Ambiente
Sustentabilidade, Ana Lucra Santoro e do Subsecretário Executivo, Sr. José Mauro de Farias

Junior, reuniu-se em caráter ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante
denominada CCA, na fobia instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007,
modificada pe[a Reso[ução SEA n' ] 01, de 04 de maio de 2009, modiÊ]cada pe]a Resolução SEA
N'377, de 23 de dezembro de 201 3, modificada pela Resolução SEA n'456, de 30 de março de
20 1 5, modificada peia Resolução SEA n' 5 ] 8, de 02 de junho de 20 1 6, modiülcada pela Resolução
SEA n' 5 19, de 02 de junho de 201 6, modiHlcada pela Resolução SEA n' 524, de 22 de julho de
2016 e modificada pela Resolução SEAS n' 12, de 08 de maio de 2019, estando presentes os
seguintes conselheiros: Eline Mastins representando a Subsecretaria de Conservação da
Biodiversidade e Mudanças do Clima (SEAS/SUBCON); Fabio Pinho representando
Superintendência de Combate aos Crimes Ambientais (SEIS/CICCA); Claudio Barcelos Dutra,
representando o Instituto Estadual do Ambiente (TNEA); Alexandre Cruz representando a
Diretoria de Licenciamento Ambiental do TNEA (INEA/DILAM); Juba Bochner representando
a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas do TNEA (TNEA/DTBAP); Jorre Chaves
Junior representando a Diretoria de Recuperação Ambiental (INEA/DERAM); Sergio Câmara
de Souza representando a Diretoria de Pós-Licença do INEA (INEA/DIPOS); Neto Augusto,
representando a Coordenação Regional 8 do Instituto Chibo Mandes de Conservação da
Biodiversidade (ICMbio); Sergio Bonecker, representando a Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ); Pedro Couto representando a Federação das Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro (FIRJAN); Luiz Antânio da Salva Santos representando a Associação Nacional de
Orgãos Municipais de Meio Ambiente (ANAMMA) e Flavio Villela Ahmed representante da
Ordem dos Advogados do Brasil Seccionar Rio de Janeiro (OAB/RJ). Os representantes da Rede
de ONGs da Mata Atlântica, Associação Comercial do Rio de Janeiro e Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro não compareceram à reunião. Participaram também, como convidados:
Thais Laque (SEAS/GAB); Fabio Cardoso Pereira e Marcos Gaspar (SEAS/SUBEXEC); Diego
Alvos, Diego Kouri, Marcio Beranger, Gabriela Campagna, Claudia Almeida, Karma Simini,
Monique Rieiro e Kamilla Machado (SEAS/SUPFIP); Mariana lguatemy, Renata Lopes, Teimo
Borgas e Roberta Brasileiro (SEIS/SUBCON); Thabata Paz, Colina Oliveira e Milena Alvos da
Salva (TNEA/DIBAPE); Jogo Vigente de Mattos (INEA/DERAM); Edson Magalhães Araujo
(INEA/DILAM); Ferrando Holanda (INEA/DIGGES); Hélio Vanderlei Coelho (ANAMMA);
Marcus Lama (OAB); Andre Danças e Eurico P. Bernardes (Prefeitura de Paty de Alferes); Thiago
Gonçalves Pereira (Prefeitura de São Gonçalo); André Luís Marquês e Arcenio Jubim Jr.
(Prefeitura de Santo Antânio de Pádua); Denise Rambaldi(Prefeitura de Casimiro de Abriu);
Valeria Feno, Daniela Albuquerque e RobeNa Guimarães (IDG); 1 -- APjiESENTAÇAO DA
NOVA GESTÃO: A secretária Ana Luzia saudou a todos os presentes, falou da importância da

primeira reunião da CCA na nova gestão e de estar presidindo essa reunião e essa Câmara tão
importante para os desaÊlos ambientais do Estado. Essa é uma reunião importante de apresen.cação

do que se propõe a nova gestão. Foi preciso um tempo para que houvesse um diagnóstico profundo
do que já havia sido aprovado, visando a qualidade dos gastos e a sustentabilidade do Fundo como
um todo. Foi feito todo esse diagnóstico pela Subsecretaria Executiva coordenada pelo Mauro para

que hoje se pudesse mostrar o que foi encontrado e o que se pensa com relaç.ão a esse Fundo. Disse
que queria 'que essa reunião de hoje fosse uma reunião emblemática. A Secretaria está com
algumas pautas prioritárias, como por exemplo, a restauração florestal que terá agora, com a nova
gestão, um avanço signiülcativo. isso vem a ser um legado pessoal da Secretária e se pretende
discutir aqui tendo a visão dos conselheiros para aprovarem projetos e efetivamente avançar com

e

a
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a pauta do refldrestamento no Estado. A restauração é uma pauta transversal a todos os desafios
ambientais do ]jstado e por isso é prioritária. Se pretende trazer esse avanço para a CCA e estreitar
a conversa com os municípios que são quem conhecem os desaHlos locais. Se tem buscado uma
parceria muito ejstreita, através da ANAMMA, com os Secretários Municipais de Meio Ambiente.
Diante disso, o j;ubsecretário Mauro apresentou um pouco dos números do FMA e a preocupação
com a sustentabilidade do mesmo, que é tão importante para promover esses avanços, otimizar e
acelerar as intcjnções com relação aos desafios ambientais do Estado. Ele abriu a sessão se
colocando inteij'amante à disposição de todos e solicitou que os conselheiros se apresentassem.
Após a apresentação dos conselheiros, Mauro colocou que esperava conseguir passar a percepção
que se tem do mecanismo, o que pode ser melhorado, aquilo que pode ser aperfeiçoado e o que se
pode dialogam cÜm a sociedade civil aqui representada pelos senhores conselheiros presentes. ll --
APROVAÇÁ.q DA ATA: Foi aprovada a ata da 72' Reunião Ordinária da CCA, sendo assinada
pelos Conselheiros presentes na última reunião. Pedro Couto comentou que a ata da última reunião
está bem resu+lida não espelhando com fidelidade o que realmente aconteceu. Foi uma
apresentação ampla de todo o trabalho da última gestão e gostaria, a título de registro, parabenizar -..
a gestão antericjr pela apresentação que foi feita no Museu do Amanhã. Espera que a partir de
agora, tenhamo:l este mesmo resultado. 111 -- ESTRUTIJRA E FUNCIONAMENTO DO FMA:
o Subsecretário Mauro iniciou dizendo que fol encontrado um cenário que deve ter sido exposto
na última reuniÊjo do ano passado, de muitas coisas empreendidas e muitos ganhos ambientais na
gestão anterior. IFoi feito um estudo mais aprofundado caso a caso, prometo a prqeto, conversando
com praticameiqte todos os proponentes. Fez-se questão de se aproximar dos proponentes até para
respeitar o cará+er democrático da decisão da Câmara. A pauta do reflorestamento, tamanha sua
importância, foi trazida para dentro da CCA. Foram feitas algumas alterações na composição da
CCA acreditan(lo ter sido dada uma paridade, uma multidisciplinaridade para a Câmara. Após a
deliberação de aprovação na CCA, o prometo é encaixado numa das carteiras que existe no
mecanismo, quq opera os recursos oriundos da compensação ambiental e são destinados à gestão
dos prqetos p(elos gestores operacionais ficando a parte da gestão financeira por conta do
Bradesco. A ncjva gestão da SMAS encontrou dois gestores operacionais contratados; e sendo
assim, elaborou uma análise crítica do volume que era emprestado junto a esses gestores
operacionais, bqm como o ressarcimento mensal que, em tese, seria a maneira de como remunerar
essas instituições. Mauro apontou que após conversa da SEAS com os dois gestores operacionais,
o Funbio declaíjou que entendeu que seria o momento oportuno, até em função da nova gestão ''
sobre esses recursos, de interromper esse ciclo que tinha com a SEAS de comia amigável. Hoje
está se passandcl por uma fase de migração, de transição dos proJetos que estavam no Funbio para
o outro gestor operacional que é o IDG. Ainda se tem a relação contratual através do Acordo com
o Funbio, mas qm breve vai estar se encerrando. Foi sinalizado que há pautas principalmente na
área de restaurêjção florestal, que vão trazer um volume atípico de recursos para a carteira de
restauração e talvez, se tenha que qualificar um outro gestor operacional especializado em
detemiinado tuba. 111 -- CENÁRIO FINANCEIRO DO FMA: o Subsecretário Mouro
apresentou o sli(fe relacionado ao cenário inicial dos proJetos onde se tem 27 projetos aprovados e
não enviados aoj; gestores operacionais; 55 proletos aprovados, enviados aos gestores operacionais
e em execução; 17 proletos aprovados, enviados aos gestores operacionais e não iniciados e 08
projetos ainda ehl revisão e não submetidos à CCA. No slide de dados e estimativas 2019. foi

apresentado o soldo dos instrumentos por conta: compensação ambiental, regularização fundiária,
instrumento Hldqciário, restauração florestal, instrumento TAC, compensação ambiental federal e
outras contes, perfazendo um total de R$ 241.195.387 milhões. Os ressarcimentos previstos
anteriormente montariam um valor de 6 milhões e quatrocentos mil. Após conversa com o Funbio
c o próprio IDG se pode observar que o ressarcimento vem caindo mês a mês. Conseguiu-se dar
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uma racionalidade a c;omo esse dinheiro de ressarcimento era empregado dentro dos gestores
operacionais. Estima-se que se terá um decréscimo desse valor de praticamente 50% gerando uma
economia. Acredita-se que o Estado deva retomar um ambiente de coníiabilidade, que o
empreendedor voltará a empreender e com isso se tenha um aumento na celebração de TCCAs.
IV-- STATUS DOS PROJETOS APROVADOS E PROPOSTAS DE ADEQUAÇÃO: o
Subsecretário Mauro explicou que a equipe se preparou para esse dia porque a decisão da Câmara
é soberana para esse momento. Tomou-se como medida imediata a suspensão de 13 projetos,
totalizando R$ 26 milhões, que haviam sido aprovados e não haviam sido enviados ao gestor
operacional. Vai ser preciso readequar, conversar com o proponente, para que seja uma coisa
factível e que se adapte bem ao plano de recuperação da saúde financeira do Fundo. Foi
apresentado o cancelamento de ]3 proJetos, totalizando R$ 14 milhões, que haviam sido
deliberados, aprovados e por desinteresse do proponente não foram levados adiante. O marco
temporal divisor para essa ação foi 3 1 de dezembro de 20 1 7. Pedro Couto colocou que, como esses
proletos foram aprovados na Câmara, seria interessante trazê-los para se tomar conhecimento de
quais são e porque ficaram parados. A mesma analogia foi feita com os projetos que já estavam
com os gestores em execução e aqueles aprovados que tinham sido enviados aos gestores
operacionais e não iniciados. Foi realizada a suspensão de 1 6 projetos, totalizando R$ 46 milhões;
o cancelamento de 22 projetos, totalizando R$ 53 milhões; a execução de 3 1 projetos, totalizando
R$ 133 milhões e a redução de 03 projetos, totalizando R$ 7 milhões. Nesse grupo de suspensão
tem diversos projetos da DIBAPE e do próprio INEA. Outra medida proposta foi revogar os efeitos
do art. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010, que destinou o limite de 1 5(% (quinze por cento) do
total das compensações ambientais para uti]ização por Municípios e ]iPPNs. Foi sina]izado que
essa vinculação nesse momento talvez pudesse ser contraproducente. Pedro Couto salientou que
tem que se ter um certo cuidado com relação a isso. As vezes a vinculação teve um objetivo de
evitar uma desvinculação futura ou evitar um problema futuro. José Mauro argumentou que
entendia a preocupação do Pedra e poderia refletir a respeito, sensibilizados com o cenário
financeiro, buscando fazer a coisa com mais parcimónia, mais calma e tomar essa decisão mais à
frente. Talvez em vez de revogar, que é um ato que vai trazer efeitos imediatos, se poderia
suspender a validade desse ato durante algum tempo. SÓ não gostaria de fazer nada contrário a
decisão tomada pelo colegiada. Ponderou-se que hoje o Estado tem uma enxurrada de ações que
arrastam dinheiro, ações civis públicas em diversas áreas, justamente por não poder fugir da
desvinculação legal. Isso Ihe traz um conforto administrativo e jurídico inclusive. Decidiu-se então
pe[a suspensão. F]avio Ahmed se manifestou dizendo que gostaria de louvar a iniciativa. Acha
muito nobre a posição tomada em relação a projetos que foram aprovados e não iniciaram a
execução durante l ano. Pedro lembrou que 90% dos proletos apresentados aqui são do próprio
Estado e 10% dos municípios. Macro informou que o próprio Estado fez uma revisão e o
proponente está fazendo uma redução. Não vê nenhum problema desde que os conselheiros
tivessem ciência de quais foram as reduções. A sua sugestão é que esses proJetos fossem mandados
por e-mail para que todos tomassem c;iência, fossem relacionados os proJetos suspensos e votariam
aqui de forma coletiva para todos os prqetos. Nero Augusto se manifestou achando que os proletos
que estão parados poderiam sim ser cancelados por não haver interesse do proponente. Deve-se
lembrar também, que as vezes há falha com relação ao encaminhamento de alguns proJetos. Mauro
esclareceu que todos aqueles projetos em que houve pendência da subsecretaria, não estão
cancelados, mas no máximo suspensos. Aümlou ainda, que a gestão de hoje, sem nenhuma crítica
às gestões anteriores, tem o compromisso com a celeridade. Foi feita uma proyeção, idealizando
alguns cenários sem antes conversar com nenhum proponente, para se entender até aonde o
mecanismo sobreviveria. Constatou-se que, na melhor das hipóteses, em 2023 o Fundo acabaria.
O cancelamento, segundo Mauro, já é unanimidade. O que se está conversando é a suspensão. A
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suspensão é umb garantia da decisão da câmara. Nada mais legitimo do que conversar com o
proponente e isco será registrado com uma carta de anuência do proponente para que se tenha
documentado qdie o proponente foi ouvido e concordou com essa redução. Sergio Bonecker
colocou que no j;eu entendimento, vai ser respeitado aquilo que foi aprovado pela Câmara e que
os proJetos que serão executados serão decididos com os proponentes. Pedra salientou que o papel
da Câmara não 4 discutir a qualidade do prometo nem a prioridade do processo dentro da política
pública estabelecida pelo Estado. Tem que se avaliar se o prometo está dentro dos critérios técnicos,
dentro dos parâmetros legais e encaixado dentro do plano estratégico que foi deHlnldo. Inclusive
foi apresentado aqui na Câmara, um plano estratégico por solicitação dos conselheiros. Mauro
informou que uÓ dos enfrentamentos que se teve com os gestores operacionais foi o caso de um
prometo aprovada de 2 milhões, que no momento do processo de contratação no gestor operacional,
o processo caiu para l milhão e duzentos mil. Se o projeto fosse de execução de 2 anos, esse saldo
de 800 mil ficaria bloqueado. Os gestores operacionais entendiam que esse saldo ülcava bloqueado
e não poderia j;er utilizado. Explicou-se ao gestor que não faz sentido ter essa reserva de -
contingência e Üue se deveria liberar o recurso para ser destinado a outra empreitada. Hélio -.,
Vanderlei disse bue o Estado fez o dever de casa efetivamente. Mas existe uma lista de municípios

com proletos apj'ovados, projetos em andamento, e seria importante que os municípios fizessem
também o devem' de casa. Mauro explicou que já está sendo feito contato com as prefeituras
municipais cujos projetos tinham o valor que impactava no fluxo, para negociação. Eles se
encontram na categoria de suspensos. Como exemplo, o município de Calmo. O prefeito esteve
aqui e já aceitou uma redução do projeto. Ficou sensibilizado e entendeu que o prometo dele vai
custar 30% do \calor que havia sido aprovado aqui. Essa decisão será comunicada à CCA. Nero
colocou que, quando o Mauro deu exemplo de um prometo de uma casa aprovada de 3 quartos e o
proponente disse que l quarto estaria bom, o prometo teria que voltar à Câmara, uma vez que os
conselheiros apljovaram 3 quantos. Mauro esclareceu que a finalidade e a pertinência temática são
as mesmas. Não se está trocando uma casa por um carro. Isso não vai ser aceito. Se ele distorcer o
prometo, se irá pijopor aos senhores que se cancela e que ele apresente um novo prometo de tamanho
menor. Luiz Adtânio Santos solicitou que num momento futuro a questão dos municípios fosse
vista com mais atenção e que se definisse as prioridades. Mauro esclareceu que uma das pautas da
Secretária é o apoio aos municípios. Propôs então votarem a aprovação dos cancelamentos,
reduções e supressões dos projetos, sendo aprovado por unanimidade. Pedro reforçou que todos
esses proletos fossem encaminhados por e-mail aos conselheiros. Colocou em votação para que os
proletos que foram colocados na categoria suspensão, assim que fossem revisados pelos
proponentes, foj;sem retomados com parcia] ou total execução, com comunicação à CCA na
reunião subsequjente. F'oi aprovado por unanimidade. Colocou em votação a suspensão dos efeitos
do art. 3', da ileliberação CCA n' 26/2010 que vinculou a destinação de 15% do recurso de
compensação aibbiental para utilização por municípios e RPPN, para avaliação em tempo futuro,
em face do cenário financeiro do mecanismo. Foi aprovado por unanimidade. Mauro informou que
novos proJetos serão apreciados, não necessariamente serão aprovados. Juba Bochner
complementou blue a DIBAPE tem trabalhado também na questão dos patrocínios. Hoje já estão
elaborando umd minuta de Resolução, de regulamentação para fomentar a questão do patrocínio
que entraria nudl dos instrumentos do FMA. Esse instrumento seria o Outras Fontes. Claudio Dutra
infomlou que existe um mecanismo dentro do FMA que é o mecanismo da doação e nunca foi
utilizado. Um trabalho está sendo feito para se fazer algum tipo de divulgação, implementação
disso junto a alguns empreendedores, que além da obrigatoriedade que eles teriam dos seus
empreendimento)s, também pudessem fazer doações de maneira voluntária. Mauro aproveitou para
colocar que hoje já se iniciou conversa com o IDG, para fazer uma interlocução junto ao BID para
tentar conseguia recursos do BID para entrar em paridade com os recursos do Fundo em proletos
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de conservação. Pedro colocou que, olhando a Resolução n' 12/19, viu que existem algumas
questões como por exemplo, a aprovação do Regimento Interno da Câmara. A Câmara já tem seu
regimento e precisará ser aprovado um novo Regimento. Acha que já se poderia marcar uma
reunião extraordinária para se ter um esqueleto e se começar a discutir. Mauro esclareceu que a
ideia era que fosse discutido previamente um esqueleto do regimento por e-mail, com diversas
colocações e que fosse submetido a assessoria jurídica da SEAS também. Quando se chegasse a
um consenso, e se houvesse divergência se traria para votação. Se não houvesse divergência seria
aprovado por unanimidade. Outro assunto levantado pelo Pedra, ainda em relação à Resolução n'
1 2/1 9, foi sobre o parágrafo l ', do artigo 2', que repete a ordem de prioridade de investimento do
Decreto 4340/2002 e coloca que deve observar a ordem de prioridade dos recursos em
conformidade com o Decreto 4340/2002. Acha que é importante deixar claro que essa ordem de
prioridade não necessariamente deverá ser preferencialmente cumprida porque senão, só com
regularização fundiária, acabaria o dinheiro do Fundo. Outra questão, tanto no parágrafo 3' quanto
no parágrafo 4', do art 3', é dito que todos os proJetos terão como lastro um parecer técnico das
áreas correspondentes. Somente ] prometo foi encaminhado para os conselheiros com o respectivo
parecer, que no seu entendimento, não é um parecer que ele esperava. Ele não trata dos aspectos
relacionados ao art 17 da Lei 1 1 .428, que é o investimento. Somente foi citado no parecer que o
prometo é de relevância ecológica. Espera que os pareceres tenham como fundamento o art 36, da
Lei do SNUC ou o art 17, da Lei ] 1.428/06 e, tendo esses dois elementos, se poderá saber se o
prometo é cabível ou não. Esses pareceres são fundamentais. V - NOVOS PROJETOS: V.l)
"Restauração Florestal de 13 Hlectares de Mata Atlântica no Núcleo São João Batista e no
Núc[eo Be[a Vista, Ambos Pertencentes à UC PNM da Mata Atlântica". (E-07/026. 1426/] 9)
Proponente: Município de Santo Antânio de Pádua. Valor estimado: R$ 38 1.848,85 (trezentos e
oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta e cinco centavos). Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, confomte Art. 1 1, 1, do Regimento Intimo. Eline Marfins
esclareceu que a carteira de Restauração Florestal, que vem sendo construída desde 2016, nunca
foi implementada. Não teve um prqeto que tenha passado pela aprovação da Comissão Estadual
de Restauração Florestal -- CERF, que agora se uniu à CCA. Hoje é a primeira vez que se traz
proyetos de restauração florestal para serem implementados. Hoje se tem um recurso de 7 milhões
na carteira, mas nenhum projeto tinha sido aprovado ainda. Mauro salientou que hoje é um dia
histórico porque pela primeira vez o Estado do Rio de Janeiro tem a chance de aprovar o primeiro
prometo de restauração florestal. A Secretária enfatizou que é muito importante, mostra um avanço
muito grande nessa área, de uma carteira que estava represada e agora se pode finalmente utilizar
esse recurso, numa pauta que é tão importante. Foi um trabalho da Subsecretaria da Eline em
viabilizar isso, em dar esse suporte aos municípios, construir junto esses processos com todas as
restrições relacionadas a utilização dessa carteira para finalmente viabilizar essa implementação.
Eline colocou que se uti]izará esses recursos para Hitofisionomia carreta e para a ]iH correra de
acordo com a supressão que foi feita. Juba complementou que todos esses projetos passam por
uma análise técnica da SUBCON e recentemente foi lançado o Atlas dos Mananciais de
Abastecimento Hídrico do Estado do Rio de Janeiro, onde foi mapeado, baseado em diversos
critérios. as áreas consideradas como prioritárias para restauração no Estado, voltadas para a
questão do abastecimento hídrico. Todas as áreas que estão sendo trazidas hoje pelos municípios,
passaram pelo crivo para saber se estão dentro da área mapeada como prioritária. V.2)
"Restauração Florestal de 05 Hectares de Mata Atlântica na Área de Proteção Ambiental de
Palmares" (E-07/001.402/17). Proponente: Município Paty do Alferes. Valor estimado: R$
395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais). A Subsecretária Eline explicou que, como a
CCA juntou com a CERF, foi utilizado o modelo de CFF e apresentação de prometo da CCA. SEIS
e TNEA estão discutindo a refomlujação de apresentação de projetos de restauração florestal.
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Mauro infomiob que se está em vias de, após longos 3, 4 anos de conversa entre Ministério
Público, a Petrobras e o Estado, se deva retomar o licenciamento do COMPERJ. SÓ aí há a previsão
de 350 milhões; de reais em restauração florestal. Posto em votação, foi APROVADO por
unanimidade, conforme Art. 11, 1, do Regimento Intimo. V.3) "Restauração da Área de
Preservação Permanente do Rio Indaiaçu -- I' Distrito de Casimiro de Abreu" - (E-
07/026.t424/19b Proponente: Município de Casimiro de Abriu. Valor estimado: R$ 437.889,55
(quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos).
Denise Rambajdi fez a apresentação e colocou uma preocupação quanto a suspensão da
deliberação que vinculava 15% dos recursos da Câmara para os municípios. Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do Regimento Tntemo. V.4) "Apoio
Técnico à implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ" --
(E-07/026.14] 8j'2019) Proponente: INEA/DIRAM. Valor estimado: R$ 4.588.461,60 (quatro
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta
centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conÊomle Art. 11, 1, do \
Regimento Tnte+no. V.5) "Restauração Florestal de Mata Atlântica nas Áreas de Atuação do ,.
Prometo Conexão Mata Atlântica na Região Norte Noroeste do Estado do RJ" -- (E-
07/026.1428/2019) Proponente: SEAS/SUBCON. Valor estimado: R$ 395.000,00 (trezentos e
noventa e cinco mil reais). A Secretária colocou que esse projeto, além de ser o primeiro, foi um
desafio para essja gestão que tinha que viabilizar o orçamento represado da restauração florestal .
Parabenizou to(4a a equipe da Subsecretária Eline pelo esforço. Pedro perguntou porque um prometo
tão importante ijer só de 5 hectares. Aline respondeu que é um projeto piloto e que o recurso só
dava para fazer IS hectares. Posto em votação, foi APROVAM)O por unanimidade, confomle Art.
1 1 , 1, do Regimento Interno. V.6) "Olho no Verde - Monítoramento e Detecção de Mudança
de Cobertura +'lorestal -- 4' Fase" - E-07/026.1457/2019 Proponente: SMAS/SUBCON. Valor
estimado: R$ 1 .712.644,88 (um milhão, setecentos e doze mil, seiscentos e quarenta e quatro reais

e oitenta e oito centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, confomie Art.
1 1 , 1, do Regimento Intemo. SOLICITAÇÃO DE ADITIVOS: VI.l) Foi aprovado a solicitação
de aditivo de valor e de prazo proposto pela SEAS/SUBCON, ao Prometo "Olho no Verde" --
Monitorament+ e Detecção de Mudança de Cobertura Florestal -- 3' Fase", (E-
07/00] .384/1 7), no valor de R$ 890.039,00 (oitocentos e noventa mil e trinta e nove reais) e prazo de
06 meses. Mauljo explicou que a estratégia seria aprovar o aditivo de 06 meses para gerar um
conforto e já deixar previamente aprovado o orçamento para l ano após esses 06 meses. Todavia '
seria um compromisso da Secretaria fazer um esforço para contemplar esse prometo em outra fonte
orçamentária para não precisar contratar dentro do mecanismo. VI.2) - Foi aprovado a solicitação
de aditivo de \calor e de prazo, proposto pelo INEA/DERAM, ao Prometo ''Apoio Técnico à
Implantação d+ Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ -- Fase 3'' (E-
07/00].416/]6), no valor de R$ 1.529.487,20 (um milhão, quinhentos e vinte e nove mil,
quatrocentos e oitenta e sete reais e vinte centavos) e prazo de 04 meses. Vll -
ENCERRAMENTO: Agradeci a equipe da SUPFIP e da SUBEXE, bem como a participação de
todos e dei por encerrada a reunião. Eu, José Mauro de Farias Jr, lavrei a presente ata que vai
assinada por mi+ e por todos os representantes da Câmara de Compensação Ambiental do Estado
do Rio de Janeiro presentes nesta data. R:io de Janeiro, 30 de maio de dois mil e dezanove.
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GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO
Secretaria de Estado do Ambiente

C.{MAltA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃO CCAN'33/2011 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2011

APROVA PROJETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos terntos da
atribuição que Ihe é conferida na Resolução SEA N' 25, de 19 de outubro de 2007,
modificada pela Resolução SEA N' 101, de 04 de maio de 2009 e conforme decisão na 35'
Reunião Ordinária, i'balizada em 21 de setembro de 2011.

»ELIBERA

Art. I' - Aprovar os proletos abaixo discriminados,
compensação ambiental decorrente do licenciamento
significativo impacto ambiental, com funde
conforme previstas pelo art. 36 da Lei N' 9.
Decreto N' 4.340, de 22 de agosto de 2002.

da
de

ital,
do

Projeto Proponente
Foatede

Financiamento
Acesgó Rodoviário ao

COMPERJ

(E-07/502.034/201 1)
TCCA n'01/201 1

Plano de Manejo do
Mlonumento Natural da Pedra

do Colégio
(E-07/000.539/1 ] )
Projeto Executivo para
Implantação do Núcleo
Babilânia no Parque EsÜ
do Desengano
(E-07/000.576/]

Projetos executiva'para'
trilhas e atrai
da copa 201
(E-07/00Ç
AÇõq

vo .os

'1;

trIO

.550,00

Prefeitur:
Cachoeiras

.acacu

Pátio Logístico e
Operações Portuárias no

Porto do Açu
(E-07/505.928/2009)

TCCA n' 12/2009
COMPERJ -- infra.

estrutura de urbanização
(E-07/204.068/2006)

TCCA n'07/2008
COMPERJ - infra-

estrutura de urbanização
(E-07/204.068/2006)

TCCA n'07/2008
Porto do Açu

(E-07/200.239/2007)
TCCA n'01 /2009

R$ 340.000,00
;'ii:d-:

INEA R$ 601 .2 1 9,98

imlMnti
Est©ual dã%:(;$& do Sol

(E-07?
Implanta?ãWle rede de
comunicação operacional via
radio nas UCs
(E-07/000.574/1 1)
Gerenciamênto de projetos e
obras em UCs estaduais de

proteçãointegral
(E-07/000.665/1 1)

,ue

1 )
ald
K).57=

INEA R$ 1.696.575,00

ÍNEA R$ 1 .080.028,80

Pátio Logístico e
Operações Portuárias no

Porto do Açu
(E-07/505.928/2009)

TCCA n' 12/2009

INCA R$ 1 .500.000,00



GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO
Secretaria de Estado do Ambiente

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Art. 2' - RetiPcar o An. ]' da Deliberação CCA n' 29/201 1 para corrigir a numeração
atribuída ao TCCA por meio do qual foi pactuada a compensação ambiental do
COMPERJ (q-07/500.056/2009), passando de TCCA n'02/20 1 0 para TCCA n'03/20 1 0.

Art. 3' - Aprovar a revisão orçamentáría do projeto "Implantação do Plano de

Manejo do parque Municipal de Nova lguaçú" (E-07/000.128/08), passando a ter
feto orçamentjírio total de R$ 1.628.773,35 (um milhão, seiscentos e vinte e oito mil,
setecentos e setenta e três reais e trinta e cinco centavos), a ser financiado pela
compensação ambiental do empreendimento Companhia Siderúrgica do Atlântico, sob
responsabili
pactuada por

Art. 4' - Apr(
sede da Esta.

ter teta orçam
mil, quatroce]
ambiental do

Açu" (E-07/ 5
da empresa LI

Art. 5' - Apro
compensação
07/200.}99/2
PETROBRÀS

Municipal d-
Janeiro.

Parágrafo U]
incluindo mu
FMA.

Art. 6' '
disposiç8&. e]

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
col '10

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 20 1 1

C)\RIOS MINC
Presidente
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C,AMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃOCCAN'37/2012 DE05DEOUTUBRODE2012

APROVA PROJETOS E DÁ OUTjiAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA DE COMPENSAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos termos da
atribuição que the é conferida na Resolução SEA N' 25, de 19 de outubro de 2007,
ntodi$tcada pela Resolução SEA N' 101, de 04 de maio de 2009 e cottforme decisão lta 39"
Reunião Ordinária, realizada ent 05 de Setembro de 2012.

:,Z-.. DELIBERA

Art. I' - Aprovar os projetos abaixo discriminados,
compensação ambiental decorrente do licenciamento
significativo impacto ambiental, com fundamento em Es
confomie previstas pelo art. 36 da Lei Federal N' 9.!
art. 3 1 do Decreto Federal N' 4.340, de 22 de ago:k)'

da
de

ltal,
e no

Projeto Proponenl

SE.

QFçam;l&:áFio

i0.250,00

Fontede
Financiamento

Acesso rodoviário ao
COMPE]U

(TCCA O1/20 ] 1)

Mosaicos para a Mata
Atlântica
(E-07/000 .435/2012 )
Projeto-Piloto de Execução d:
Instrumento B'inanceiro
F'iduciário do Mecanísmo4

Operacional e Financi
Proteção a Mata Atl
07/000.442/2012

Implantação.
Unidades çlg (bpNyaç:
Proteçã(
(E-0Z
Açõ$í Pr:l«jt&!a:cara
Implh.taçã&ldq"arque
Estada%,d8.medra Selada
(E-07/000:Z18/2012

Curso de Capacitação para
220 Guarda-Parques
(E-07/000.45 1 /2012)

Pe

:r

R$ 390.445,00
INFliAERO

(TCCA 13/2009)

INEA R$

3.351.000,00
LLX Pátio Logístico

(TCCA 12/2009)

taça INEA
R$

1.664.481,86
CSN Aços Longos
(TCCA 17/2008)

R$
1.407.000,00

OSX Construção
Naval S.A.

(TCCA 05/201 1 )
INEA

Art. 2' Aprovar a destinação integral do TCCA n' 04/2011, referente ao

empreendimento ''Reabilitação Ambiental da Lagoa Feia, Canal das Flexas, Praia da



©
GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO

Secretaria de Estado do Ambiente
C7IMAjtA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Barra do Fumado e Praia da Boa Vista'', para execução direta pela Compromissada -
Prefeitura Municipal de Quissamã - do prometo "Torre/Mirante de vigilância e
visitação. turística no Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba" (E-
07/000.380/2P12), no valor de R$ 1 .403.143,75, sob a coordenação técnica do Instituto
Chibo Mandes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3' - Apl'ovar o encerramento do prometo "Prometo Executivo de Construção de
Infraestrutuj'a para a sede do PESC" (E-07/000.232/10), com saldo remanescente de
R$ 200,00.

Art. 4' - Est
disposições el :-.''

6
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©
Góvemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Aübiênte e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

À ASPPAM/SEAS

Encaminhámos informações relativas aos Termos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCAs) mencionados nas
cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta do COMPERJ, ressaltando que as informações sobre os quatro TCCAs serão
inseridas em todos os processos administrativos relacionados ao tema. Solicitamos que a Assessoria de Planeamento em
Políticas Ambientais submeta os esclarecimentos prestados abaixo a quem julgar necessário.

l :=O INCA apresentará, tto prazo de 90 (rloventa) dicas da homologação do TAC, informações, reÍbrentes às ações realizadas
' lrtlr da quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 07/2008, corresportdettte à fase de implantação da

Infraestrutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no clrtigo 36 da Lei n' 9.985 , de 1 8.07 .00",

O TCCA 07/2008 foi celebrado em 28 de março de 2008, com vigência inicial de três anos, expirada em 28 de março de

20 1 1 , sem que houvesse tempo hábil para celebração de Temia Aditivo para cumprimento de,seu item 3.5. Assim, optou-se
por celebrar novo TCCA, recebendo a numeração 08/20 1 2. Esse Termo de Compromisso de Compensação Ambiental teve
por objeto estabelecer as condições para efetivação da compensação ambiental p.reviamente acordada no âmbito do TCCA
07/2008, em face do licenciamento do empreendimento denominado "Infraestrutura de urbanização do Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro COMPERJ". O valor do novo TCCA fo{ ülxado em RS 9.350.000,00 (nove milhões
trezentos e cinquenta mil reais), que corresponde ao percentual de 0,5% em relação ao valor total declarado para o
empreendimento, seguindo a forma de cálculo prevista.

A utilização dos recursos de compensação ambiental provenientes de obrigações deülnidas pela Lei Federal n' 9.985/2000
deve respeitar decisões da Câmara de Compensação Ambiental (CCA), colegiado que delibera sobre aprovação de projetos.c
complementações financeiras direcionados a Unidades de Conservação. Os registros da Secretaria de Estado do Ambiente e
n.stentabilidade (SEIS) indicam que, ao longo do tempo, foram aprovados 06 (seis) projetos pela CCA cuja fonte de

ursos apontada foi o TCCA 08/20 1 2, os quais elencamos abaixo:

Considerando as Deliberações n. 37 e 38 da Câmara de Compensação Ambiental, em suas 39' e 40' Reuniões
Ordinárias, respectivamente, foi aprovado o "Proyefo de 4ções Priori/(irias para /rnp/a/z/anão do Paro e Eszadua/ da
Pedra Se/ada", no valor de R$ 1 .664.48 ] ,86. Seu encerramento aconteceu em 10 de setembro de 2019. conforme
Temia em anexo, por meio do qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

e Considerando a Deliberação n. 40 da Câmara de Compensação Ambiental. em sua 42' Reunião Ordinária foi aprovado
Q "Projeto de ReÍbrma e Manutenção das Edi$cações dos Núcleos Piraquara e Camarim do Parque Estadual da Pedra
Branca ''. no valor de R$ 950.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de abril de 20 1 9, conforme Termo anexo, por

meio do qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "ProÜefo de Regz{/arfzação r'undiáría
das UCs Esfaduaü -- SER/?', no valor de R$ 3.422.741 ,43. Seu encerramento aconteceu em 28 de agosto de 20 1 9,
confomle Termo anexo, por meio do qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.
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Esse Termo de Compromíss
de Compensação Ambiental de Compensação Ambiental foi alagado como fonte de recursos para dois projetos na Câmara
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Foram aprovados 12 (doze) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA 03/1 0 como fonte de
financiamento. Esses proletos seguem abaixo: F

Considerando a Deliberação n. 29, em sua 32' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Sls/ema de Suite/zfabí/idade
da Ilha Grande e Autonomia de Custeio do Conjunto de UC Estaduais que a compõem -- Smtentabilidade UCs PI Ilha
Grande", no valor de R$ 672.004,28. Sua fonte de financiamento foi retiHlcada por meio da Deliberação n. 33 (art. 2').
Seu encerramento aconteceu em 29 de junho de 20 1 6, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o
Projeto foiexecutado a contento.

. Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o "Proyefo Execzzfíva
para Zrf//zas e .4frafivos dos F'argzzes da C'opa de 20/4", no valor de R$ 60 1 .2 1 9,98, com posterior retiülcação da fonte
de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 3 1 de janeiro de 201 7, conforme Tempo anexo, no qual o proponente
atesta que o Projeto foi executado a contento.

B Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias. foi aprovado o Projeto "Hções
Príorífárlas /cara /m/2/a/z/anão do Parque Esradua/ da Costa do So/", no valor de R$ 1 .696.575,00, com posterior
ratificação da fonte de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 05 de dezembro de 20 1 8, confomte Termo
anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 34, em sua 36' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Es/rufaração da
Fiscalização, Combate aos Crimes Ambientais e Combate aos Incêndios nas Unidades de Consewação da Estado do
Río de Janef/o", no valor de R$ 77 ] .200.00. Seu encerramento aconteceu em 29 de julho de 20} 6, conforme Relatório
Demonstrativo de Prestação de Contas, no qual bica registrado que o Projeto fol executado a contento.

. Considerando a Deliberação n. 36, em sua 38' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras para /mp/a/oração da
Infraestrutura .Hisica da Sede do Parque Estadual da Serra da Concórdia Ualença '' , no valor de RS 4.26Q.0Q0.QQ. Seu
encenamento aconteceu em 30 de abril de 20 1 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi
executado a contento.

. Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "/?arfa/ecímen/o das ,4ções de
Educação Ambietttal em Unidades de Cottsetvação do Estado do Rio de Janeiro Fortalecimento Educação Ambiettlal
R./", no valor de RS 3.590. 100.00. Seu encenamento aconteceu em 1 3 de julho de 2017, confomle Tempo anexo, no
qual bica registrado que o Prdeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo "Co/zso/ídação da Gestão do
Uso Público nas Uttidades de Consewação Estaduais do Estado do Rio de Janelto -- Consolidação Gestão do Uso
Púb/íco UCk /?J'', no valor de R$ 3.482.008,00. Seu encerramento aconteceu em 27 de novembro de 201 8, contorne
Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Gerencíamen/o de Pro/e/os
Arquitetõnicos e Obras para Estruturação Física das Unidades de Conservação Estaduais do Estado do RLo de JatteL}'o
-- 2'.Base", no valor de R$ 2.300.000,00. Seu encerramento aconteceu em 20 de dezembro de 2017, confomle Temia
anexo, no qual fica registrado que o Prometo foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Forra/ecíme/zfo do Parqzze
Estadual da Senta da Concórdia -- Obras para Implantação de Novo Acesso e Campina na Sede e Aquisição de
À4obt/faria, Equ@ame/zfos e Urezzxí/íos para o Cano-a de Hs//an/es 2'/ase", no valor de R$ 4.300.000,00. Seu
encerramento aconteceu em 26 de agosto de 201 9, confomte Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo
foíexecutado a contento.

https://sei.fazenda.Ü.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento. viéualizar&acao.orlgem=arvore.visualizar&ld.documento=3608094&ínfrasist. 3/6
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=?:==;=b=! ,:ku==:=;=5u=u==ç=L;::==:=HY==::;J'
f/ora E/zdêm/ca .4mzj?alada", no valor de RS'1 .997.489,00. Esse prometo teve a execução físico-financeira concluída e

se encontra em procÉjsso de validação da prestação de contas final. A SEIS compromete-se a enviar a documentação
restante assim que estiver disponível. ' '

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras Cív/s des/l/fadas à
Implantação de Infraestrutura das Trilhas e .4trativos do Parque Estadual da Serra da Tlririca . PE Serra da Tirirlca
Ob/"czs para /nzp/a/zr4çõo de Zr///zai", no valor de R$ 2.426. 1 72, 14. O prometo encontra-se suspenso, confomae

registrado na ata da l3' Reunião Ordinária do Colegiado e nas documentações enviadas por e-maf/ aos Conselheiros.

Considerando a Delil)eração n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo "/7or/a/ecfmenro da Esfra/ura
/nsü/ucíona/para o Çombare aos /ncênd/os /7/Ofcs/ü;s nas Un/dadas de Consemaçâo /zo ER./', no valor de R$

1 .)6S.UUU,00. Seu enterramento aconteceu em 30 de setembro de 201 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente
atesta que o Projeto fbi executado a contento. ' ''

Considerando a Delil)oração n. 58, em sua 58' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo "Forra/ec/me/zfo Operaczo/
das Unidades de Co/lservaç'ião do Estado do .Río de Ja/leira", no valor'de R$ 6.746.i30,56. Aqui vale destacar que, pela
natureza dos sewiçosl contínuos previstos no escopo do prometo. ele foi sendo aditado ao longo'do tempo, seguindo as
normas da Câmara díl Compensação Ambiental, e seu valor final é bastante superior ao inicialmente aprovado Seu
encerramento aponte(jeu em 2 1 de outubro de 20 1 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometofoiexecutadoacontehto. ' ' ' ' ' ''''

Considerando as Deliberações n. 28 (art. 8') e 44 (art. 4'). em suas 3 1' e 46' Reuniões Ordinárias foram aprovados
apartes para '.Proas/l)/lume/z/o de /ü/zelos para Regra/arlzação fumo/ária", no valor de RS 5.000.000,00 em cada
aporte. O prometo já hjtvia sido originalmente aprovado por meio da Deliberação n. 1 0, sem relação direta com o TCCA
03/201 0. Seu encerramento aconteceu em 30 de setembro de 20 1 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta
que o Prometo foi realizado a contento.

\. " O INEA apresentará, nl\prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TA C, informações referentes às ações realizadas
partir da quimção do tet'rKo de compromisso de compensação ambiental TCCA N' 1 0/2012, correspondente à implantação

lo Píer e Via EspeciaLdeÁàlesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS)i ' '
\.

O TCCA l 0/2012 resultou 4o licenciamento ambiental do píer e da via especial de acesso para transporte dos grandes
equipamentos do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro. Foi depositado o valor de R$ 1 .41 5.862,48 (um
milhão quatrocentos e quinze mil oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos), que corresponde ao percentual
de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

Foram aprovados 02 (dois) d)rojetos pela Câmara de Compensação Ambienta] com indicação do TCCA ] 0/201 2 como fonte
de recursos. São eles:

Considerando a Deliberação n. 55, em sua 55' Reunião Ordinária, foi aprovado o Projeto "Me//zor/a da .rl}»raesf/'usura
ie Proteção e ImptemFntação de Sinalização Terrestre, Marítima e Fluvial da Estação Ecotógiãà da Guanabara,
í/zc/uíndo a Zo/za de ,4morfeclmerzfo Comprei/zdlda pe/a ,4Py Guapl-À/Ir/m", no valor de R$ 349.800,00. O projeto
ainda não teve início {l, de acordo com as normativas da Câmara de Compensação Ambiental, poderia ser cancelado,
com base nas decisõesl do Colegiada registradas nas Atam da 5 1' e da 73' Reuniões Ordinárias. Será explicada, ao final
do documento, a mudança da legislação estadual sobre compensações ambientais e seu impacto na fom)a de
cumprimento legal daj; obrigações.

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=3608094&infra sist. 4/6
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. Considerando a Deliberação n. 68, em sua 1 2' Reunião Extraordinária, foi aprovado o Prometo "CAR (Cadastro

E: IUÜ&tlUK H ã i:l ãE:Hl::â..
função dos trâmites para encerramento do Acordo de Cooperação citado, foi feito encerramento parcial do prometo em
] l de outubro de 2019, conforme Termo em anexo. A continuação dos serviços acontecerá agora no âmbito do Acordo
de Cooperação 0 1 /201 7 com o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), por meio do Contrato n' 20 190920-05
com a empresa Ambientagro Engenhaüa [.TDA.

Adicionalmente, apresentamos os seguintes esclarecimentos. Os projetos podem apresentar em seu Temia de Encerramento
valor mais alto que o inicialmente aprovado na Câmara de Compensação Ambienta], em função de aditivos que ao ]ongo do
tempo foram aprovados, seguindo as nomlas vigentes.

Além disso, considerando a Deliberação n. 50/2014 da Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro, em
sua 5 ] ' Reunião Ordinária, realizada em 30 de julho de 20 14, existe a previsão de cancelamento de proletos por inércia do

proponente, nos casos de "proJetos aprovados cujos proponentes não ülrmaram Termo de Cooperação e/ou não iniciaram a
execução no prazo de 6 meses, injustificadamente", conforme ata anexa.

. ' '') reforçar que, considerando a De]iberação n. 82/20] 9 da Câmara de Compensação Ambiental e o conteúdo registrado em
da 73' Reunião Ordinária. realizada no dia 30 de maio de 201 9, foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros da

Câmara a possibilidade de suspensões e cancelamentos de projetos que, por inércia dos proponentes, não foram levados
adiante, tendo como marco temporal divisor para essa ação dia 3 1 de dezembro de 20 1 7.

Informamos ainda que em 201 5 foi aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/20 1 3, resultando na nova Lei 7.06 1 , a qual
possibilitou a existência de parceria com mais de uma entidade para a gestão operacional dos recursos de compensação
ambiental no estado do Rio de Janeiro. As fontes previstas na legislação são: compensação ambiental, compensações de
restauração florestal, recursos oriundos de Ternos de Ajustamento de Conduta, doações e outras fontes.

Um dos atos administrativos específicos sobre a questão, emitido em 1 6 de novembro de 201 5, por meio da Resolução SEA
n' 491 , regulamenta que os recursos de compensação ambiental devidos pelo empreendedor que opta pelo depósito no
Mecanismo de Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro, Fundo da Mata Atlântica, deverão ser destinados
a uma conta em nome do Gestor Operacional do Fundo. aberta na instituição bancária com atribuição de Gestor Financeiro do
mesmo Fundo.

-JH .

Com isso. os recursos devidos pelos empreendedores que geram impacto ambiental signiÊlcativo, a título de compensação
ambiental, passaram a se concentrar em uma única subconta. Uma vez que acontece a centralização. dos valores de
compensação ambiental numa conta única, não há mais sentido em decidir sobre a execução de projetos de forma a vincular a
fonte de recurso a um TCCA especíülco. Assim, eventuais saldos existentes de recursos atrelados a um TCCA passaram a

compor a subconta específica para compensação ambiental após a mudança da legislação.

Ressalta-se que o controle sobre os recursos existentes e a gestão adequada desses recursos são fundamentais, já que sua
destinação é 'pública e os impactos ambientais gerados pelos grandes empreendimentos devem ser mitigados. E importan.te
destacar que, em que pese a centralização dos recursos de compensação ambiental em conta única, o controle dos depósitos
previstos em cada TCCA continua acontecendo de forma sistemática.

Por fim, a mudança da legislação estadual trouxe uma necessidade de implantar nova forma de cumprimento legal da
aplicação de recursos de compensação ambiental no estado, atentando também para a ]egislação federal e para decisões da
Comam de Compensação Ambiental que dizem respeito à distribuição e alocução dos recursos. Essa nova forma está
explicada numa Nota Técnica disponibilizada no safe do Fundo da Mata Atlântica, no /ínk a seguir:
!Ün;ZZânm:ugZ11autzalgncjügevcmalKca .

httos://sei.fazenda.ri.qov.br/sei/controlador.php?acao=documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=3608094&ínfra.sist.
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12/02/2020

Sem mais para o momenl
SEI/ERJ - 29821 96 - Despacho de Encaminhamento de Processo

-, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais.

Rio de Janeiro, 3 1 dejaneíro de 2020

Diego Khouri Mota

ID 5007762-7

Superintendente de Fundos de Interesse Público SUPFlp

Subsecretaria Executiva SUBEXEC

Rio de Janeiro, 3 1 de janela de 2020

{F;:Ê::;; =:Hi=:===:=1";!!
í Mota, Superintendente, em 31/01/2020, às 13:24, conforma

e 22Q do DegEele.-n1.46:Z3Q,.de..2.dg..agasla.d ..
\

Referência: Processo ng iii:i;;7i;;;llo04483/201g

Av(unida Venezue]a,, n' 1 ] 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
Telefone: - http://www.ij.gov.br/web/sea

}v",»l+:-sç$s:.N p HS $ )1: :«Q,": : b;-2#:B i- })B:uGnE # c&-b)$ 4p )b '436\çH,=+$b=ctHBd: N l$s,akdz -HR :dn)HÜ ç ç$e -:41f36N )9HÜ)e$n p4$={.)ç,>$:$:3:{ >= xk )Ü :çRii :lXzk4$«:9$N-g ) 3 f qç R4zlhxcc

Criado por diego](m, versa(l 2 por diegokm em 3 i/O1/2020 1 3:24: 14.

SElne2982196

https://sei.fazenda.rl.gov.br/sei/contra)radar.php?acao=documento.vísualizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=3608094&infra slst . 6/6
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GOVERNO DO ES'FADO DO RIO DE jANEiRO
SECRETARIA DE ES'l'ADO DO AhÍBIENTE - SEA
[NSTITU'íO ESTADUAL DO AMBIENTE - ÍNEÂ

TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL N= OO't/20'tl

O Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria .de Estado do Ambiente.
doravante denominada SEA, com sede na Avenida Venezuela. 1 10, 5' andar, Saúde. Ria de
Janeiro - RJ, representada por seu Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Minc
Baumfeld, brasileiro, solteiro, economista. portador da carteira de identidade n' 02381459-3.
expedida pelo iFP, Inscrito no CPF sob o n'. 694.816.527-34, e o !nstituto Estadual do
Ambiente. doravante denominado INEA, com sede na Avenida Venezuela. 1 1 0 -- Saúde -- Rio
de Janeiro, inscrito no CNPJ sob o n'. l0.598.957/0001-35, neste ata representado por sua
Presidente Marilene de Oliveira Ramos fúrias dos Santos, brasileira, casada. engenheira,
portadora da carteira de identidade n'.130676414, expedida pelo IFP, inscrita no CPF sob o n
742.396.357-72, e $ua Vice-Presidente Denise Marçal Rambaldi, brasileira. solteira
engenheira florestal. portadora da carteira de identidade n'. 12.315.6687, expedida pela
SSP/SP. inscrita no CPF sob o n'. 012.839.86â-09, em conjunto designadas Compromitentes,
e, outro lado, Petróleo Brasileiro S/A doravante denominada Compremissada, com sede na
Avenida Chile. 65, Centro -- Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ' sob o n' 33.000.167/0001-01
neste ato representada por seu Diretor de Abastecimento, Paulo Roberto Costa. brasileiro
casada! engenheiro mecânica, portador da carteira de identidade n. 5613 D, expedida pelo
CRER/PR, inscrito no CPF/MF sob. o n. 302.612.879-15.

n

Considerando o disposto no art. 36 e parágrafos da Lei n'. 9-985. de 18 de julho de 2000,
segundo o qual nos casos de licenciamento.ambiental de empreendimentos de significativo
íírtpacto ao meio ambiente, conforme avaliação do órgão licenciador responsável, e com
fundamento em EIA/RIMA, fica Q empreendedor obrigado a apoiar a implantação e
manutenção de unidades de conservaçãol

Considerando que o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, instituído
pela Lei n'. 9,g85, de 18.07.2000, foi regulamentado.pelo Decreto f:ederal n'. 4.340. de 22 de
agosto de 2002. com as complementações do Decreto n'. 6.848 de 14 de maio de 20091

Considerando a Resolução CONAMA n'. 37'1, de 05 de abril de 2006* que estabelece
diíetrizes aos órgãos ambientais para o cálculo. cobrança, aplicação, aprovação e controle dos
gastos de recursos advindos de compensação ambiental, bem como Q art. 5', cujo $ 2'
estabelece que a fixação do valor da compensação e a celebração do termo de compromisso
correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de Instalaçãol

Considerando o pedida de revisão do percentual fixado a título de compensação ambiental
conforme os motivos expostos na AB-PGI/COMPERJ/EN/SMS 0087/2D10. 07 de junho 20101

Considerando a decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal - STF. cujo acórdão fai
publicado em 20.06.2008. que julgou parcialmente procedente a Ação Direta de
Inconstituclonalidade - ADI n' 3.378-6, pendente do julgamento dos Embargos de Declaração,
bem como a Reclamação promovida contra do Decreto Federal n. 6848/2009 junto ao STF

]

.!

\J ''!í: do a m ble üíc
liistit:lt{.} 111;t:t{.ft!:1l

Avenida Venezuela, 1 ] 0 -- Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-3 12 -- Tel.: 2332-4640
www .inca.rl. gov.br
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GOVERNODOESTADODORIODEIANEIRO

SECRETARIA DE E$T.qDO DO Áã4BIZNTE - $EÀ
!NSTI'l'UTa ESTADUAL DC z\MB{ENTE - INEA

&.

ã

Consiüerarjdo que a Petrobras, sociedade de economia mista federal, entende que está
adstrita à ablícação do Decreto Federal n'6.848. d e 14 de maio de 2a09, que limita a 0,5% o
grau de impacto nos ecossistemas, para fins de aferição do valor da compensação ambiental.

Cansidera$do que a posição do INEA e da Secretaria de Estado de Ambiente -- SEA é no
sentido da aplicação da Deliberação CEGA/CN n'4.88 8, de 02 de outubro de 2007. que prevê
a gradação de impacte ambiental para fins de compensação ambiental, enquanto não transitar
em julgada # decisão da ADI ng 3.378.

Cansideraddo a divergência entre entendimentos entre o Estado do Rio de Janeiro e a União
Federal no Üue diz respeito ao percentual da compensação ambiental devido pela implantação
de empreendimentos de significativo impacto ambiental previsto no art. 36 da Lei Re 9.985,'de
]8 dejulho Pe 2000.

Consideradclo a importância do COMPERJ, empreendimento que trará inúmeros benefícios
sócio-económicos para o Estado do Rio de Janeiro, cujo interesse social foi declarado pelo
Decreto Prejsldencial s/ n: de 1 3/06/2a06.

Cansíderaddo a Parecer n. 04/09-RTAM-PG2, da lavra do Subproóurador Geral do Estado do
Rlo de Jan(lira, Dr. Rodrigo Testes de Alentar Mascarenhas, reconhecendo que ó$ recursos
necessários ao cumprimento da obrigação, compensação ambiental, não são considerados
"verba pública". salvo se o próprio empreendedor for uM ente pública;

Considerando o Convênío n' 003/2009 celebrado entre a Secretaria de Estado do Ambiente
do Rio dé .janeiro -- SEA e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade -- FUNBIO, em 29 de
dezembro dÉ 2009, publicado em extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro de 12
de janeiro df 2010, que estabelece a operação, manutenção e controle do Mecanismo para a
Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro e perante o qual o FUNBIO é
Instituição gestora de recursos. da compensação ambiental para a execução dos projetos
destinados + unidades de conservação aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental
do Rio de Janeiro no âmbito do Mecanismo para a Conservação da Blodíversidadel

Considerando os termos do OFICIO INEA/DILAM nó 032/11. bem como a Carta AB-
PGI/COMPEJRJ 0009/201 f, datada de 24 de fevereiro de 201i, optando em depositar os
recursos da compensação ambiental referentes ao licenciamento ambiental da via principal de
acesso rodoviário ao Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ, no
Mecanismo para Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro;

Considerando tôdas as informações constantes no licenciamento ambiental a que se refere o
processo E-(P7/502.034/11.

RESOLVEM

Celebrar o d)rebente TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL com
força de Titulo Executivo Extrajudicial, mediante as seguintes cláusulas, condições Íe
combinaçõe:

«B I'\:-"'e ;,G i ts&itt:ta est=ld{.! a'}
do anlbÍenÊé .7'

\: :\ .;'Axjenida Venezuela, ] ]0 - Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-3 12 -- Te!.: 2332-4640

www .inea .d .gov .bi
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE J/\NEGRO
SECRETAmA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEÀ

\

E

CLÁUSULAPRIMEIRA-DOOBJETO

O presente Termo de Compromisso tem pol. obleto. estabelecer medida de compen.saçao
ambiental prevista no art. 36 da Lêl Federal Rg. 9.985/00, que Instituiu o.?istema Nacionalde

Unidades de Conservação (SNUC)* regulamentada pelos Decretos na. 4.340/02 e ng 6.848/09,
em face da implantação da via principal de acesso rodoviário ao Comp.l.exo Petroquímico do
Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 Km de extensão. interligando o complexo à
BR-493, especificamente no que diz respeito a investir em unidades de conservação ambiental .
o valor de R$ 1 .093.1 16,71 (um milhão, noventa e três mli, cento e dezasseis reais e setenta e
um centavos), que corresponde ao percentual de 0,5 % sobre a valor total declarado para o
empreendimento, já deduzidos os abatimentos previstos na legislação referida, conforme o
Cronograma de Depósito anexo a este Termo.

1 .1 - 0 valor de compensação ambiental previsto na condicionante 7 da LP ne IN001543 fica
revisto para 0,5%, especificamente para a LI da localização dâ via principal de acesso
rodoviário ao Complexo Petroquímico do .Estada do Rio de Janelra - COMPERJ, na vigência
do Decreto 6.848, de 14 de maio de 2009. em decorrência dá submissão da Petrobras à
legislaçãofederal.

\

1 .2 - Os valores previstos no àapuf desta Cláusula deverão ser aplicados em projetos a serem
definidos pela Câmara de Compensação Ambiental da Secretaria de Estado do Ambiente -
SEA, respeitados os critérios previstos no ad. 36 da Lei Rg. 9.985/00, no art. 33 do Decreto RQ
4.340/02, nos procedimentos de consulta e de definição de unidades de conservação a serem
contempladas, conforme estabelecido no art, 8g e segtiirites da Resolução ÇQNAMA n'.
371/06, e na ordem de prioridades estabelecida na Resolução SEA n9. 25/07.

1 .3 - O valor devido a título de compensação ambiental poderá Éer revisto face a decisão final,
com efeitos retroativos, sabre a ADI -- Ação Direita de !nconstitucionalidade n. 3378-6 e da
Fieclamação promovida contra o Decreto Federal n. 6848/2009, que vier a ser pralatada pelo
Supremo Tribunal Federal -- STF

CLÁUSULASEGUNDA-DOPRAZO

O prazo de vigência deste termo é de 03 (três) anos
podendo ser alterado mediante termo aditivo.

a contar da data de sua assinatura,

CLÁUSULATERCEIRA DASOBRIGAÇÕES DACOMPROMl$SADÃ

3.{- Depositar em conta bancária específica do Fundo Brasileiro para Biodiversidade --
FUNBIO do Banco Brasll, Agência ng 1769-8, (:anta RQ 8607-X, o valor de R$1..093:1 1.6,71 (um
milhão noventa e três mil, cento .e dezesseis reais e setenta e um centavos) dividido em 04
{auatro) parcelas iguais, trimestrais e sucessivas no valor de R$ *273 279.18 (duzentos e
setenta e três mll, duzentos e setenta e nove reais e dezoito centavos.) cada uma, corrigidas de
acordo com o IPCA devendo a primeira ser depositada em até 60 (sessenta) dias da

iilisã91Êh?:.:H=Ü,.r:';,=!.Ê i:L'lm::: :! mj'x: '';!'
iü;l;! iiliâ;i,jiÜ

L2=L;É:&.+++ 4+:; / J J r L /

ia$t.itl.itc { ât:É(itlit!
do àm b$emtê

Avenida Veüezuela, 110 Saúde -- Ria de Janeiro - RJ-CEP: 20081 -3 12 -- Tel,: 2332-4640

www.inca.Ü.gov.br



GOVERNODOESTADODORiODEIANE}RO
SECRETAR[À. DE ESTADO DO ,AÀ4B]ENTE -: SEÁ.
INSTITUTO ESTADUAL DQ AMBIENTE - i:NEÂ

3.2 - Enviar ao INEA, no prazo de cinco dias úteis, após cada depósito, cópia do comprovante
do depósito pfetuado.

3.3 - Caso 4 Licença de Operação esteja apta a ser expedida antes do término previsto para o
depósito totcli do valor da compensação ambiental, a Compromissada pode optar entre manter
o cronograma original de depósito ou antecipar as parcelas vincendas.

3.4 - Caso êste Termo venha a ser rescindido por iniciativa da Compromissada, esta estará
obrigada a ejetuar, apenas, os contingenciaFTtenios que estejam vencidos.

3.5 -- Os vathres da compensação ambiental efetivamente utilizados pelos projetos aprovados
pela CCA nqo serão devolvidos.

GLÁU$ULAQUARTA-DAQUITAÇÃO

4 - As COMPnOMiTENTES se obrigam a: '\Wj

4.1 - Enfiar à COMPROMIS$ADA, trimestralmente, relatório físico-financeiro de
acampanha$ento da execução dos projetos pelo FUNBIO, previamente aprovados pelas
Compromitebtes* relativo à aplicação dos recursos objeto deste Termo de Compromisso de
Compensação Ambiental.

4.2 - Emitir Termo de Quitação Parcial em favor da COMPROMISSADA, no
(trinta) dias úteis após o último depósito referido no item.3. 1 da Cláusula Terceira

prazo de 30

a.3 - Emitir Termo de Quitação Definitivo em favor da COMPROMISSADA, no prazo de 30
(trinta) dias Úteis após a execução final dos projetos aprovados pela CCA, pertinente à plena e
rasa quitação) de toda e qualquer obrigação referente ao art. 36 da Lei ng. 9.985/00, e demais
obrigações pjrevistas neste Termo de Compromisso de Compensação Ambiental.

4.4 -- As Pares, de comum acordo, verificando o não cumprimento pelo FUNBIO da execução
do($) projetoKs) conforme plano(s) de trabalho(s) aprovado(s) pela CCA, poderão suspender a
execução dêste Termo de Compromisso, até a sua devida regularização ou substituição do
executor indicado pelos Compromitentes por novo, não podendo esta hipótese ser impeditiva
da expediçãcl da Licença de Operação, em sendo o caso. -

4.5 -- Acord4í formalmente com o FUNBIO para que este aplique os valores dos depósitos
referidos no irem 3.1 da Cláusula Terceira somente em fundos consewadores.

CLÁUSULA QUINTA - 0AS PENALIDADES

5.{ -- O atraso no cumprimento das obrigações assumidas no presente Termo de
Campromlsse implicará na cobrança da obrigação corrigida monetariamente pela variação da
Unidade Fiscal de Referência do Estado do Rio de Janeiro (UFIR-RJ), acrescida de multa de
1 % ao mês clu fração de mês sobre o valor da obrigação remanescente.

h.

--< ... {i 'l
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Avlenida Vcnezuela, 1 10 - S:úde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-3 12 -- Tel.: 2332-4640
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GOVERNO DO ESTADO DO R10 DE J/LI EIRA
SECRETARIA DE EST/\DO DO AMBIENTE - SEA
INSTI'LUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

s.2 - As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser objeto de recurso na forma da
legislação estadualvigente.:

5.3 - A cobrança da multa de mora prevista nesta Cláusula não prejudica a propositura de ação
judicial cabível.

5.4 - A notificação das multas aplicadas será remetida aa endereço da Compromissada,
Gerência Geral de implantação do COMPERJ, sita n8 Avenida Rio Branco 1, 20ç. Andar. sala
2005, Centro, Rio de Janeiro -- RJ e será considerada válida.pela sua sifnples entrega.

5.5 - Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior, a Compromissada terá
l O (dez) dias úteis para o recolhimento da multa ao Fundo Estadual de Conservação Ambiental

FEGAM

5.6 - Após decorrido 9 procedimento referido no item 5.2 supra, e não tendo
sido a multa

âÜli.=:i='i,:=Êã=n:: 8 !:$ nn';::úBm $1
sem prejuízo da Imposição autónoma das sanções administrativas pertinentes ao não
cumprimento de condição integrante do processo de licenciamento ambiental e das sanções
penais aplicáveis.

5.7 - As multas previstas na presente cláusula nãa têm caráter compensatório e, assim, o seu
pagamento não exmirá a Compromissada da. responsabilidade por perdas e danos
decorrentes de infrações a este Termo ou à legislação ambiental.

CLÁUSULA SEXTA - DAg DISPOSIÇÕES GERAIS

aditlúo

6.2 - A fiscalização do cumprimento das obrigações assumidas no presente Termo
refere ao depósito, será realizada pelo INEA.

no que $e

6.3 - As obrigações assumidas e previstas neste instrumento são exigíveis nos modos e
prazos nele convencionadas, independentemente de qualquer notificação ou aviso preliminar,
judicial ou extrajudicial.

6.4 -- Acompanha o presente Termo de Compromisso, o Cronograma de Depósito com as
devidas especificações.

6.5 - o INEA, sob sua re8ponsabllidade, tomará todas as medidas de carátert:idicial
administrativo, necessárias ao cumprimento (leste l ermo, no que se l eiutu au uupvo'LV. ,,{ \

©
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GOVERNO DO ESTADO DO R10 DE JJiLNEIRO
SECRETARI.4 DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
iNS'HTUTO ESTADUAL BO J\MBIENTÉ - {i-MA

CLÁUSUL4SÉTiWA-0APUOLiCAÇÃO

7.] -- A Co4pramissada providenciará a publicação do extrato do presente TERMO no Diário
Oficial do E:atado do Rio de Janeiro, conforme gabarito apresentadopelo INEA.

7.2 - A, cq)mpromissada deverá enviar ao iNEA, no prazo de cinco dias úteis, após a
publicação, j;omprovante da publicação especificada no item acima.

7.3 - O iNEh remeterá cópia deste Termo ao Tribunal de Clóntas do Estado do Rio de Janeiro

após a publ Baçao especificada no item acima, consoante o que preceitua a Deliberação TCE

CLÁUSULAOITAVA-DOFORO

privilegiado $ue seja para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente Termo' ' ''

Assim ajustéldas, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, para um só efeito. na
presença dilf testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se a faze-lo firme e valioso por st e
seus eventuais sucessores. '

\

Rio de Janeiro, i8 de março de 201 1

CAntOS MINC BAUMFELD
Secrêtárió de Estado do Ambiente/

.Áh:li,:à.lã=
Diretór de Abastecimento dà PÊTROBRAS

/

/

!
\ f'''

MARILENE DE QLIVÊIRA RAMAS MÚMIAS DOS SANTOS
Presidente doINEP:

:

L
OENiseuAnÇALnAw$ALoi

Vice-Presidente do }NE.A

Testemunha

:"'? .- :-.. !: -«., q : i:J -- .--
:f''~\

:~..,,' '

/'

/

/
..:, '/:'-fvJ'-<...-4

CPF: : i41. ::'F-::: :;'t, -f . Ü"'i'

d'4
Nome: /:',':.
CPF

/

J .( ;; -i- ;: '.-i3 ::} [''/
J

f rl$tittlto CStÍldtla!
d© ambien 8

Avenida Venezuela, 1 10 -- Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-3 12 Tel.: 2332-4640
www .inea .Ü . gov .br
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GOVERNODOESTADODO RIODEIANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

ANEXO-CRONOGRAMADEDEPÓSITQ
TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL Ng 00'1/20'11

DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.

'~~.

R$i :a93.1 16,71 (um milhão noventa e três Mil. cento e dezesseis reais e setenta e
setenta e um centavos)

Notas

q - A primeira parcela será depositada em até 60 (sessenta) dias da concessão da Licença de
Instalação e as subseqtlentes trimestralmente a partir desta.
2 - As parcelas serão corrigidas de acordo com o IPCA. a partir da data da emissão dl? Licença de
Instalação:.

: ;:

i -.
('

ü. ; -;i:ili: = l+')btittlt'0 ''c !\'tili ;

do ambiente

Avenida Venezuela, l lO Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 2008 1-3 1 2

www.inca . (j .gov.br

Te!.: 2332ü4640

DATA  
maio/2Q4 'i R$ 273.27$,q 8

agosto/28$'i  
novembro/28$ 't R$ 2'73.27$,q 8
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE .JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AhIBIENTE - SEA

TERMO DE QUITAÇÃO DE COMPENSAÇÃO SNUC

O ESTAI)O DO falo DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA i)E ESTADO DO

A&'lBiENTE. doravante denominada SEA, com sede na .Avenida ,Venezuela. Ro 110, 5' andar,

Centro, na Cidade clo Rio de Janeiro, neste ato representada peia Sr. Subsecretário Adjunto de

Plane.jamenEO e Secretário-Executivo da Cama :\ de Compensação Amíliental - CCA, Sergio

Nicndcs, brasileiro, casado. inscrito no C])F/MF poLI o Ro 01425a157-50, c portador da carteira de

identidade n' 426465;

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMIBIENTE, doravante denominado IRRA, com sede na

Avenida Venezuela, nü 1 10, 2o andar, Centro, na Cidade clo Rio de Janeiro. representado por seu

Ptcsidcnte, Marcus de Almeida.Lama, brasileiro. divorciado, advogado: portador da carteira de

idelttiLladc n" 069927960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/b'IF sob o n'' 912.921.407-63;

C{)N$1{)ORANDO QUE:
'\

(i) loi celebrado o Termo de Compromisso de Compensação Ambiental TCCA n' 001/2011

entre a SEA. o INEA e a empresa Petróleo Brasileiro S.A. com objetivo de estabelecer medidas

de colupcnsação ambiental pre'ç'iscas no alt.;36 da Leí Federal n" 9985/00, cine instituiu o Sistema

Naciclnal de Unidades dé Conservação (SNUC), regulamentada pelo Decreto Federal n' 4340/02,

elb referência ao licenciamento ambien']a] da via principal de acesso rodoviário ao Complexo

Pctrotluílnico do Esta.do do Rio de Janeiro - CIOMPER.í;

-".

'\

i

({i) p{)r corça do TCCA acima referido: a Petrt$1eo Brasileiro S-A depositou o \falar de R$

1.093.116,71(um n.ilhão, noventa e três mil, cento c dezasseis,reais c setenta e um centavos),

pagos cn] 04(quatro.) !)arcelas iguais no Banco do Brasil: .Agência n' 1769-8, Conta Corrente n'

8õC)7-X, conforme cálculo de gradação de impactos efetuado pelo ÍNEA, a ser utilizado

es})ecijlicamcnte para fins de compensação ambiental aprova(!a pela Câmara de Compensação

Ambiental do Estado do Rio de Janeiro;'

iiãl$g$$ #: .;::;: ãw i:';=i;;gsl:
Avenida Ven 3zuela, 110 --- Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081 -312 - Tel.: 23345737

www .rj .góv. }) r/xçê!)/sea



GOVERNO DO ESTADO DO R10 1)E .JANEIRO
SECRET.ÁRIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA

r

(iii) tl Lei n" 6.572, de 31 de outubro de 2013. alterada pela l,ei 7,601: de 27 de dezembro de

20 15. discípiíijando no plano estadual a compensação ambiental deüicla pelo empreendedor,

consagrou, aijernativalnente à: obrigação de fazer do empfeendedór. a possibilidade de

depositar o mcjntante de recurso fixado pelo órgão estadual competente para o licenciamento,

à clisposi.ção (je mecanismos operacionais e financeiros implementados peia Secretaria de

Estado clo Ambiente;

(iv) 110s lermos do $1" do art. 3' da referida ]ei, a partir do momento em que é integralizado o

referido dcp(asilo o empreendedor responsável poi compensar alia;idade de significativo impacto

anlbíental se d(jsvíncuia e se desobriga da obrigação ])relérita de lazer: íom})ando-se, assim, a

{iame entre jie e os projetos a serem realizados para efeiivo cumprimento das

colhi)c nsações./(obrigações ambientais;

\..

(v) de ac:ardo c(jm o TCCA cm epígrafe: o valor estabelecido nü illesmo deverá ser aplicado em

pi('.fetos a serem dclinidós pela Câmara dc Compei]síição :'\mbienta] do Estado do Rio de Janeiro;

..P'

!.Í'"
4 '

\
: .

(vi) })ara fins de j:urnprimento da alternativa prevista no artigo S" da Leí il' ó.572/2013, Petróleo

Bíasiieiio S.A bei:osítou em conta bancária indicada pela SEA, vinculada a execução da

co111])ensação afbi3ntai em referência ao ]icenciamerlta ambiental da via principa! de acesso

rodoviário ao c(jml)mexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - COÍWPEnJ, no Banco do

Brasi], Agência n' 1769-8, Conta Corrente n' 8607-X, o valor total de RS 1.093.116,71(um

milhão, noventa f tJ.ês mil, cento e dezasseis reais c setenta e um centavos);

RESOLVEM

Com {lzise nos teimas acima, a SEA e o !NEA reconhecem a l)!e1la, rasa e iirexogável quitação

dc Petróleo Brálsileiro S.A, inscrita ilo CNPJ.'iüF sol) o il' 33.000.167.'oooí-ol, quanto à

obrigação cle comi) :nsação ambiental referente ad art. 36 da Lei Federal il' 9.985, de i8 de julho

8;1gggã8 % : :::; :. gweai;:i::;'3 : H:

/à.venida Vcjnezuela, 110 -- Saúde -- Kio ae jade

mxw r] .gov.bf/xx'eb/sea
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GoveRNO ©O [SI'ÀBQ DÜ RÍO DE .}ÀNEí&O

$E'C&ETARIA BE ESTADO ©O A5qBIENTe - SÊÀ

\

dc 20{)0: en} dccorrtlnciít do empreendimento do !icenciamento ambiental do Einissãrio Terrestre

e Submarino do COMPERJ, para todos os devidos fins. Q presente Termo cle Quitação reconhece

o cumprimento integral do TCCA n' 001/2011, conforme previsto em sua Cláusula Quarta, e

dcsoncra a Petróleo Brasileiro S.A de todas as ol)rigações relaii\'as a esLC

Rio dõ Janeiro. ; de de 2Cl17

/

'\:

'\
:i. .: /

:#' { '. ':,..t. ? g

'Üiijl ÚeiãÜ: ';
Sullsccrêtário Adjunto de Planejamenlo e

Serre áríó-El:ecuiivo da Câmara de
Compcrtsação Anibientai

Marcas de .àíuaeâ( Liüâ
Preside te dü }NgA

'#''

$êl$ $@ C : :;;::,:. ÊlmàeÍa":::; ; ::ã::
Avenida Ven :zuelá, i}0 - Saúde - &ío de Janeiro - RJ-CEP: 20081[-3}2 - Teí.: 23345737

mvw.r] .gov,br/web/seí!
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ÍQ o a ..}tÊítã#fo; 18 de feverêiío de 2014

Lula Flui?f} M dirl$ Poeira
i;:..$bse<,i eÍüíio dd Poi inca e Planejamento Ambiental
$ 8í ;jü Estada do Ambiente do Ria de gane fa
;Â\j ]W#8üãü@Êã :m# ]: 3ijG $fl:áêdãf
2ÜG81 .::] F ,- Rlo de Janeiro/RJ

'\'...,..

Ã$$yN"Í"Í> FMATRJ - Prestação de Contas Final da Prõjeto M N M Pedra do Colégio, relativa aa TCT PM
acttoeiías de Macaca de agosto de 2012 no âmbho do CQnvênb: $EA Q03/2Q09 de

:jl:lt5móro de 2aQ9 e Aditivos; CGm r©çuf$©$ do TECA oo. 001/2011 Vb F'rÍneipal Acesso

Prüz8d(, j :~;

( %fo{ íl\e Çlé $

8ü F'!'GÍeãiíl íü N
d on (:; <fâ: 2BI

la Prímeia do Aditivo ao Convénio. e$tâflws encaminhando a prestação de contas final
Pedra do Colégio, qQe contem os,dacumentas $nãnceiros r ferentê$ ao período de 01

8 3i de outubro de 20:13.

À düçiginf 8ção ê composta por:

@:

(AÊ$@Êà: ;{
8fivó da execução:das receitas e despesas pür wbficã de .cada caÍégoriã de gasto.

Küãa 6No de Execução Física - Finance+ía (Anexo 2ll
E@ggi;ão Pe pagamentos realizadas (AAex0 3J;
Í;'?lapão
''.:Jr;S rUÍ

Í bens discriminada, em que constem quais foram adqtãiddas, produzidas ou
com recursos de cada projeta, nãa se aplica ao M N M Pedia:dp Calêgia.

CÍ$ ü{ gii igà's }üam-$e deüdaMente arquivados na rlo$$a Contabilidade .

Ã 8f çáõ$ q! te

' ): -: :' } , {,,:
}Êü {> .: :íüri ráfias

(3eíeü ;:; píolet

$SE' / SeA

#: É l Ê, Êf :ê IÍcÊFO p f8 â R üdívfrsídüde - R IÊI V'oitlntát'ios da }áiriz}.. 2X{) $:; }Çji f 2127:1..{}7Ü - Rio dc 3ancLI't.t
!c : r$5 !} !1:3-53{ Ü í;:i\: t5$ 2}'F:}23.5354 t;ijnbiü:Él:= \Ftibio.í\rg.h)' \x;wiv.tüilb;p }'$bl'

{€j
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GOVERNO;DO ESTADA 80 RIO DE .)ÂNEIRG
SECRETARIA BE ESTADO »O A] {B}ÊNTE - $gÀ

TERMO DE QUITAÇÃO DE C01WPENS.ACÃ0 SNUC

O EST.4DO 1)0 RIO DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARl;â. DE ESTADO DO

AMBIENTE, doravztnte denominada SEA, com sede na Avenida .Veneztiela, n' 110, 5' andar:

Ccrllro, na Cidade clo Rio de Janeiro, neste alo representada pelo Sr. Sut)secretário Adjunto de

Plailcjztmento e Secretário-Executivo da Câmaíí} de Compensação Amhicntai - CCA, Sergio

Me11dcs. brasileiro, casado, inscrito no CPF./MF soh o n' 01425-1157-5C), c ])ortador da carteira de

ideflÍidade na426465=

:"-; .

O INSTITUTO ESTADUAL DO A&qBIENTE, doravante denominado INEA, com sede na

Avcni(]a venezuela. n" 1 10, 2n andar, Centro, na Cidade do Rica de Janeiro. representado por seu

Plcsicienle. b4arcus de /Umeida.Limo, brasileiro, divorciado, advogado), pclrtacíclr da carteira de

identida(ie n" 069927960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/h4F' sob o 11" 912.921.407-63;
-:

CONSlnxnANnoQUK

(i) Jlo{ celebrado o Termo de Compromisso de Compensação Ambienla! -- TECA Ro 001/2011

enLrc a SEA. o INEA e a empresa Petróleo Brasileiro S.A. com objetivo de csiabelecer medidas

dc compensação arribiental previstas no art, 36 da Lei Federal n' 99B5/00, que instituiu o Sistema

Flacional de Unidades dé Conservação (SNUC), regulamentada pelo Decreto Feclera! Ho 4340/'02,

ein referência ao !icenciamento ambien]a] da via principal de acesso Fados,'bário ao Complexo

PcErocluímico do Eslaclo do Rio de Janeiro - COMPERJ;

'ê

:l} . '!; . ...,.;.,-n
1::1.'

#

"%

(ii) i)or força clo TCCA acima referido: a Petróleo Brasilei!-o S..'\ depclsliou o Valor de R$

1.(}93.116:71(um n.ilhão, no't,enta e três mií, cento c dezasseis reais e setenta e um centavos),

pagos cn] 04(cluatrci) l)arcelas iguais no Banco do Brasil, Agência n' 1769-8. Conta Corrente oo

8607-X: conforme cálculo de gradação de impactos efetuado pelo INE/q. a ser utilizado

especificamente para fins de compensação ambiental aprovada pela Câmara de Compensação

/\nlbienta] do Estadcl do Rio de Janeiro;

{iál$$$$© 4' :$, ;;::::: Êwea",'' ; :z;i :i
Avenida Ven.szuê]a. 110 - Saúde -- Rio ;de Janeiro - ]U-CEP: 20081-3i2 - 'fe!.: 23345737

www. rí .gov .Ê)i/wet) /sea
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SECRETARIA DE ESTADO »Q A&ÍBIENTE - SEA

f

(iii) a Leí n" ó.1172, de 31 de outubro de 2013, alterada peia l ei 7.601. de 27 de dezembro de

20[5. discip]injtildo no plano estadua! a compensação ambienta] devida pelo empreendedor,

consagrou, alt(jrnaiivamente à obrigação de fazer do empreendedor: a possibilidade de

depositar o mol)tarte de recurso fixado pelo órgão estadual competente para o licenciamento,

à disposição dl} mecanismos operacionais e financeiros implementados pela Secretaria de

Estado cio Amtjiente;

(iv) nos !erm(.)s do $1" do art. 3' da referida lei, a partir clo momento em que é integralizado o

rcfe ri(!o depósito o cmpreendcdor responso''.;el pol compensar ativíclade de significativo impacto

amhíenta] se dej;vincula e se desobriga da obrigação pretérita de fazer. rcampendo-se, assim, o

ljanlc entre qlc e os pro.fetos a serem realizados para efetivcl cumprimento das

colll!)c nsações/(obrigações ambientais;

('-) dc acordo c(lln o TCCA em epígrafe: o valor estabelecido no mesmo deverá ser aplicado em

pro.je]os a serena de]inic]ós peia Câmara c]c Compensação .Ambiental do Esraclo do Rio de Janeiro;

(\i) i)tira fins de cumprimento da altçrnaiiva prevista no artigo 3' da Lei Ho 6.572/2013, Petróleo

Brasileiro S.A depositou em conta bancária indicada pela SEA, vinculada a execução da

co111pcnsação a+bi3nla! em deferência ao !icenciamento ambicíllal da via principal de acesso

ro({oviário ao Chml)lext] Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ, no Banco do

13rasii, /\.gência n' 1769-8, Conta Corrente n' 8607-X, o valor total de RS 1.093.116,71(um

mill ão, noventa e três mil. cento e dezasseis reais e setenta e um centavos);

i.

}..

'\<

RESOLVEM

Cole i'.pise nos t4r nos acima, a SEA e o !NEA reconjleccm a plena, rasa e irra\'ogável quitação

de Petróleo Brasileiro S.A. inscrita no CNPJ/'MF sob o n" 33.000.157.'0001-01, quanto à

obrigiição de cohpcnsação ambiental retcrente ao art. 36 cla Lei Federal Ro 9.985, de 18 dejulho

sg!$1ggã ;ii :g ::; ;::: lime81ã:à:: : H::

A\ unida líenezueia, 110 -- Saúde -- Rió deJaneiro - RJ-CEP: 20081-3 } 2 -- Te!. : 23345737
ww w.rj .gov.í) r/u,eb/sea



l ;{.:.-

/'

Gü\'ERRO Ba E$TÀBÜ 80 RÍ(} BÊ .$ÃNE}RG
$8CRETAR}A Dt ESTADO BO A$qB}ENTg - $EÃ

?x.
4;,

dc 2{){)0- en] dcconência do empreendimento do }icencialnento alnbienla! dc} Emissário Terrestre

e Submarino do COMPERJ, para todos os de'ç'idos ííns. o prese11te Termo de Quitação reconhece

Q cumprimento intcgra] do TCCA n' 001./2011, conforme pre\'isto em sua Cláusula Quarta, e

dcsoncra a Petl'óleo Brasileiro S.A de bodas as obrigações relativas a este

n,

Rio de Janeiro, de de 2017

/

Sergiii &4éndê'g;

Su t)sccrêltário /S.dl unto de Planejamento e
Secreiáiio-El:ec11iivo da Câmara dü

Compensação Ambiental

:*Í ,f

Mag'çus ãe Á.{me$da alma
$'resídel)te do INEA

#

:s:liJ.lã®g@ ;fi : : ;:;.:: ,:: Êi@'êeía â::i:,::üii:s::

Avenida \:eni:zuela. 110 - Saúde -- Rio de J&Acirol - RJ-CEP: 2Cl081-3]2 Tel. 23345737
m;t'w. r.} . gov.br/web/se:a
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SEI/MPRJ - 0355087 - Despacho .42

@?\.41H Í\"Í*Í"ql€1,) 1,;1. 11111.1Í 0
\!'K fl= q' 'l \ f'L/h !)!: \g&F ?6}.;T'1:2Í'\

t:;L:' ! ;'t.!)\j! i,:\.b i\il.; { >1 Í.'q;i'gf Í~%F

DESPACHO

REF.: MPRJ 20] 9.00982797 -- SEI n' 20.22.0001.0015517.2020-09

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ 2. 1 97/20 1 8 e pela Ordem de
erviço n' 00 1/20] 7, que regulamenta o sistema de atendimento das solicitações de análises pelo GATE.

Na hipótese vertente, às fls. 08/09 do doc. anexo 0224264, o INEA indica ter havido o cumprimento do item
6.7 supra, consistente no depósito da quantia de RS 1.093. 1 16,71 (um milhão e noventa e trêsmil cento e
dezasseis reais e setenta e um centavos), conespondente ao percentual de 0,5% sobre o valor total declarado
para o empreendimento.

imagem no PDF.ANEXO

Em relação ao.s projetos executados com recursos oriundos do TCCA 0 1/201 1, o INEA prestou as
informações abaixo, em atendimento ao item 6.7: ' ' '' -- ' '

imagem no PDF.ANEXO

Assim, dentre os documentos encaminhados no SEI n' 20.22.0001 .00 1551 7.2020-09 consta manifestação do
INEA indicando o cumprimento da obrigação referente às ações realizadas a partir da quitação do termo de
compensação ambiental TCCA n' 0 1 /201 1 , bem como os proJetos executados com recursos oriundos do
-mlo citado, confonne demonstra a imagem acima.

Dessa fomla, se afigura inviável, ao menos por ora, a realização pelo GARE de Informação Técnica do
objeto em questão, uma vez que não se vislumbra conteúdo de natureza técnica em relação a essas cláusulas
específicas do TAC que justiHlcassem a necessidade de avaliação por meio deste grupo de ap(yo.

Destarte, estando o GATO, ao menos por ora, impossibilitado de encetar a análise solicitada, procede-se à
devolução do presente ao órgão de origem, instruindo-o com presente despacho: para as providências
cabíveis.

COORDENAÇÃOGERALDOGATE

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em lO/11/2020, às 20:07, confomle art. ]', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprl mp.br/sei/controlador.externo.php?
acao-documento conferir&idorgao acesso extemo=0 informando o código veriHicador 0355087 eo
código CRC FEA2030E. '

httns://sêi mnri mn hr/ ai/cóntralarlar hn">aõan=''1''.''. -«'.a'','.
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REF.: MPRJ 201g.00982797 -- SEI n' 20.22.0001 .001 5517.2020-09

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de Justiça de
Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí, referente ao MPRJ 2019.00982797, o qual
apura o cumprimento da obrigação contida no item 6.7 da cláusula terceira, do
TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro
nos autos da ação civil pública n'0009919-12.2018.8.]9.0023, por meio do
qual"o INCA se obrigou a: apresentar no prazo de 90 (noventa) dias da
homologação do TAC infomlações referentes às ações realizadas a partir da
quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 01/2011
correspondente à construção da Estrada de Acesso Principal, relativo à
aplicação de R$ 1.093.116,7] (um milhão e noventa e três mil

cento e

dezasseis reais e setenta e um centavos), em 200 (duzentos) dias, em medidas
compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.07.00.

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ
2. 197/2018 e pela Ordem de Serviço n' 001/2017, que regulamenta o sistema
de atendimento das solicitações de análises pelo GATE.

Na hipótese vertente, às fls. 08/09 do doc. anexo 0224264, o
INEA indica ter

havido o cumprimento do item 6.7 supra, consistente no depósito da quantia
de R$ 1 .093. 1 ] 6,71 (um milhão e noventa e três mil cento e dezasseis reais e
setenta e um centavos), correspondente ao percentual de 0,5% sobre o valor
total declarado para o empreendimento.

2: "C} J.h'E.4 pre3cnfarã. nt? /]l'mõ df 9ü íllü tnlu fÉai da #ümo/ü#íleãü dü ll(', !JIÕfmaç'ãei npêm !üs ü

X&s waliledtu ü partir &i quilaçã do iewü d mmi nsüçãü ümbienta T(:C:4 +!' õ!;í2il! lc irtvspotde'Rfe

à mnsltliçãa da Eulr ü & Ácmst} PrtNciiw!. rEíatiw à üpi cação & R$ 1.+1i}3. !!ó:?l, em 2Qe dwenfos}

diüç, em m #Édw m FeB:faüf'im. fa üí ndÉme fí? aodís m pw wag 3ó de Z.#i #'9.#8j, de ÍX.ü?.g0";

O TECA 01.j20 1 f $üi ce]çbr ü Wr mnü do alce }ciül lento ambÊcntai da váü priwÉpa! de acesso !MüvÊãno

üo (amplexo Pçüoquimico do Eslalk) do Riü de Jmeirü - (:{)MPEm: mm ?.8 quií8 tlçüo$ de extc11sãa.

[nter[[gmdn ú comp]çxa à Bk493. }'oi üWsátado ü valor de K$ 1 .8q3. 1 t6:?] {um m!!h nclvwtã tds mií
çmtü € dezesseís nai c setent e t ntavõs), qw çar e pondo ao F mtm! de ü;5% soba ü valer }oia}

deçfamdc} p & ü çtnpreendimenío.



:Hl:$ :1 H: : l:ã=nT:.::,'''-""-,
Esw Te}

iü de Compromisw dü Cilmpc:tsal;ãcn Ambicnl E bol ul{)caída c'amo Fon{ ' ii -
a Lãmna de eompcmação a,mbicnlül. as qual clmcntws abaix« ç iwlWo$ pam doIS

' #z=UL=;='1=:;:TL=,=:1=,y=:=:i'=Li:=H.=,==B" ";"*"«««

ll':$e:R6HHÊ=1%Km%= mã i:: B«.

#$=1:&HU:HIÇH$mH&E"
' ,',

ii !=.1 .v.::. . , =,:.s==:..,;==='u:..=SEI n'
indicando o

cumpnmfnto da obrigação referente às ações realizadas a partir da quitação
do tempo de compensação ambiental TCCA n' 01/201 ], bem como os
projetos Executados com recursos oriundos do termo citado, confomle
demonstra a imagem acima.

[i: ] :H j :]h: :=.====::::=:::::p=!:':::ii:.==
conteúdo de natureza técnica em relação a essas cláusulas especínlcas do
TAC que justificassem a necessidade de avaliação por meio deste grupo de

Destarte, j;soando o GATE, ao menos por ora, impossibilitado de encetar a
análise solicitada, procede-se à devolução do presente ao órgão de origem,
instrutnciolo com presente despacho, para as providências cabíveis. '

\' , .

COORDENAÇÃOGERALDOGATE
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